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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 mi-
nutos)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Nº 186, de 2004 (nº 750/2004, na origem), de 
12 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2000 (nº 3.512/97, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da Repúbli-
ca, que altera dispositivos da Lei nº 7.678, de 8 de 
novembro de 1988, que dispõe sobre a produção, 
circulação e comercialização do vinho e derivados 
da uva e do vinho, e dá outras providências, sancio-
nado e transformado na Lei nº 10.970, de 12 de no-
vembro de 2004.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Será encaminhado à Câmara dos Deputados autó-
grafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a 

ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI Nº 127, DE 2004-CN 

MENSAGEM Nº 258, DE 2004-CN 

(Nº 754/2004, na origem) 

Altera os Programas Relações do Bra-

sil com Estados Estrangeiros e Apoio Ad-

ministrativo constantes do Plano Plurianual 

para o período 2004-2007.

O Congresso Nacional decreta:

Art.1º O Plano Plurianual para quadriênio 2004-

2007, aprovado pela Lei nº 10.933, de 11 de agosto 

de 2004, passa a incorporar as alterações constantes 

desta Lei.

Art. 2º Ficam alterados os Programas Relações 

do Brasil com Estados Estrangeiros e Apoio Adminis-

trativo, constantes do Anexo II da Lei nº 10.933, de 

2004, na forma do Anexo a esta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Brasília,

Ata da 166ª Sessão Não Deliberativa, 
em 22 de novembro de 2004 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura 
 

Presidência dos Srs. José Sarney, Paulo Paim, Heráclito Fortes, 
Marcelo Crivella e Mão Santa
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MENSAGEM Nº 754

Senhores Membros do Congresso Nacional.
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Altera os Programas Relações 
do Brasil com Estados Estrangeiros e Apoio Adminis-
trativo constantes do Plano Plurianual para o período 
2004-2007”.

Brasília, 16 de novembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM nº 371/2004-MP

Brasília, 3 de novembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresen-
tar proposta de alteração da programação do Plano 
Plurianual 2004-2007, Lei nº 10.933, de 11 de agosto 
de 2004, com inclusão de ação orçamentária no valor 
de R$4.500.000,00, (quatro milhões e quinhentos mil 
reais), conforme demonstrado a seguir:
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LEGISLACÃO CITADA

LEI Nº 10.933, DE 11 DE AGOSTO DE 2004

Dispõe sobre o Plano Plurianual para 
o período 2004/2007.

....................................................................................
Art. 5º A alteração ou a exclusão de programas 

constantes do Plano Plurianual, assim como a in-
clusão de novos programas, será proposta pelo Po-
der Executivo, por meio de projeto de lei de revisão 
anual ou específico, observado o disposto no art. 6º 
desta lei.

§ 1º Os projetos de lei de revisão anual serão 
encaminhados ao Congresso Nacional até o dia 31 de 
agosto dos exercícios de 2004, 2005 e 2006.

§ 2º As dotações orçamentárias condicionadas à 
aprovação dos projetos de lei previstos no caput serão 
canceladas pelo Poder Executivo, até 30 dias após a 
sanção da lei orçamentária anual ou de seus créditos 
adicionais, caso o projeto não tenha sido aprovado 
pelo Congresso Nacional até a data da aprovação do 
projeto de lei orçamentária anual ou de seus créditos 
adicionais.

§ 3º A proposta de alteração de programa ou a 
inclusão de novo programa, que contemple despesa 
obrigatória de caráter continuado, deverá apresentar o 
impacto orçamentário e financeiro no período do Plano 
Plurianual, que será considerado na margem de expan-
são das despesas obrigatórias de caráter continuado, 
constante das leis de diretrizes orçamentárias e das 
leis orçamentárias.

§ 4º A proposta de alteração ou inclusão de pro-
gramas, conterá, no mínimo:

I – diagnóstico do problema a ser enfrentado ou 
da demanda da sociedade a ser atendida;

II – demonstração da compatibilidade com os 
megaobjetivos, desafios e diretrizes definidos no Pla-
no Plurianual.

III – identificação dos efeitos financeiros e de-
monstração da exeqüibilidade fiscal ao longo do perí-
odo de vigência do Plano Plurianual.

§ 5º A proposta de exclusão de programa conterá 
exposição das razões que a justifiquem e o seu impac-
to nos megaobjetivos, desafios e diretrizes definidos 
no Plano Plurianual.

§ 6º Considera-se alteração de programa:
I – adequação de denominação ou do objetivo e 

modificação do público-alvo, dos indicadores ou dos 
índices;

II – inclusão ou exclusão de ações orçamentárias, 
ressalvado o disposto no art. 6º;

III – alteração do tipo, do título, do produto, da 
unidade de medida e das metas das ações orçamen-
tárias;

IV – alteração dos valores estimados para cada 
ação, no período do Plano Plurianual, respeitada a 
respectiva regionalização.

§ 7º As alterações no Plano Plurianual deverão 
ter a mesma formatação e conter todos os elementos 
presentes nesta lei.

§ 8º Os códigos e os títulos dos programas e 
ações do Plano Plurianual serão aplicados nas leis 
de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias 
e seus créditos adicionais e nas leis que o modifi-
quem.

§ 9º Excepcionalmente, em função de possível 
alteração do conceito de ação orçamentária a ser de-
finido na lei de diretrizes orçamentárias para 2005, o 
projeto de lei previsto no caput poderá propor agrega-
ção ou desmembramento de ações, alteração de seus 
códigos, títulos e produtos, desde que não modifique 
a finalidade das ações e não prejudique o disposto no 
art. 3º, § 3º, desta lei.

§ 10. O projeto de lei previsto no caput incorpora-
rá os ajustes decorrentes da compatibilização prevista 
no art. 11 da lei orçamentária para 2004.
....................................................................................

Anexo II – Ações Orçamentária
(Ver Suplemento DOU, de 12-8-2004 – Edição 

Extra)
....................................................................................

PROJETO DE LEI Nº 128, DE 2004-CN 
Mensagem Nº 259, de 2004-CN 

(nº 759/2004, na origem)

Altera os Programas Brasil Patrimônio 
Transferência da Gestão dos Perímetros 
Públicos de Irrigação constante do Plano 
Plurianual para o período 2004-2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Plano Plurianual para o quadriênio 2004-

2007, aprovado pela Lei nº 10.933, de 11 de agosto 
de 2004, passa a incorporar as alterações constantes 
desta lei.

Art. 2º Ficam alterados os Programas 0167 – Bra-
sil Patrimônio Cultural e 1038 – Transferência da Ges-
tão dos Perímetros Públicos de Irrigação, constantes 
do Anexo II da Lei nº 10.933, de 2004, na forma do 
Anexo a esta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 
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MENSAGEM Nº 759

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do 
projeto de lei que “Altera os Programas Brasil Patrimô-
nio Cultural e Transferência da Gestão dos Perímetros 
Públicos de Irrigação constante do Plano Plurianual 
para o período 2004-2007”.

Brasília,  16 de novembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

EM Nº  376/2004-MP

Brasília, 3 de novembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

proposta de alteração da programação do Plano Plu-
rianual 2004-2007, Lei nº 10.933, de 11 de agosto de 
2004, com inclusão de ação orçamentária no valor de 
R$ 927.677,00 (novecentos e vinte e sete mil seiscen-
tos e setenta e sete reais), conforme demonstrado a 
seguir:

PROGRAMA 167 –  
BRASIL PATRIMÔNIO CULTURAL

A alteração da programação é destinada à re-
cuperação do prédio para implantação do Centro 
de Referência e Documentação do Semi-árido, que 
funcionará como museu e, em especial, como depo-
sitário de fontes para estudos sobre a região e sobre 
aspectos relativos ao uso da água. Além do prédio, 
também será recuperado o acervo (mapas, relatórios, 
cartas, contratos, instrumentos técnicos) proceder-se-
á à informatização e sistematização da Biblioteca do 
DNOCS; estruturação de espaços de atendimento, 
de reserva técnica e de exposições, atividades de 
pesquisa e consulta, palestras e visitas capacitação 
de professores, formação de público, lançamento de 

publicações, seminários, etc. monitoramento e visita-
ção e à celebração de parcerias com Secretaria de 
Educação e Cultura, museus, e fundações culturais 
de cidades e estados para fins de melhor utilização, 
acessibilidade e atualização da documentação con-
gregada.

Atendendo ao disposto no art. 5º da Lei nº 

10.933/2004 são apresentadas as seguintes justifica-
tivas para alteração do programa:

I. Diagnóstico do problema a ser enfrentado ou da 
demanda da sociedade a ser atendida.

O problema se manifesta pela deteriorização 
e descaracterização dos bens culrurais de natureza 
material em suas diversas vertentes, seja em decor-
rência da escassez de iniciativas de conservação 
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preventiva, seja de situações de origem fortuita, 
Com relação aos sítios arqueológicos nota-se que 
estes estão localizados em regiões menos desen-
volvidas economicamente, criando-se uma zona de 
tensão para a preservação do patrimônio nas áreas 
de expansão agropecuária e as de menor densida-
de demográfica, como o Centro-Oeste, o Nordeste 
e a Amazônia.

Sob a este prisma, o programa visa a preservar 
contra a degradação os bens integrantes do patrimô-
nio histórico-cultural, notadamente os centros históri-
cos, igrejas, monumentos, bens integrados e acervos. 
Por corolário, também busca estimular dinâmicas so-
ciais e parcerias, geradoras de oferta turística, valores 
econômicos, educação patrimonial e auto-estima da 
população.

II. Demonstração da compatibilidade com os me-
gaojetivos, desafios e diretrizes definidos no Pla-
no Plurianual.

A ação que se propõe concorre diretamente 
para a consecução do objetivo do programa 0167 
–Brasil Patrimônio Cultural, qual seja o de “preservar 
e revitalizar o patrimônio cultural brasileiro” de sorte 
a valorizar a cultura nacional em uma estratégia de 
desenvolvimento que prevê crescimento econômico 
e social, com redução das desigualdades regionais, 
ao mesmo tempo em que fortemente se onenta para 
o recrudescimento das ações de fomento à cidadania 
e à democracia.

Desta forma, a preservação da memória concor-
re para destacar a identidade e a cultura nacionais, e 
a sua difusão cultural fortalece a cidadania e é pres-
suposto de inclusão social e política, princípios bali-
zares para se construir uma sociedade efetivamente 
democrática. Em virtude, também, da sua localização 
espacial da ação proposta, é correto afirmar que os 
benefícios diretos, tanto do investimento, quanto da 
manutenção posterior de ações de incentivo à pes-
quisa e à produção cultural e científica, assim como 
as abertas à exploração turística, setor fortemente 
empregador de mão-de-obra de menor qualificação, 
serão percebidos pela população de área com de-
senvolvimento tardio, auxiliando a reduzir desigual-
dades regionais.

Neste interim, a ação contribui sinergicamente 
com outras iniciativas para materializar as escolhas 

públicas manifestadas pelo programa, este em har-
monia com o Megaobjetivo II – Crescimento com ge-
ração de trabalho, emprego e renda, ambientalmente 
sustentável e redutor das desigualdades sociais, no 
desafio 20 – Reduzir as desigualdades regionais e 
intra-regionais com integração das múltiplas escalas 
espaciais (nacional, macro-regional, sub-regional 
e local), valorizando as identidades e diversidades 
culturais e estimulando a participação da sociedade 
no desenvolvimento local; e também coerente com 
Megaobjetivo III – Promoção e expansão da cidada-
nia e fortalecimento da democracia, no desafio 24 
Valorizar a diversidade das expressões culturais na-
cionais e regionais.

III. Identificação dos efeitos financeiros e da exe-
qüibilidade fiscal ao longo do período de vigência 
do Plano Plurianual

Trata-se de substituição de destinação de re-
cursos consignados em dotação própria no Orça-
mento, de ação já prevista no Plano Plurianual. Em 
virtude da revisão da capacidade, necessidade e 
oportunidade dos dispêndios até o final do exercício 
de 2004, o remanejamento foi proposto pelo Minis-
tério da integração Nacional para melhor destinar 
valores já previstos, suplementando um e reduzindo 
o valor financeiro de outro programa de Governo, 
mas sem alteração de cômputo geral. Desta feita, 
em atendimento ao que dispõe o art. 63, § 11, da 
Lei nº 10.707, de 2003, cumpre-me ressaltar que a 
alteração proposta não afeta a meta de resultado 
primário estabelecida para o período do Plano Plu-
rianual em vigor para o quadriênio 2004/2007, baia 
vista originar-se de cancelamento de dotação já au-
torizada para execução.

A presente proposta de alteração modifica o va-
lor total do programa previsto na Lei nº 10.933/2004. 
No entanto, não foi incorporada ao Projeto de Lei de 
Revisão Anual do PPA 2004/2007 encaminhado ao 
Congresso Nacional anterionnente, que deverá ser 
compatibilizado com este projeto de lei.

2. Nessas condições, submeto à deliberação de 
Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa a 
efetivar a alteração da programação do Plano Pluria-
nual 2004-2007.

Respeitosamente, –
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LEGISLACÃO CITADA

LEI Nº 10.933, DE 11 DE AGOSTO DE 2004

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o perí-
odo 2004/2007.
....................................................................................

Art. 5º A alteração ou a exclusão de programas 
constantes do Plano Plurianual, assim como a in-
clusão de novos programas, será proposta pelo Po-
der Executivo, por meio de projeto de lei de revisão 
anual ou específico, observado o disposto no art. 6º 
desta Lei.

§ 1º Os projetos de lei de revisão anual serão 
encaminhados ao Congresso Nacional até o dia 31 de 
agosto dos exercícios de 2004, 2005 e 2006.

§ 2º As dotações orçamentárias condicionadas 
à aprovação dos projetos de lei previstos no caput 
serão canceladas pelo Poder Executivo, até 30 dias 
após a sanção da lei orçamentária anual ou de seus 
créditos adicionais, caso o projeto não tenha sido 
aprovado pelo Congresso Nacional até a data da 
aprovação do projeto de lei orçamentária anual ou 
de seus créditos adicionais.

§ 3º A proposta de alteração de programa ou a 
inclusão de novo programa, que contemple despesa 
obrigatória de caráter continuado, deverá apresentar o 
impacto orçamentário e financeiro no período do Plano 
Plurianual, que será considerado na margem de expan-
são das despesas obrigatórias de caráter continuado, 
constante das leis de diretrizes orçamentárias e das 
leis orçamentárias.

§ 4º A proposta de alteração ou inclusão de pro-
gramas, conterá, no mínimo:

I – diagnóstico do problema a ser enfrentado ou 
da demanda da sociedade a ser atendida;

II – demonstração da compatibilidade com os 
megaobjetivos, desafios e diretrizes definidos no Pla-
no Plurianual;

III – identificação dos efeitos financeiros e de-
monstração da exeqüibilidade fiscal ao longo do perí-
odo de vigência do Plano Plurianual.

§ 5º A proposta de exclusão de programa conterá 
exposição das razões que a justifiquem e o seu impac-
to nos megaobjetivos, desafios e diretrizes definidos 
no Plano Plurianual.

§ 6º Considera-se alteração de programa:

I – adequação de denominação ou do objetivo e 
modificação do público-alvo, dos indicadores ou dos 
índices;

II – inclusão ou exclusão de ações orçamentárias, 
ressalvado o disposto no art. 6º;

III – alteração do tipo, do título, do produto, da 
unidade de medida e das metas das ações orçamen-
tárias;

IV – alteração dos valores estimados para cada 
ação, no período do Plano Plurianual, respeitada a 
respectiva regionalização.

§ 7º As alterações no Plano Plurianual deverão 
ter a mesma formatação e conter todos os elementos 
presentes nesta lei.

§ 8º Os códigos e os títulos dos programas e 
ações do Plano Plurianual serão aplicados nas leis 
de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias 
e seus créditos adicionais e nas leis que o modifi-
quem.

§ 9º Excepcionalmente, em função de possível 
alteração do conceito de ação orçamentária a ser de-
finido na lei de diretrizes orçamentárias para 2005, o 
projeto de lei previsto no caput poderá propor agrega-
ção ou desmembramento de ações, alteração de seus 
códigos, títulos e produtos, desde que não modifique 
a finalidade das ações e não prejudique o disposto no 
art. 3º, § 3º, desta lei.

§ 10. O projeto de lei previsto no caput incorpora-
rá os ajustes decorrentes da compatibilização prevista 
no art. 11 da lei orçamentária para 2004.
....................................................................................

Anexo II – Ações Orçamentárias
(ver Suplemento DOU de 12-8-2004-Edição Extra)

LEI Nº 10.707, DE 30 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre as diretrizes para a ela-
boração da lei orçamentária de 2004 e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 63. Os projetos de lei relativos a créditos 

adicionais serão apresentados na forma e com o de-
talhamento estabelecidos na lei orçamentária anual 
e encaminhados pelo Poder Executivo ao Congresso 
Nacional, preferencialmente, na segunda quinzena de 
maio e na primeira de outubro.
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§ 1º Observado o disposto no caput, o prazo fi-
nal para o encaminhamento dos referidos projetos é 
15 de outubro de 2004.

§ 2º Os créditos a que se refere o caput serão 
encaminhados, de forma consolidada, de acordo com 
as áreas temáticas definidas no Parecer Preliminar 
sobre a proposta orçamentária de 2004, ajustadas a 
reformas administrativas supervenientes, exceto quan-
do se destinarem:

I – às despesas com pessoal e encargos sociais, 
os quais serão encaminhados ao Congresso Nacional 
por intermédio de projetos de lei específicos e exclu-
sivamente para essa finalidade;

II – ao serviço da dívida; ou
III – ao atendimento de despesas de precatórios 

e sentenças judiciais transitadas em julgado, conside-
radas de pequeno valor.

§ 3º A exigência de projeto de lei específico, a 
que se refere o inciso I do § 2º deste artigo, não se 
aplica quando do atendimento de despesas de pre-
catórios e sentenças judiciais transitadas em julgado, 
consideradas de pequeno valor, de que trata o inciso 
III do mesmo parágrafo.

§ 4º O disposto no caput não se aplica quando 
a abertura do crédito for necessária para atender a 
novas despesas obrigatórias de caráter constitucional 
ou legal.

§ 5º Acompanharão os projetos de lei relati-
vos a créditos adicionais exposições de motivos 
circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem 
as conseqüências dos cancelamentos de dotações 
propostos sobre a execução das atividades, proje-
tos, operações especiais e respectivos subtítulos 
e metas.

§ 6º Cada projeto de lei deverá restringir-se a um 
único tipo de crédito adicional, conforme definido no 
art. 41, incisos I e II, da Lei nº 4.320, de 1964.

§ 7º Para fins do disposto no art. 165, § 8º, da 
Constituição, e no § 6º deste artigo, considere-se cré-
dito suplementar a criação de grupo de natureza de 
despesa em subtítulo existente.

§ 8º Os créditos adicionais aprovados pelo 
Congresso Nacional serão considerados automa-
ticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei.

§ 9º Nos casos de créditos à conta de recur-
sos de excesso de arrecadação, as exposições de 

motivos conterão a atualização das estimativas de 

receitas para o exercício, apresentadas de acordo 

com a classificação de que trata o art. 8º, inciso III, 

alínea a, desta lei.

§ 10. Os projetos de lei relativos a créditos adi-

cionais solicitados pelos órgãos dos Poderes Legisla-

tivo e Judiciário e do Ministério Público da União, com 

indicação dos recursos compensatórios, exceto se 

destinados a pessoal e dívida, serão encaminhados ao 

Congresso Nacional no prazo de até 30 (trinta) dias, a 

contar da data do pedido, observados os prazos pre-

vistos neste artigo.

§ 11. Os projetos de lei de créditos adicionais 

destinados a despesas primárias deverão conter de-

monstrativo de que não afetam o resultado primário 

anual previsto no Anexo de Metas Fiscais desta lei, 

ou indicar as compensações necessárias, em nível 

de subtítulo.

....................................................................................

PROJETO DE LEI Nº 129, DE 2004-CN 

MENSAGEM Nº 260, DE 2004-CN 

(Nº 760/2004, na origem) 

Altera os Programas Gestão da Par-

ticipação em Organismos Internacionais 

e Gestão das Políticas de Governo cons-

tantes do Plano Plurianual para o período 

2004-2007.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O Plano Plurianual para o qüadriênio 2004-

2007, aprovado pela Lei nº 10.933, de 11 de agosto 

de 2004, passa a incorporar as alterações constantes 

desta lei.

Art. 2º Ficam alterados os Programas Gestão da 

Participação em Organismos Internacionais e Gestão 

das Políticas de Governo, constantes do Anexo II da 

Lei nº 10.933, de 2004, na forma do Anexo a esta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Brasília,  –
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MENSAGEM Nº 760

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Altera os Programas Gestão da 
Participação em Organismos Internacionais e Gestão 
das Políticas de Governo constantes do Plano Pluria-
nual para o período 2004-2007”.

Brasília,  16 de novembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 377/2004-MP

Brasília,  3 de novembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresen-

tar proposta de alteração da programação do Plano 
Plurianual 2004-2007, Lei nº 10.933, de 11 de agosto 
de 2004, com inclusão de ação orçamentária no valor 
de R$21.000,00 (vinte e um mil reais), conforme de-
monstrado a seguir: 

PROGRAMA 681 – GESTÃO DA PARTICIPAÇÃO 
EM ORGANISMOS INTERNACIONAIS

 alteração da programação, via inclusão de nova 
ação no programa referido acima, possibilitará ao Brasil 
atuar como membro efetivo da Associação Internacio-
nal de Conselhos Econômicos e Sociais e Instituições 
Similares – AICESIS, estando, assim, apto a participar 
plenamente de suas decisões.

I. Diagnóstico do problema a ser enfrentado ou da 
demanda da sociedade a ser atendida.

Não cabe especificar o problema, pois se trata de 
programa do tipo “Gestão de Políticas Públicas”, voltado 
ao planejamento e à formação de políticas setoriais, 
bem como à coordenação, avaliação e controle dos 
demais programas sob a responsabilidade do Órgão.

II. Demonstração da compatibilidade com os mega-
objetivos, desafios e diretrizes definidos no Plano 
Plurianual.

O objetivo do programa é assegurar a presença 
do governo brasileiro nos organismos internacionais 
de seu interesse, vinculado ao objetivo setorial de 

assegurar a adequada participação de delegações 
brasileiras em negociações internacionais no âmbito 
tanto bilateral quanto mutilateral. Esse objetivo alinha-
se com o desafio do governo de promover os valores 
e os interesses nacionais e intensificar o compromisso 
do Brasil com uma cultura de paz, solidariedade e de 
direitos humanos no cenário internacional. A inclusão 
de ações de outros órgãos nesse programa, que tem 
caráter multissetorial, é reflexo dessa necessidade 
de assegurar a participação do Brasil em organismos 
internacionais de seu interesse, estando, portanto, de 
acordo com os desafios e diretrizes definidos no Plano 
Plurianual 2004/2007.

III. Identificação dos efeitos financeiros e da exe-
qüibilidade fiscal ao longo do período de vigência 
do Plano Plurianal

Não há impactos financeiros ao longo do perío-
do de vigência do Plano Plurianual, já que os recur-
sos são provenientes de anulação parcial de dotações 
orçamentárias.

A presente proposta de alteração modifica o va-
lor total do programa previsto na Lei nº 10.933/2004. 
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No entanto, não foi incorporada ao Projeto de Lei de 
Revisão Anual do PPA 2004/2007 encaminhado ao 
Congresso Nacional anteriormente, que deverá ser 
compatibilizado com este projeto de lei.

2. Nessas condições, submeto à deliberação de 
Vossa Excelência o anexo projeto de lei, que visa a 
efetiva  alteração da programação do Plano Plurianu-
al 2004-2007.

Respeitosamente, – Guido Mantega.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.933, DE 11 DE AGOSTO DE 2004

Dispõe sobre o Plano Plurianual para 
o período 2004/2007

....................................................................................
Anexo II _ Ações Orçamentárias
(ver Suplemento DOU de 12-8-2004 – Edição 

Extra)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Nos termos das normas constantes da Resolução nº 
1, de 2001 – CN (Ofícios CN nºs 823 e 824, de 2004), 
a Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos:

Até 27-11 Prazo para publicação e distribuição em 
avulsos;
Até 11-12 Prazo para realização de audiências pú-
blicas;
Até 14-12 Prazo para apresentação de emendas ao 
projeto de lei;
Até 15-12 Encerramento da sessão legislativa.

Os projetos lidos vão à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há oradores inscritos.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Pela or-
dem.) – Solicito a minha inscrição para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Será dada a palavra a V. Exª após o Senador 
Mão Santa.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa por 
20 minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, brasileiros e brasileiras, a 
que nos assistem por intermédio do sistema de comu-
nicação do Senado, quis Deus que estivesse presente 
a esta sessão de segunda-feira o Líder do Governo, o 
economista e Senador Aloizio Mercadante. Não vamos 
buscar o que nos separa – siglas partidárias –, mas o 
que nos une – sonhos, ideais, o amor pelo Brasil e a 
admiração a certos vultos nacionais. 

Hoje, tive o prazer de ler um artigo do Senador 
Aloizio Mercadante no qual faz uma análise da vida 
e da obra do economista Celso Furtado, homenage-
ando-o. 

O Nordeste fica empobrecido porque perdeu 
aquele que sonhava de uma forma diferente. Há mi-
lhares de economistas. Aliás, Senador Paulo Paim, 
entendo que as melhores economistas são as donas-
de-casa brasileiras, as mulheres dos trabalhadores 
brasileiros, que ganham um salário mínimo tão baixo, 
que nunca atingiu o valor com que sonha o Senador 
Paulo Paim. 

O que nos faz vir à tribuna é o significado. Tudo 
nos remete a Celso Furtado. Este ambiente existe gra-
ças à ousadia de Juscelino Kubitschek. 

Senador Aloizio Mercante, a nossa geração – V. 
Exª é um pouco mais novo – era muito ligada aos fi-
lósofos. Predominou no Brasil, quer no começo da 
política imperial, quer no nascimento da República, a 
filosofia positivista de Auguste Comte. Daí surgiram 
os dizeres da nossa bandeira: “Ordem e Progresso”. 
O francês Auguste Comte influenciou muito o Brasil. 
Aliás, toda a França. Paris era a capital do mundo, da 
democracia. A França deu seu grito com o lema: “liber-
dade, igualdade, fraternidade.” Foram influenciados por 
uma filosofia que tinha como inspiração o amor, como 
base a ordem e como fim o progresso. 

O nosso economista, paraibano, era positivista. 
O que o diferia dos demais? Acreditar naquilo que é 
mais importante: o ser humano. 

Em 2001, em sua última entrevista, ao jornal Bra-
sil de Fato, deixou a mais bela mensagem aos eco-
nomistas. Perguntaram-lhe: professor Celso Furtado, 
quais são os problemas fundamentais da sociedade 
brasileira atual? Senador Papaléo Paes, atentai bem! 
Presidente Lula, atentai bem! Esse homem do Nor-
deste, com a simplicidade do Nordeste, respondeu: “O 
primeiro desafio é dar prioridade ao problema social e 
não ao econômico”. Isso o distinguiu dos demais.

Senador Aloizio Mercadante, quando fui Governa-
dor do Piauí negociamos a nossa dívida. Quero ajudar 
V. Exª e penso que o único problema do País é a dívida 
dos Estados, pois é uma carga muito pesada. Eu ad-
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vertia que só tem um jeito, que não há outro caminho: 
tem de ter coragem. Sofri o problema e quero ajudar. 

Então, eles renegociaram a dívida com uns Esta-
dos com 13% e com outros com 11%, como foi o caso 
do Piauí. Ainda hoje me acusam, porque assinei e fui 
forçado. Consegui 11% devido ao meu temperamento 
– contestei todos os economistas –, porque já estava 
pronto para ser assinado e homologado o documento 
com 13%. 

Senador Aloizio Mercadante, para reduzir os 
dois pontos percentuais, tive que fazer uma apelação 
sentimental. Deus ajudou um pouquinho o Piauí, por-
que para nós, segundo a insensibilidade dos técnicos, 
seriam 13%, mas havia outros Estados com 11%. Eu 
queria os 11%, mas eles estavam irredutíveis. E eu 
dizia para eles: vocês nunca viram a pobreza que há 
em lugares como Guariba, Acauã, pois o destino de 
vocês é Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, Washing-
ton, Paris, Tóquio, Banco Mundial, Bird! Eu me recu-
sava a assinar e brigava, irreverente. 

Em substituição ao Ministro Pedro Malan – acho 
que Deus estava ajudando o Piauí – veio o Ministro 
Pedro Parente, filho de um homem do Piauí. “Mateus, 
primeiro os teus”. Então, apelei para o sentimento. Não 
é assim. A Federação é o pai e a mãe. E o filho doente 
tem de ser tratado diferentemente. O Piauí está doente 
e não pode receber um percentual de 13%. Creio que 
o Piauí deve isto ao Pedro Parente, que impôs, con-
trariando todos os técnicos, que o Piauí ficasse. Mas 
é pesadíssimo, porque nessa renegociação muitos 
fatores não entraram. Ela aumentou.

Entendo, Senador Aloizio Mercadante, que as 
outras são imutáveis. Nenhum Governador, seja de 
São Paulo ou do Piauí, poderá diminuir o funcionalismo 
público. A Lei Camata já diminuiu e a máquina tem de 
existir. Nenhum deles vai diminuir o que o Estado tem 
de gastar com a Justiça, o percentual de 6%; com o 
Poder Legislativo; com o Ministério Público ou com a 
Defensoria Pública; os 25% da educação; ou os 11% 
da saúde.

Senador Papaléo Paes, o único fator mutável 
para que um Governador possa respirar, administrar 
e proteger o seu povo é a dívida, por meio da rene-
gociação, ampliação de espaços e diminuição do per-
centual. Mas disso ninguém fala. Todos fogem, porque 
vai de encontro ao dinheiro, ao poder econômico, aos 
banqueiros que muito ganham. 

Celso Furtado esclarece que o primeiro desa-
fio é dar prioridade aos problemas sociais, e não aos 
econômicos. Os problemas econômicos são aqueles 
que os economistas sabem equacionar razoavelmen-
te, embora tropecem na interpretação de problemas 
macro ou micro. Às vezes, raciocinam no plano micro 

e inferem solução no ponto de vista macroeconômico, 
o que faz com que seja difícil sair da situação.

Contudo, não creio que seja somente por isso. 
O Brasil investiu muito, criou o sistema industrial dos 
mais poderosos do mundo, sendo hoje uma econo-
mia que pesa no sistema de decisões. Por outro lado, 
apresenta graves limitações. A capacidade de se au-
todirigir, criar seu próprio destino é extremamente li-
mitada, o que tem a ver com o fator social, e não com 
o econômico. Se o Brasil proceder à identificação dos 
problemas sociais, conseguirá criar um tipo novo de 
opinião publica.

Faço esta homenagem porque vivi essa geração. 
Vi nascer no Nordeste um dos frutos mais importantes 
do sonho de Juscelino Kubitschek, o desenvolvimen-
tista que imaginou o tripé industrial no Sul, o pai da 
indústria moderna. Brasília, sonho de José Bonifácio 
– a minha geração via no mapa do Brasil um quadrilá-
tero e não entendia –, era um sonho desde o Império, 
que se manteve com a bandeira positivista de Ordem 
e Progresso. A transferência da capital para o centro 
do País viria para unir todos nós.

Juscelino ousou e tornou o Sul forte com o seu 
parque industrial. Todos nós vimos e andamos no sonho 
do primeiro fusca. E Brasília, como modificou? Então, 
ele imaginou um tripé e criou a Sudene – Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nordeste, que seria o 
elo. Sou testemunho porque tenho um irmão economis-
ta, que entrou na primeira leva por concurso. Vi aquela 
juventude dedicada, idealista: Delile, Leonides, Salmito, 
Paulo, economistas que promoveram o desenvolvimen-
to do Nordeste por intermédio da Sudene.

Senador Aloizio Mercadante, o que considero 
mais importante na Sudene vem das palavras de Padre 
Antônio Vieira: “Um bem nunca vem só.” E, por Antoine 
de Saint Exupéry: “O essencial é invisível aos olhos.”

A Sudene fomentou a industrialização do Nor-
deste, que aí está, bem ou mal. Se houve corrupção, 
vamos fazer uma CPI, vamos botar o ladrão na cadeia, 
mas vamos ressuscitar a Sudene. O mais importante 
na Sudene foi o homem, Senador Aloizio Mercadante. 
Ela foi a primeira universidade do Nordeste, formando 
homens, técnicos capazes e responsáveis. 

De 1995 a 2001, quando governei o Estado do 
Piauí, vários secretários e técnicos eram oriundos da 
Sudene, onde adquiriram experiência.

Aqui está o livro “Seminário Internacional de Celso 
Furtado: A Sudene e o futuro do Nordeste”, homena-
gem aos 80 anos de Celso Furtado e aos 40 anos da 
criação da Sudene. Foi lançado em junho de 2000. A 
Sudene teria, hoje, 44 anos.

O livro contém um discurso de José Targino Ma-
ranhão, atual Senador pela Paraíba, em homenagem 
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ao aniversário de 80 anos desse grande homem Cel-
so Furtado. 

A Sudene deve ser vista como no tempo em que 
foi criada, em dezembro de 1959. Os Governos eram 
tímidos, eram acanhados, então, iam buscar o plane-
jamento dos técnicos da Sudene. Hoje cada Estado se 
tornou auto-suficiente, com seus secretários de plane-
jamento e suas estruturas. Mas, durante todos esses 
anos, o mais importante da Sudene foi a formação de 
técnicos competentes e capazes de administrar qual-
quer situação e possibilidade de riqueza para o Nor-
deste combater a pobreza.

Fui Prefeito de minha cidade e desde então reco-
nheço a importância da Sudene. Nas horas de dificul-
dades e nos dramas da seca, a Sudene tinha estrutura 
para minimizar as emergências.

Senador Aloizio Mercadante, outro dia ouvi V. 
Exª citar Shakespeare. Palavras e mais palavras fo-
ram ditas, mas a maior homenagem que poderíamos 
fazer a Celso Furtado seria a ativação do programa 
de recriação da Sudene.

Lembro que o projeto de recriação da Sudene tra-
mita nesta Casa, sendo Relator o grande e experiente 
dono do Nordeste, o Senador Antonio Carlos Magalhães 
– e o projeto já passou a Câmara Federal.

Celso Furtado criou a instituição em 1958. Portan-
to, é lógico que ela tem que ser modernizada, tem que 
ser modificada, tem que ser atualizada e, sobretudo, 
tem que ser moralizada. É preciso criar uma estrutura 
em que a ética predomine, para que nunca mais haja 
corrupção nessa instituição, inspirada no trabalho de 
Juscelino, que teve a grande idéia de entregá-la a 
Celso Furtado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta é a 
homenagem que devemos prestar a Celso Furtado, 
viabilizando o quanto antes a Sudene, que, sem dú-
vida, foi uma das melhores sementes que ele plantou 
em sua vida fecunda.

Aproveito os minutos finais do meu pronunciamen-
to para fazer um registro. Lá, no meu Piauí, na cidade 
de São Raimundo Nonato, Senador Paulo Paim, onde 
está a Serra da Capivara, berço do homem americano, 
houve uma competição de ciclismo, Senador Papaléo 
Paes. Nessa oportunidade, segundo o Globo Esporte 
noticiou, faleceu uma ciclista. Certamente, não consul-
taram os cardiologistas amigos do Senador Papaléo 
para um check-up! Foram para um hospital – atentai, 
bem – e lá havia uma placa: Governador Francisco de 
Moraes Souza.

A bem da verdade, Senador Efraim Morais, é 
preciso ser mais cuidadoso. São Raimundo Nonato é 
uma cidade que tem um quadro médico muito bom, 
mas os hospitais que progrediram foram os privados, 

como é comum no Brasil. E este Governador de Es-
tado encontrou, no lugar de um hospital, uma pocilga 
e investiu muito nela. Em 1997, eu o reinaugurava; eu 
reabria um hospital que tinham abandonado, porque 
os altos investimentos em saúde eram privados.

Lembro-me da festa, em 1997. Ao meu lado, 
Senador Papaléo Paes, estava o Deputado Federal 
Marcelo Castro, médico, professor, psiquiatra reno-
mado, um dos mais brilhantes Parlamentares. Aliás, 
Senador Mercadante, eu gostaria de fazer um pedido: 
se o PMDB tiver direito a alguma coisa, chame esse 
Marcelo Castro e lhe entregue um ministério. Trata-se 
do mais competente filho de São Raimundo Nonato, 
médico. Senador Papaléo, jamais ele permitira uma 
farsa em sua cidade. E ele estava na inauguração. Pe-
gamos um hospital acabado e o reconstruímos com 
as mais avançadas clínicas traumatológicas, oftalmo-
lógicas etc; e o Ministro da Saúde criou, rudimentar-
mente, uma UTI com duas unidades, com dois leitos 
– isso em 1997.

Senador Aloizio Mercadante, o Presidente da 
República, no ano de 2000, resolve comemorar os 500 
anos do Brasil. A primeira comemoração foi em São 
Raimundo Nonato. O avião de Sua Excelência pou-
sou no aeroporto que construímos. Senador Papaléo 
Paes, quando um Presidente da República visita uma 
cidade, segue com ele uma equipe médica precursora; 
e essa equipe, no ano de 2000, foi a esse hospital e 
disse que as suas instalações eram satisfatórias para 
atender até o Presidente da República.

Governei o Piauí até o dia 06 de novembro de 
2001. Em 2004, após me sucederem no Governo o 
Senador Hugo Napoleão e o PT, tiraram os aparelhos 
do hospital e os levaram para a capital. Em 2000, repi-
to, a equipe precursora de médicos do Presidente da 
República fez uma vistoria e considerou satisfatório 
o hospital. Disseram que ele estaria em condição de 
atender até o Presidente da República; a esposa do 
Presidente da República e toda a comissão. Isso é o 
que tem que observar o Ministro Humberto Costa. 

À época, fomos orientados pelo Ministro da Saúde 
para implantar três leitos de UTI, em São Raimundo 
Nonato; e quatro, em Valença, no interior. Mas esses 
leitos também foram retirados de lá e levados para a 
capital.

Eu queria fazer esse esclarecimento e dizer que, 
no momento em que reabrimos aquele hospital, do 
meu lado estava o Deputado Federal, nascido naquela 
cidade, e médico Marcelo Castro. S. Exª, que é, sem 
dúvida alguma, um dos mais competentes Parlamen-
tares deste Congresso, jamais permitiria que se tra-
tasse de uma farsa.



37408 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2004

Está tudo acabado em matéria de saúde no Bra-
sil, Senador Paulo Paim! Esta, a advertência que faço. 
A saúde do Piauí é avançada para quem tem dinheiro 
para pagar hospital privado e para quem possui plano 
de saúde. E isso não ocorre apenas no Piauí ou em São 
Raimundo Nonato, mas no Brasil todo. O Ministro da 
Saúde tem que ser mais austero e mais responsável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Papaléo Paes 
para fazer uma comunicação inadiável.

S. Exª dispõe de até cinco minutos.
O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente quero 
registrar a felicidade de ouvir o Senador Mão Santa, 
que faz referência a um grande homem brasileiro, que 
representa para todos nós o símbolo do estadista e que 
veio de falecer nesse último fim de semana.

S. Exª circulava em todas as correntes políticas, 
seja da Direita, seja da Esquerda. Era respeitado por 
todos e prestou um grande serviço para esta Nação. 
Logicamente ele poderia ter sido muito mais aprovei-
tado pela sua inteligência, pelos seus projetos e pela 
sua capacidade de articular.

Quero incorporar o meu pronunciamento a todos 
aqueles que estão prestando as devidas homenagens 
a Celso Furtado neste momento. Senadores como 
Aloizio Mercadante já tomaram a iniciativa de prestar 
uma homenagem em nome desta Casa.

Estamos falando de um grande economista bra-
sileiro que se foi, e a minha comunicação inadiável, 
Sr. Presidente, é exatamente relacionada à questão 
econômica, que muito aflige o povo brasileiro.

O Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário 
– IBPT, em seu estudo Radiografia da Tributação no 
Brasil, diz que a carga tributária do País está fundada 
em dois parâmetros que, juntos, representam 75,74% 
dos impostos e taxas arrecadados: bens/serviços e 
salários incidindo diretamente sobre a produção e o 
faturamento da empresa.

Srªs e Srs. Senadores, o mesmo estudo conclui 
que a carga tributária brasileira sobre os salários é de 
41,74%, a segunda maior do mundo, atrás apenas da 
Dinamarca. 

Senador Mão Santa, V. Exª já repetiu nesta tri-
buna, várias vezes, que, hoje, o assalariado – e cita 
sempre o exemplo do médico – trabalha quatro meses 
e meio para o Governo, ou seja, no final do ano, o que 
paga de imposto é o correspondente a quatro meses e 

meio do seu trabalho, quando, há alguns anos, no início 
das nossas atividades profissionais, com certeza, esse 
valor atingia no máximo um mês de trabalho.

Isso, segundo o tributarista Gilberto Luiz Amaral, 
inibe a geração de empregos e induz à informalidade. 
Vai contra uma tendência mundial de diminuir a carga 
tributária sobre salários que, de 2000 para 2001, caiu 
em 19 países membros da Organização para a Coo-
peração e o Desenvolvimento Econômico, OCDE. 

A carga tributária brasileira tem aumentado a 
cada ano, de 36,91% do PIB, em 2002, até atingir, no 
primeiro semestre deste ano, o percentual de 38,11%. 
Estudos mostram que o aumento da carga tributária 
foi puxado, principalmente, pela arrecadação de im-
postos e contribuições, que tem crescido acima do 
PIB em 2004, o que foi confirmado pelo Ministro da 
Fazenda, Antonio Palocci, que admitiu o fato no último 
dia 10 de novembro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, segundo 
a análise do tributarista Gilberto Amaral, para se ter 
uma idéia, a carga tributária brasileira, na década de 
70, época do auge do crescimento, representava um 
patamar médio de 23% do PIB e, hoje, é de 38,11%. 
Diante desse quadro, o Presidente do IBPT ressalta que 
a sociedade clama por uma reforma que simplifique o 
sistema tributário, reduza tributos, assim como a quan-
tidade de normas e de obrigações acessórias, e que 
distribua a carga tributária entre diversos setores. 

Não podemos apenar os cidadãos, pois cada 
brasileiro deverá pagar de tributos, em 2004, um va-
lor correspondente a R$3.589,14. Em 2003, cada um 
pagou, em média, R$3.092,47 em impostos. Ou seja, 
os impostos aumentaram mais de R$500,00 em ape-
nas um ano.

Diante desses dados, é óbvio que precisamos 
de uma redução no custo tributário, pois o Brasil está 
perdendo competitividade em termos mundiais. Antes 
de dizer que não pode haver queda na arrecadação, é 
necessário promover a correta aplicação do dinheiro 
público, isso se se quiser falar em justiça social.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Alozio Merca-
dante, por vinte minutos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho 
à tribuna nesta tarde com o sentimento de que o de-
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bate intelectual, no Brasil, sofreu um grande impacto, 
uma grande perda. Celso Furtado era mais do que um 
mestre. Era uma referência intelectual de quase meio 
século não somente da parcela mais expressiva dos 
economistas brasileiros, mas também dos sociólogos, 
dos historiadores e de todos aqueles que, em algum 
momento da vida, tentaram entender este País com 
profundidade e contribuir para que o Brasil pudesse 
se construir como Nação.

Celso Furtado sempre foi um símbolo da espe-
rança de transformação do nosso País e da luta para 
a superação do nosso passado de dependência e 
desigualdade social. Ele marcou toda a sua vida pelo 
sonho de ver o Brasil desenvolvido. O desenvolvimen-
to, para Celso Furtado, não era apenas um processo 
econômico, mas envolvia, também, dimensões sociais, 
éticas e políticas, dentro dos valores da democracia, 
da soberania e da cidadania.

Celso Furtado deixou uma obra extremamente 
vasta. Seu primeiro livro é de 1946, Contos da vida 
expedicionária: De Nápoles a Paris. Em 1948, es-
creveu Economia colonial no Brasil nos séculos 
XVI e XVII. Em 1954, há meio século, A economia 
brasileira, um livro extremamente importante. Logo 
em seguida, Perspectivas da economia brasileira. 
Em 1956, escreveu Uma economia dependente. Em 
1959, Uma política de desenvolvimento econômico 
para o Nordeste, A formação econômica do Brasil 
e A operação Nordeste. Em 1961, um livro clássico, 
Desenvolvimento e subdesenvolvimento, em que o 
capítulo a respeito do desenvolvimento é, talvez, uma 
das explicações mais bem acabadas, articuladas e 
indispensáveis para quem quiser se aventurar nesse 
tema. Em 1962, Subdesenvolvimento e Estado de-
mocrático e A pré-revolução brasileira. Em 1964, 
Dialética do desenvolvimento. Seguem-se obras e 
obras, mais de 35 livros, que ele publicou ao longo de 
sua vida.

Mas quero falar a respeito da primeira fase de 
Celso Furtado, que começou a produzir intelectual-
mente em um cenário de pós-guerra, em que a expe-
riência da 1ª Guerra Mundial, do Tratado de Versailles 
e das imposições que os países vitoriosos fizeram à 
Alemanha derrotada acabaram gerando um sentimento 
de revanchismo, de nacionalismo e de belicismo que 
conduziu à 2ª Guerra Mundial.

A 2ª Guerra Mundial, durante a qual Celso Furta-
do serviu à FEB, Força Expedicionária Brasileira, dei-
xou, exatamente pela experiência da 1ª Guerra, uma 

nova atitude: a formação da ONU e o acordo de Bret-
ton Woods. Começou-se a debater, naquele contexto 
histórico, a necessidade, para a paz duradoura, não 
só de uma instituição multilateral como a ONU, mas, 
mais do que isso, de se constituírem instituições que 
ajudassem no desenvolvimento de países subdesen-
volvidos, que fossem capazes de prever crises e de 
ajudar no socorro às crises econômicas.

Foi, assim, constituído o Fundo Monetário Inter-
nacional, que, ao longo da História, ficou muito dis-
tante do projeto original de um fundo de solidarieda-
de e de socorro econômico mais ou menos inspirado 
no Plano Marshall, de recuperação da Europa – um 
fundo permanente –, como parte de um esforço dos 
vitoriosos de não repetir os erros cometidos depois da 
1ª Guerra Mundial. 

É nesse cenário que é criada a Cepal – Comis-
são Econômica para a América Latina, em 1949, que 
vai pensar a especificidade do desenvolvimento e do 
subdesenvolvimento; a especificidade do desenvolvi-
mento da América Latina. E, nesse cenário, onde o 
Manifesto de Raúl Prebisch é a grande peça que vai 
orientar a reflexão econômica e o debate teórico, ali, 
no final dos anos 40, início dos anos 50, que a figura 
brilhante de Celso Furtado começa a despertar. Um 
homem que vai dedicar toda a sua vida a esta questão 
histórica: como desenvolver o subdesenvolvimento, 
como constituir um projeto de nação, como impulsio-
nar o processo produtivo.

E, na sua primeira fase teórica, mostrando exata-
mente aquela análise do dualismo entre centro e peri-
feria, ele procura demonstrar que a periferia somente 
teria chance se ousasse, para construir uma estratégia 
própria de desenvolvimento. Considerava que nessa 
estratégia o Estado deveria ter um papel determinante 
de regulador, de promotor do desenvolvimento, e a in-
dustrialização deveria ser uma referência fundamental 
para que se pudessem construir bases produtivas que 
superassem a dependência tecnológica, a dependência 
financeira e, portanto, a desigualdade que carregáva-
mos, pelo passado escravista e colonial.

Com muito apreço, passo a palavra ao Presiden-
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Senador Edison Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – É bom que 
sobre Celso Furtado, na tarde de hoje, fale V. Exª. Se-
nador Aloizio Mercadante. V. Exª é um dos melhores 
valores da vida pública desta geração. É um político 
de grande talento pessoal e imenso prestígio popular, 
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estudioso, dedicado e um dos melhores valores desta 
geração de economistas. Portanto, V. Exª fala a lingua-
gem do político e a linguagem do economista. Este País 
não tem a tradição de cultuar os seus grandes valores. 
Celso Furtado merece esta homenagem que V. Exª hoje 
presta a ele. Celso Furtado é de uma geração oriunda 
da época de Eugênio Godin e Roberto Campos, e tem 
essa dimensão, esse valor. Foi um cientista da economia 
no Brasil. V. Exª disserta sobre o que ele fez no Brasil 
e no exterior. Eu citaria apenas um episódio: estive na 
França algumas vezes, onde Celso Furtado residia e 
era professor da universidade. Sempre que ia a Paris, 
visitava Celso Furtado. Não o encontrava nos restau-
rantes do Champs-Elysées, e sim em sua residência, 
cercado de livros por todos os lados, estudando e se 
dedicando à sua ciência: à Ciência Econômica. Era em 
um homem em que se podia, de fato, acreditar. A sua 
bússola era a do conhecimento, a da inteligência e a 
do saber. Portanto, ao tempo em que homenageio a 
memória de Celso Furtado, cumprimento a V. Exª por 
trazer o nome, a história e o exemplo do economista 
ao Plenário do Senado da República.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço a V. Exª pela generosidade das palavras, 
reforçando essa grande figura histórica que foi Celso 
Furtado. E V. Exª, que acompanhou toda a vida pú-
blica ao longo desse período, sabe da importância 
intelectual que ele teve na questão de impulsionar o 
desenvolvimento do subdesenvolvimento, de provocar 
uma reflexão, de romper com a visão colonizadora, de 
buscar um pensamento novo, ousado, específico, do 
que somos como sociedade, como Nação, como povo 
e como região no Planeta. E foi dentro dessa perspec-
tiva que ele não apenas vai ser um grande teórico, 
com 35 obras publicadas, algumas como Formação 
Econômica do Brasil, uma obra obrigatória em todos 
os cursos de economia – não há como se formar um 
economista sem passar por uma obra que é o marco 
do pensamento econômico brasileiro –, mas também 
atuar na vida pública. Por exemplo, na Operação Nor-
deste, ele vai ser o grande mentor de um movimento 
político do qual o Presidente José Sarney e outros 
participaram, naquela ocasião, de tratar a questão do 
desenvolvimento regional com a importância histórica 
que já tinha, embora não entrasse na agenda nacio-
nal e tantas vezes tenha desaparecido da vida pública 
deste País. E surge a Sudene. Ele foi o grande elabora-
dor da Sudene, da Operação Nordeste, influenciando 
o Plano de Metas, grande plano de industrialização, 

que permitiu o Brasil trazer a indústria automotiva, a 
de base, a metal-mecânica, a de material elétrico, ter 
um crescimento acelerado com os grupos executivos 
de Juscelino Kubitschek, a construção de Brasília, a 
indústria pesada. Com isso, toda a indústria da cons-
trução civil puxou o emprego. É verdade que foi um 
financiamento inflacionário, que vai gerar instabilida-
de posterior, mas Celso Furtado deixou a sua marca 
naquele momento ao propor a constituição da Sudene 
que, durante 30 anos, mesmo com dificuldades, com 
problemas, foi um instrumento de desenvolvimento 
regional extremamente importante.

Passo a palavra ao grande Senador Efraim Mo-
rais, por sinal paraibano como Celso Furtado.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador 
Aloizio Mercadante, V. Exª presta uma homenagem, 
hoje, no Senado Federal, ao grande brasileiro que foi 
Celso Furtado, respeitado e admirado por todos os 
brasileiros. Ele era paraibano, da cidade de Pombal, 
no sertão da Paraíba, e, com certeza, honrou as tra-
dições da nossa querida Paraíba, tornando-se rapi-
damente um dos grandes brasileiros que todos nós 
aprendemos a respeitar, independente de posições 
políticas e de qualquer tendência político-partidária. 
Celso Furtado estava acima de todos. Por isso, to-
dos nós o respeitamos. V. Exª sabe, como bom eco-
nomista que é, que Celso Furtado, homem público, 
Ministro, político, intelectual, que fez de tudo na vida, 
foi o economista mais importante do Brasil, permi-
ta-me, como economista dizer. Quando da criação 
da Sudene e na época em que se destacou, fora do 
País, com a sua Tese, diária que, lamentavelmente, o 
nosso paraibano, o nosso brasileiro, o grande Celso 
Furtado morreu sem ver realizado o seu maior sonho: 
exatamente o do equilíbrio nacional, que ele tanto de-
fendeu quando desenvolveu a Sudene como superin-
tendente. Não tenho a menor dúvida de que, com a 
morte de Celso Furtado, o País perdeu um dos seus 
mais importantes e notáveis filhos. Aqui fica a nossa 
homenagem também a esse paraibano, em nome de 
todos os paraibanos, que sempre souberam respeitar 
a figura extraordinária de Celso Furtado. Parabéns a 
V. Exª pela homenagem que presta a Celso Furtado, 
nesta tarde, no Senado da República.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço ao Senador Efraim Morais.

Seguramente, a Paraíba tem em Celso Furtado 
uma referência histórica, assim como todo o Nordeste 
e toda a Nação brasileira.
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De fato, ele não somente é o maior economista, 
com a maior produção intelectual, como a produção 
intelectual de maior reconhecimento internacional. 
Celso Furtado estudou e deu aulas nas mais impor-
tantes universidades, como Sorbonne, London School 
e em muitas outras universidades. Onde havia algum 
espaço para pensar o desenvolvimento do subdesen-
volvimento, Celso Furtado esteve presente, seus arti-
gos são publicados, seus livros são traduzidos e sua 
contribuição intelectual é valorizada. 

Chegamos, inclusive, aqui no Plenário do Sena-
do Federal, por minha iniciativa, que foi aprovada por 
unanimidade, a sugerir sua indicação para o Prêmio 
Nobel de Economia, exatamente por toda essa obra e 
por esse reconhecimento. Talvez se ele não fosse pa-
raibano e brasileiro, essa obra intelectual tivesse um 
reconhecimento ainda maior. O fato de ele pertencer 
à América Latina, de ser um economista de um país 
subdesenvolvido, não propiciou o reconhecimento 
internacional, apesar da globalização do seu pensa-
mento, do reconhecimento em várias universidades, 
de todos os teóricos, da importância histórica que tem 
essa contribuição, do significado que tem. Se algum 
Prêmio Nobel deveria ser dado a um país em desen-
volvimento, seguramente deveria ter sido a um pen-
sador com a grandeza de Celso Furtado, que inovou, 
que quebrou paradigmas, que avançou por caminhos 
que nunca foram pensados, que tratou de temas que 
nunca foram tratados, exatamente porque a essência 
do seu pensamento é a de que não há possibilidade 
de um país da periferia do sistema, de um país com 
as relações de dependência econômica, tecnológica 
e financeira – porque carrega o passado escravista 
colonial – desenvolver-se sem buscar uma nova es-
tratégia, o seu próprio modelo de desenvolvimento, 
romper com os paradigmas e ideologias que nos são 
impostas, ao longo da História, pelos países coloniza-
dores. Esta é a essência de seu pensamento: sonhar 
o desenvolvimento do Brasil, propor um desenvolvi-
mento novo, próprio, rompendo com esses valores 
que, sobretudo, no pensamento acadêmico, tantas 
vezes foi dominante. 

Passo a palavra ao nobre Líder José Agripino, 
que muito nos honra com seu aparte.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Aloi-
zio Mercadante, temos militado em campos opostos, 
mas tenho por V. Exª um apreço especial, porque é um 
homem de gestos nobres, como o que está praticando 
agora. Eu gostaria muito de também pronunciar-me, 

fazendo um elogio público a um brasileiro chamado 
Celso Furtado. Eu não conheci Celso Furtado, mas 
ele foi muito amigo do meu modelo de homem públi-
co, que se chamou João Agripino, meu tio, paraibano, 
Governador, Deputado Federal, Senador, Ministro, 
Presidente do Tribunal de Contas da União – largo 
currículo – e foi amigo íntimo de Celso Furtado. Por 
meio de meu tipo, eu conheci as virtudes de Celso 
Furtado, que, para nós nordestinos, tem um marca fun-
damental: foi o idealizador, o criador da Sudene. Meu 
tio João sempre me falava da capacidade de servir e 
do espírito público de Celso Furtado, um paraibano 
muito além do seu tempo. Ele saiu das fronteiras do 
Brasil; estudou no exterior – fez a Sorbonne, a Lon-
don School of Economics. Quando completou o seu 
preparo, ele voltou para o Brasil; não ficou por lá. Ele 
poderia até ter feito a opção de ganhar dinheiro, de 
ser rico, mas nunca o fez. Foi Ministro de João Gou-
lart e de Sarney de Pastas bastante diferentes – do 
Planejamento e da Cultura. Celso Furtado, para os 
nordestinos que admiram os homens sérios, foi um 
ícone, e eu me incluo entre os nordestinos que apre-
ciam os homens sérios. Senador Aloizio Mercadante, 
cumprimento V. Exª pela oportunidade, pela substân-
cia e pela dignidade do seu discurso e, com essas 
minhas modestas palavras em meu aparte, associo-
me às manifestações de pesar, como nordestino e 
brasileiro, ao nordestino que nos honrou muito e a 
um brasileiro que ajudou muito o Brasil se projetar 
para o futuro.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço, Senador José Agripino, e, reforçando 
essa homenagem que V. Exª faz e que só engrandece 
a figura de Celso Furtado – que tenho certeza que a 
história preservará e reconhecerá – lembro que ele foi 
Ministro de Planejamento de João Goulart; e ele e San 
Thiago Dantas elaboraram o Plano Trienal. Naquele 
período turbulento, em que a herança do Plano de Me-
tas deixava um déficit público muito alto, porque o seu 
financiamento, ao final, foi baseado no gasto público 
e no endividamento de curto prazo, para concluir toda 
a obra daquele pacote de investimentos, estruturante 
do desenvolvimento, e veio um período de inflação e 
de instabilidade. A última tentativa articulada, ainda no 
regime democrático, de buscar a estabilização com as 
reformas de base, foi o Plano Trienal San Thiago Dan-
tas e Celso Furtado. 

Eles não conseguiram o apoio social e político, 
necessários para conviver com um quadro de austeri-
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dade, de buscar a estabilidade com racionalidade eco-
nômica e implantar as reformas de base, o que gerou 
uma crise política, um processo de desestabilização 
política que acabou no Golpe de 1964 e interrompe, 
durante um longo período, a presença de Celso Fur-
tado na vida pública nacional. Ele só volta com a rede-
mocratização, ao lado de José Sarney, como Ministro 
da Cultura. Contudo, isso não prejudica a contribuição 
intelectual, a contribuição teórica que ele fará no exílio, 
aperfeiçoando-se e escrevendo algumas obras muito 
importantes nessa fase, como Um projeto para o Bra-
sil, que escreveu em 68; O mito do desenvolvimento 
econômico, que escreveu em 74; A economia lati-
no-americana, Prefácio à nova economia política, 
em 76; Criatividade e dependência na civilização 
industrial, em 78; Pequena introdução ao desen-
volvimento: Um enfoque interdisciplinar, em que 
retoma o livro Desenvolvimento e Subdesenvolvi-
mento e faz uma nova abordagem em 1980, O Brasil 
pós-‘milagre’, em 81.

Antes de lhe passar a palavra, nobre Líder Herá-
clito Fortes, Celso Furtado depois vai se dedicar, nos 
anos 80, à crise da dívida. Com dois livros pequenos, 
mas que são muito importantes: Não à recessão e 
ao desemprego e Brasil, a Construção interrompi-
da alerta para a questão do projeto nacional que não 
podia ser abdicado diante do novo cenário de globali-
zação e de novos ventos que sopravam da economia 
mundial.

Ouço o Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Aloi-

zio Mercadante, ninguém melhor do que V. Exª para 
representar o pensamento do Senado nesta homena-
gem que presta a Celso Furtado. Pela origem de V. Exª 
e, acima de tudo, por ser uma homenagem suprapar-
tidária. Quero lhe confessar que fui surpreendido com 
a notícia do falecimento do economista Celso Furtado 
exatamente por uma entrevista que V. Exª acabava de 
conceder à Globo News minutos após o falecimento 
desse grande brasileiro. Tive a felicidade de conviver um 
certo período com Celso Furtado nas rodas promovidas 
pelo Dr. Ulysses Guimarães, em que a presença do Dr. 
Celso era sempre marcante por suas opiniões sere-
nas, mas acima de tudo seguras e abalizadas sobre a 
situação brasileira. Nós, como nordestinos, sentíamos 
sempre uma alegria ao vê-lo incluir o Nordeste nas 
prioridades de todos os projetos nacionais. Ele teve, 
portanto, uma passagem pela história econômica do 
Brasil que, tenho certeza, será permanente. Associo-

me às palavras de V. Exª e de todos os brasileiros que, 
neste momento, com pesar pranteiam a morte desse 
ilustre nordestino que foi Celso Furtado. Parabéns a 
V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço, Senador Heráclito Fortes.

Como meu tempo já está esgotado e tenho muito 
ainda a dizer a respeito de Celso Furtado, ressalto que 
o tenho como a referência mais importante do pensa-
mento econômico, como exemplo de homem público, 
de dignidade e de dedicação a esta Nação e a este 
povo; um brasileiro que sempre sonhou com o País, 
com a capacidade transformadora do nosso povo, que 
sempre sonhou que seríamos capazes de nos tornar 
uma nação desenvolvida, e que buscou, em sua refle-
xão teórica, sugerir caminhos nessa perspectiva.

Permito-me ainda ler, só para concluir, dois tre-
chos recentes em que o mestre Celso Furtado fala 
sobre o trabalho do economista. Diz o seguinte:

O valor do trabalho de um economis-
ta, como de resto de qualquer pesquisador, 
resulta da combinação de dois ingredientes: 
imaginação e coragem para arriscar na bus-
ca do incerto... Mas não basta armar-se de 
instrumentos eficazes para alcançar esse ob-
jetivo. Atuar de forma consistente no plano 
político, portanto, assumir a responsabilidade 
de interferir no processo histórico, impõe ter 
compromissos éticos.

E diz ainda: 

Quando o consenso se impõe a uma 
sociedade, é porque ela atravessa uma era 
pouco criativa. Ao se afastar do consenso, o 
jovem economista perceberá que os caminhos 
já trilhados por outros são de pouca valia. Logo 
notará que a imaginação é um instrumento de 
trabalho poderoso, e que deve ser cultivada. 
Perderá em pouco tempo a reverência diante 
do que está estabelecido e compendiado. E, 
à medida que pensar por conta própria, com 
independência, conquistará a autoconfiança 
e perderá a perplexidade.

Quer dizer, aquilo que ele via como caminho des-
ta Nação era exatamente o que ele recomendava aos 
jovens pesquisadores, economistas, estudiosos, de 
buscarem a independência, de buscarem seu caminho, 
de não aceitarem pretensos consensos teóricos, ide-
ológicos e que a criatividade, a ousadia e a coragem 



Novembro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 37413 

eram essenciais à vida do intelectual, como também 
ao homem público.

Por favor, Senador Eduardo Azeredo, quero con-
cluir com seu aparte, para poder encerrar e respeitar 
as inscrições.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Aloizio Mercadante, como representante de Minas 
Gerais, associo-me às palavras de V. Exª no discurso 
que faz, muito correto e extremamente oportuno, de 
homenagem a Celso Furtado. Celso teve uma ligação 
grande com Minas Gerais, por intermédio do Presi-
dente Juscelino Kubitschek, na questão da criação da 
Sudene, e depois, com Tancredo Neves, quando este 
fazia a sua peregrinação pelo Brasil para a volta da 
democracia, quando ele ajudou Tancredo no seu pri-
meiro projeto. De maneira que eu queria também trazer 
a nossa homenagem, de Minas Gerais, a esse grande 
homem público que foi Celso Furtado, cumprimentando 
V. Exª pela oportunidade do pronunciamento.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço ao Senador Eduardo Azeredo por esse 
aparte, lembrando a conexão que esse grande brasi-
leiro tem com o tema desenvolvimento regional e com 
a nossa identidade nacional.

Termino, Sr. Presidente, rememorando uma pas-
sagem que me lembra Celso Furtado numa palestra, 
numa conversa que tivemos com Ariano Suassuna, 
esse grande brasileiro, também paraibano, homem 
afeito à cultura e amigo pessoal de Celso Furtado. 
Ariano Suassuna dizia que o primeiro intelectual a 
vir para o Brasil foi Pero Vaz de Caminha, o primei-
ro que escrevia e lia. E as primeiras linhas sobre o 
Brasil trazem a perplexidade, o assombro do contato 
que ele teve, juntamente com a tripulação de Pedro 
Álvares Cabral, com esta terra que estava sendo des-
coberta. E Ariano Suassuna faz uma provocação aos 
intelectuais, dizendo que Pero Vaz de Caminha teve 
de escolher o seu caminho: ou estava com os índios, 
o povo desta terra, ou estava com os colonizadores, 
com Portugal, com o reinado. E Pero Vaz de Caminha 
fez a escolha pelo colonizador. Estava o intelectual 
presente porque vinha na nau da colonização; faz a 
sua referência ao rei, e termina sua carta fazendo um 
pequeno pedido ao poder, que era a libertação de um 
sobrinho que estava preso. E isso é muito próprio da 
tradição intelectual: submeter-se ao poder econômi-
co, político; deixar de pensar esta Nação, este povo, 
a nossa história a partir das nossas raízes, dos nos-
sos valores, do Brasil profundo. O Brasil profundo 

que teve em Celso Furtado um dos seus grandes 
arquitetos; o Brasil profundo que reivindica as raízes 
populares, as raízes da nossa diversidade, da nossa 
vasta cultura, dessa pluralidade, da nossa unidade, 
do que é ser brasileiro; o Brasil profundo que soube 
romper com o modelo econômico primário exportador 
e industrializar-se; o Brasil profundo que soube fazer 
este País produzir, gerar riqueza...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– (...) e passar a ser uma grande economia, uma inser-
ção soberana sob o ponto de vista internacional; o Brasil 
profundo que elegeu um homem como Luís Inácio Lula 
da Silva; o Brasil profundo que seguramente saberá 
preservar, honrar e homenagear Celso Furtado.

Não posso concluir, Sr. Presidente, sem passar a 
última intervenção ao nobre Senador Romero Jucá.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, quero somar minhas palavras a tudo o que foi 
dito sobre Celso Furtado. Como nordestino e econo-
mista, sinto-me na obrigação de fazer esse reconhe-
cimento, que é de todo o Brasil e mesmo de todo o 
mundo. Sem dúvida alguma, deixa um balizamento 
para que se tenha ousadia na economia e responsa-
bilidade de buscar resgatar a dignidade de todos os 
brasileiros, como o fazia Celso Furtado. Parabenizo 
o Senador Aloizio Mercadante por suas palavras na 
homenagem que o Senado presta hoje a esse gran-
de brasileiro.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço, Senador Romero Jucá.

Termino dizendo que a obra de Celso Furtado – 
constituída por 35 livros, artigos, palestras e aulas – é 
muito vasta, rica e abrangente, com uma visão muito 
coerente e profunda da realidade, sobretudo desse so-
nho de construir um Brasil desenvolvido. Mas, nele, o 
homem era maior que a obra. Quem teve o privilégio de 
conhecê-lo pessoalmente, dialogar com ele e beber da 
sua sabedoria conhece o quanto, durante todo o tem-
po, Celso Furtado estava refletindo na sua humildade, 
na sua profundidade, na sua generosidade intelectual, 
ajudando a pensar este País e deixando uma referência 
que – espero sinceramente – inspire os homens públi-
cos a buscar caminhos criativos, para que possamos, 
de fato, realizar esse grande sonho de construir um 
Brasil desenvolvido, solidário e soberano.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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SEGUE NA ÍNTEGRA DO DISCURSO DO 
SR. SENADOR ALOIZIO MERCADANTE.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – UM GRANDE BRA-
SILEIRO

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mestre e 
referência intelectual, há quase meio século, de uma 
parcela expressiva dos economistas brasileiros, Celso 
Furtado sempre foi também um símbolo da esperança 
de transformação do nosso País, de ruptura com seu 
passado de dependência e desigualdade social. Ele 
nunca abandonou o sonho de ver o Brasil desenvol-
vido – e desenvolvimento, na sua concepção, não é 
um processo meramente econômico, envolve também 
conotações sociais, éticas e políticas, dentro das quais 
valores como democracia, soberania e cidadania ocu-
pam um lugar central.

Esse sonho alimentou sua criatividade e sus-
tentou sua coerência e integridade ao longo de sua 
trajetória como intelectual e homem público. Foi, na 
realidade, o substrato de toda sua imensa contribui-
ção ao entendimento da realidade social brasileira e 
à formulação de políticas de desenvolvimento nacio-
nal e regional.

Não por acaso sua obra tem como fio condutor, 
que articula suas análises em diversos momentos da 
nossa evolução econômica, o resgate da dimensão 
histórica e estrutural na abordagem dos problemas 
do desenvolvimento brasileiro. Isso se evidencia em 
sua visão do subdesenvolvimento como condição es-
pecífica dos países periféricos e em sua insistência 
em colocar a análise da realidade social como ma-
triz constitutiva para a formulação das políticas de 
desenvolvimento.

Daí derivam suas teses sobre o papel do Es-
tado e do planejamento no desenvolvimento, sobre 
a subordinação das políticas monetária e cambial à 
política de desenvolvimento e sobre a necessidade 
de articular a transformação econômica com a homo-
geneização social por meio de reformas estruturais e 
políticas redistributivas. Esses elementos convergem 
para a formulação de um projeto de Nação – expres-
são de uma vontade nacional articulada em torno a 
objetivos fundamentais – mediante o qual se avançaria 
na implementação do processo de transformação da 
economia e da sociedade.

Esses temas continuam sendo peças relevantes 
no debate econômico atual. A discussão entre mone-
taristas e estruturalistas, por exemplo, que opunha 

nos anos 50 as correntes liberais às reformistas, é a 

mesma que hoje opõe os monetaristas, travestidos de 

neoliberais, aos chamados desenvolvimentistas. Tam-

bém são os mesmos, embora com invólucros aparen-

temente diferentes, os debates envolvendo a relação 

Estado/mercado e o caráter da inserção do país na 

economia internacional.

Hoje, lamentavelmente, não podemos mais nos 

beneficiar do convívio e da criatividade de Mestre Fur-

tado. Mas seu exemplo e sua obra permanecem, são 

parte do patrimônio ético e cultural de nosso país. Por 

isso, creio que a melhor homenagem que lhe podemos 

prestar é aplicar, na prática, as reflexões contidas em 

um dos seus últimos escritos, sobre a responsabilida-

de do economista:

“O valor do trabalho de um economis-

ta, como de resto de qualquer pesquisador, 

resulta da combinação de dois ingredientes: 

imaginação e coragem para arriscar na bus-

ca do incerto.... Mas não basta armar-se de 

instrumentos eficazes para alcançar esse ob-

jetivo. Atuar de forma consistente no plano 

político, portanto, assumir a responsabilidade 

de interferir no processo histórico, impõe ter 

compromissos éticos”.

E mais adiante, conclui:

“Quando o consenso se impõe a uma 

sociedade, é porque ela atravessa uma era 

pouco criativa. Ao se afastar do consenso, o 

jovem economista perceberá que os caminhos 

já trilhados por outros são de pouca valia. Logo 

notará que a imaginação é um instrumento de 

trabalho poderoso, e que deve ser cultivada. 

Perderá em pouco tempo a reverência diante 

do que está estabelecido e compendiado. E, 

à medida que pensar por conta própria, com 

independência, conquistará a autoconfiança 

e perderá a perplexidade.”

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOIZIO MERCADANTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 21, inciso I 

e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 
Guerra.

S. Exª dispõe da palavra por até vinte minutos.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil perdeu Celso 
Furtado. Não vou afirmar que o grande brasileiro Celso 
Furtado não fosse contemporâneo; ele o era.

Em uma perspectiva do pensamento econômico 
brasileiro, ninguém mais do que ele foi suficientemente 
complexo, estruturado e interdisciplinar para ter, em 
relação à questão econômica do País, uma noção cla-
ra, não afetada de maneira permanente por episódios 
conjunturais. Nenhum economista atual foi mais se-
guro e denso do que Celso Furtado. No entanto, suas 
idéias econômicas – sustentados por muitos anos e 
por muita gente no Brasil – não valeram. Foram idéias, 
propostas, encaminhamentos, que não se transforma-
ram em políticas públicas nos governos brasileiros, no 
plural, muito menos no Governo atual.

Falarei de maneira mais objetiva, como nordestino, 
sobre o papel de Celso Furtado, do seu pensamento e 
das suas idéias para o Nordeste do Brasil.

De todos os seus temas, não haverá outro no 
qual ele concentrasse mais o seu interesse do que o 
do desenvolvimento regional, no sentido mais amplo, 
e o do Nordeste, em particular. Não foi de muita gente 
– também não foi apenas dele – a noção de que era 
preciso superar todo um programa de desperdício, de 
subestimação do Nordeste, que caracterizou, naquele 
instante em que foi criada a Sudene, uma tomada de 
posição brasileira.

O Nordeste vivia e ainda vive, em grande parte, 
políticas que não equacionam o conjunto. Assistiu por 
décadas e mais décadas a programas de combate à 
seca que não produziam resultados: nem evitavam as 
secas, nem desenvolviam o Nordeste, nem criavam para 
a região condições mínimas para o desenvolvimento.

Celso terá sido quem – ao lado de muitos pen-
sadores, muitos nordestinos, mas de um grupo em 
especial – deu a essas idéias dispersas um projeto, 
um caminho, um modelo. Esse modelo foi a Sudene, 
que, vista numa perspectiva histórica, morreu, enter-
rada no Governo Fernando Henrique, sacrificada no 
Governo atual.

A Sudene, na cabeça do nordestino e brasileiro 
Celso Furtado, tinha a ver não apenas com o Nordeste 
geográfico, mas com os “nordestes” espalhados pelo 
Brasil. No Rio de Janeiro, em Minas Gerais, no Paraná, 
no Rio Grande do Sul, em São Paulo, multiplicaram-
se os “nordestes”. Buscando evitar a multiplicação do 
Nordeste, no Nordeste geográfico, o grande brasilei-

ro Celso Furtado definiu um programa. Esse progra-
ma tinha como pressuposto básico a organização, a 
sistematização e o planejamento dos investimentos 
públicos federais em conjunto com os investimentos 
públicos estaduais. Mais ainda: em uma perspectiva 
antecipadora, absolutamente avançada para a época, 
a idéia de que tudo o que pudesse ser feito deveria 
ocorrer, como se defende hoje, na forma de uma par-
ceria público-privada.

Celso imaginou, propôs e organizou um modelo 
que desse ordem, planejamento e prioridade aos inves-
timentos públicos. Segundo, que definisse prioridade 
real, e não semântica ou demagógica para o Nordes-
te real, de fato, como ele é. Que o Nordeste tivesse 
uma perspectiva regional, perspectiva regional essa 
que foi alterada, quebrada, ao longo do tempo, entre 
outras razões, por conta de uma guerra fiscal que, em 
vez de reunir Estados em torno de projetos regionais, 
só fez com que se dividissem, numa disputa suicida 
que não conduziu ao equacionamento dos problemas 
básicos da região.

Haveria uma instituição regional que refletiria 
a decisão da República, do Estado brasileiro, de dar 
prioridade àquele pedaço do Brasil que concentra 
uma grande parte da pobreza brasileira, que tem uma 
grande concentração de pobreza, que era – e é – o 
Nordeste do Brasil.

Era preciso tomar a decisão, elaborar esse pla-
nejamento e fazer a interação com os investimentos 
privados. Que a Federação acontecesse não para 
desagregar os Estados ou centralizar as decisões na 
República ou no Estado nacional, mas, de uma forma 
justa, como se propôs no Nordeste, por meio de uma 
instituição que teria o papel que teve por muitos anos 
a Sudene.

Dramático é que as idéias de Celso Furtado não 
valeram, foram desperdiçadas ao longo do tempo. Que 
elas fossem desperdiçadas no tempo da ditadura é 
explicável, pois a ditadura, por natureza, concentrou 
poder, decisões. No momento em que ela concentrou 
decisões econômicas da forma como concentrou, as 
instituições regionais de desenvolvimento e as do Nor-
deste, de uma maneira especial a Sudene, somente 
se enfraqueceram. Ao longo da ditadura, o poder foi 
centralizado aqui de maneira dramática, mas não so-
mente o poder e as decisões econômicas: as decisões 
em sentido geral foram centralizadas. A democracia 
estava revogada. 

Contudo, revogada a ditadura, continuou a cen-
tralização. Aliás, para dizer a verdade, ela foi agrava-
da, e o Nordeste foi tratado com absoluta demagogia, 
irresponsabilidade – e não há grandes exceções a isso. 
Foi assim que ocorreu. 
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Acompanhei a vida de Celso Furtado por uns bons 
trinta anos. Estive com ele ao longo desse tempo – não 
posso dizer que fui seu amigo, mas o conhecia bem. 
Era um brasileiro notável, desses que, a cada dia, fi-
cam mais raros. Tinha pensamento geral, compromisso 
verdadeiro e idéia firme. Nunca se subordinou a essas 
modas e a esse subdesenvolvimento cultural que são 
a marca de grande parcela dos economistas brasilei-
ros – que preferem sempre um pensamento que não 
é típico, um pensamento que é global, na previsão de 
que aquilo que é global é moderno e aquilo que é local 
é atrasado. Celso nunca foi prisioneiro dessa precária, 
subdesenvolvida e reacionária perspectiva. Sempre foi 
um moderno no sentido brasileiro, no sentido do seu 
povo, e não no sentido que nos é imposto.

Não estou aqui fazendo discurso nacionalista ele-
mentar, estou fazendo o discurso do país que sempre 
foi o de Celso Furtado – ele fez esse discurso e não 
valeu. Não valeu depois que foi revogada a ditadura 
e, o que é mais grave, não vale agora que o PT tomou 
o Governo. Não estou aqui hoje para apropriar-me de 
uma vida como a de Celso Furtado para fazer críticas 
impensadas, precárias e oportunistas, mas o atual 
Governo está devendo a Sudene ao Brasil. 

Há cerca de dois anos fui a Fortaleza, como mui-
tos foram, assistir a uma reunião na qual estavam todos 
os governadores do Nordeste, quase todos os ministros 
e mais de oitenta parlamentares. Nessa reunião, o Pre-
sidente da República – Celso Furtado presente – pro-
meteu uma Sudene de fato, uma Sudene que tivesse, 
como prometeu em campanha, ligação direta com a 
Presidência, que tivesse poder, autonomia e mandato 
para fazer planejamento e ação regional, para dispor 
de recursos capazes de antecipar infra-estruturas que, 
no Nordeste, estão absolutamente atrasadas.

Não vamos desenvolver o Nordeste se não in-
vestirmos novamente em infra-estrutura, se não hou-
ver infra-estrutura para trazer desenvolvimento logo a 
seguir. Mas nada disso foi considerado, as promessas 
não foram cumpridas, o pensamento de Celso Furtado 
morreu antes dele na perspectiva do poder, no Brasil. 
Ele morreu agora, mas as suas idéias não foram con-
sideradas por esse Governo – não apenas por esse, 
mas é dramático que não tenham sido consideradas 
por esse que aí está. 

Fui, por longos anos, parlamentar de um parti-
do da oposição – como sou agora de um partido da 
oposição –, mas da oposição ao Governo de então. O 
discurso do Nordeste sempre foi o de Celso Furtado. 
Grave é que não tenha sido considerado. É que hoje 
fazemos a homenagem que o Brasil faz à sua memória, 
à memória de grande brasileiro, pensador dos melho-
res, homem público reto, mas para o reconhecimento 

trágico de que suas idéias não foram revogadas no 
tempo, mas foram revogadas na prática, por gover-
nos que não souberam tratar nem desenvolver o seu 
ponto de vista, que era o ponto de vista do Brasil para 
grande parcela dos brasileiros. 

Morreu Celso Furtado e os seus compromissos 
de desenvolvimento não foram considerados nem pelo 
Presidente Lula nem por seus Ministros. A promessa 
não foi cumprida. A Sudene que nos prometem – se 
é que ainda nos prometem – não vale nada. Estamos 
subestimados, com uma instituição deplorável e depri-
mente no Nordeste, chamada Adene, que não tem um 
tostão de orçamento, mas que custa alguns trocados 
à República para não produzir nenhum resultado.

A idéia da Sudene não tem a menor prioridade. 
O Governo – não fomos nós – revogou essa prioridade 
na Câmara dos Deputados, quando retirou o regime de 
urgência daquele projeto. Essa é a situação de fato.

É preciso reconhecer hoje, quando o Brasil per-
de Celso Furtado, que muitos são responsáveis – não 
pela sua morte – por não terem dado conseqüência 
a muitas de suas idéias, que foram e são a idéia de 
grande parte dos brasileiros.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Guerra, 
o Sr. Paulo Paim, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Heráclito Fortes, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim e, em 
seguida, ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Celso Furtado morreu 
no sábado, dia 20 de novembro, data da morte também 
do grande líder Zumbi dos Palmares, que deu sua vida 
para combater as discriminações e, conseqüentemen-
te, para defender os mais pobres.

Celso Furtado morre no mesmo dia de Zumbi dos 
Palmares, demonstrando até em sua morte o compro-
misso com os discriminados, com os pobres, com os 
marginalizados deste País. Por isso, Sr. Presidente, eu, 
que faria hoje um pronunciamento – e vou fazer – sobre 
20 de novembro, nesta introdução somo-me a todos os 
pronunciamentos, fazendo coro com essa homenagem 
ao grande economista e lutador Celso Furtado, que é 
um orgulho para todo o povo brasileiro.

Sr. Presidente, a cada ano registramos a importân-
cia do 20 de novembro para todos os negros e brancos 
que lutam pela liberdade e pela justiça. Os heróis de 
Palmares resistiram à escravidão e legaram ao futuro 
um momento singular de afirmação dos valores da dig-
nidade humana. E é esse o significado, Sr. Presidente, 
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do 20 de novembro – sem nenhuma dúvida, a maior 
data cívica de nosso País, data que mobiliza pesso-
as e instituições para o enfrentamento do racismo e a 
superação das desigualdades raciais.

São Luís, Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro 
são alguns dos exemplos de grandes concentrações 
que lembraram o significado maior do 20 de novembro 
de Zumbi dos Palmares.

Sr. Presidente, no meu Estado, Rio Grande do 
Sul, também houve manifestações nesse sentido. Em 
Capão da Canoa, no litoral norte do Estado, mais de 
mil militantes de todo o País se reuniram para exigir 
que seja garantida a titularidade da terra dos quilom-
bolas. Exigiram também a aprovação do Estatuto da 
Igualdade Social. No dia 14 de novembro, também 
lembrando a caminhada de Zumbi, mais de oitocentos 
líderes, brancos e negros, estiveram em Pinheiro Ma-
chado para homenagear os Lanceiros Negros num ato 
que contou com a participação, Senador Pedro Simon, 
de todos os segmentos de nosso Estado. O Governo 
do Estado participou do ato e colaborou com a organi-
zação dele. A Prefeitura Municipal e todos os Partidos 
políticos se somaram, para que nessa data histórica 
de 14 de novembro se fizesse uma homenagem aos 
Lanceiros Negros, heróis que morreram pela liberdade, 
pela igualdade e por políticas humanitárias.

Sr. Presidente, o movimento negro acabou fazen-
do, no dia 20, um protesto, porque foi muito infeliz a 
idéia do Ministério da Saúde de escolher o dia 20 de 
novembro para lançar a campanha do Dia Nacional de 
Combate à Dengue. Em algumas cidades, houve até 
um mal-entendido: as pessoas chegavam para par-
ticipar do ato de 20 de novembro, mas, na verdade, 
ali se encaminhava o lançamento do Dia Nacional de 
Combate à Dengue.

Faço esse registro de forma respeitosa e cari-
nhosa. Essa campanha do Dia Nacional de Combate 
à Dengue poderia teria sido lançada no dia 18, 19 ou 
21. Não foram felizes aqueles que organizaram a cam-
panha de combate à dengue, deixando que ela fosse 
confundida com a data mais importante para a nação 
negra, que é 20 de novembro. Houve, naturalmente, 
protestos em todo o País.

Quero cumprimentar o Superior Tribunal de Jus-
tiça, que organizou um belo seminário para debater as 
desigualdades e o combate aos preconceitos. O STJ, 
ao assumir e incorporar o tema da discriminação, es-
timula a construção de novas parcerias para combater 
o racismo e o preconceito.

Sr. Presidente, o que vai se delineando é um 
amplo quadro de intervenção pública em que as insti-
tuições reconhecem, pouco a pouco, a data de 20 de 
novembro e o papel dela na luta contra o racismo.

Sr. Presidente, a escolha do dia 20 de novembro 
para início da campanha contra a dengue reforçou o 
protesto das entidades e organizações em todo o 
Brasil. A grande mobilização deste ano, sem sombra 
de dúvida, é o prenúncio do êxito da grande marcha: 
“Zumbi + 10”, que será realizada em novembro de 2005 
aqui em Brasília. Estamos viajando pelos Estados e 
trabalhando para que nesta Capital, no ano que vem, 
tenhamos uma grande marcha de mais de cem mil 
pessoas, brancos e negros, caminhando em protes-
to contra as discriminações. Naturalmente, todo esse 
movimento impulsionará a aprovação, o mais rápido 
possível, do Estatuto da Igualdade Racial, cujo projeto 
apresentei há mais de cinco anos e que está sendo o 
eixo das mobilizações em todo o País.

Lamentamos, Sr. Presidente, não termos aprovado 
o Estatuto da Igualdade Racial ainda neste ano para 
que fosse sancionado no dia 20 de novembro próximo 
passado. É um equívoco deixar de lado a aprovação 
desse Estatuto. Isso traz um prejuízo enorme aos di-
reitos do cidadão brasileiro.

Sr. Presidente, a aprovação do Estatuto da Igual-
dade Racial significa o coroamento de uma caminhada 
longa de brancos e negros. Digo isso não só porque sou 
o autor dessa proposta, mas também porque o Brasil 
está discutindo-o e exigindo que ele seja aprovado o 
mais rápido possível.

Termino com a leitura de um pequeno poema 
de um gaúcho que se chama Oliveira Silveira sobre 
Palmares:.

Para Palmares veio o negro
que não gemia nos açoites. 
E pelo mato escuro veio negro
que se escondeu na própria noite.
Pela selva fechada veio negro 
para quem o Palmar foi clareira.
No rastro uns dos outros vieram negros
cães acuados farejando o cheiro.
E negro roubado a esmo 
do cativeiro para a liberdade 
do senhor, para si mesmo.
E ai caminha o negro.

Esse é um pequeno poema que demonstra o 
quanto a comunidade negra está lutando por aquilo 
que chamo de a verdadeira carta de alforria que ainda 
não veio. É um equivoco dizer que a carta de alforria 
do negro foi assinada em 13 de maio de 1888. Durante 
mais de quatrocentos anos um povo foi mantido sob 
o regime da escravidão e até hoje, infelizmente, os di-
reitos civis tão aclamados por nós para a comunidade 
negra não existem. Por isso, buscamos um caminho 
via Estatuto da Igualdade Racial.
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Sr. Presidente, gostaria também, no tempo que 
ainda tenho, de comentar rapidamente algumas das 
decisões tomadas no Encontro Nacional do Partido 
dos Trabalhadores. Considero importante que uma 
das decisões tenha sido o fortalecimento da luta para 
a elevação do valor do salário mínimo e a conclusão da 
reforma da Previdência, e aqui lembro a PEC paralela. 
Com relação ao salário mínimo, embora a Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
fale em R$281,00, vamos trabalhar muito nesta Casa 
no sentido da aprovação do projeto que entregamos 
e que garante ao salário mínimo simplesmente, Se-
nador Mão Santa, o reajuste pela inflação dos últimos 
doze meses e um aumento real que será o dobro do 
PIB. Se o crescimento do PIB for da ordem de 4% a 
5%, poderá haver um aumento real, de acordo com o 
projeto, na faixa de 10%. Sempre digo que se o País 
se tornou mais rico e por isso o PIB cresceu, é hora de 
olhar para os mais pobres. Se for real meu cálculo de 
reajustar, de acordo com o projeto que apresentei, o 
salário mínimo pela inflação mais o dobro do PIB, em 1º 
de maio, o valor dele ultrapassará R$300,00. Entendo 
que há possibilidade de chegarmos a esse valor.

É importante dizer, Sr. Presidente, que nosso 
projeto também garante aos aposentados e aos pen-
sionistas o mesmo reajuste dado ao salário mínimo. 
E não quero nem de longe vislumbrar o mínimo de 
possibilidade – vejo alguns setores levantarem a argu-
mentação nesse sentido – de que a saída para elevar 
o valor do salário mínimo seria desvincular dele as 
aposentadorias e pensões. Essa proposta, para mim, 
é indecente e não terá guarida, com certeza, no Con-
gresso Nacional, mesmo porque já houve a desvincu-
lação, quando criaram o mínimo regional. Com isso, 
cada Estado pode elevar o salário mínimo o quanto 
quiser, sem prejuízo do salário mínimo unificado em 
âmbito nacional, que repercute também, ou deveria 
repercutir, não só no mínimo do aposentado, mas no 
benefício de todo aposentado e pensionista.

Ao fazer esses comentários sobre a reunião do 
Diretório Nacional sobre mudanças, Sr. Presidente, que-
ro dizer que espero, e muito, que se avance no campo 
social. Tenho dito que é importante o Governo investir 
mais no social, aproximar-se da classe média e não 
se afastar do movimento sindical, como, por exemplo, 
infelizmente, aponta a Portaria nº 160, que, felizmente 
foi derrubada na Comissão mais importante do Con-
gresso Nacional. Espero que amanhã convalidemos 
definitivamente esse ato, derrubando no plenário do 
Senado a Portaria nº 160, a qual deve ser encaminhada 
à Câmara, para permitir que o sindicato tenha alguma 
fonte de recurso. Tenho dito àqueles que acham que o 
sindicato não precisa ter nenhuma fonte de recurso que 

isso seria o mesmo que dizer que nós políticos devemos 
fazer política sem ter salário. Quem vai pagar o salário 
dos líderes sindicais? Quem vai pagar o departamento 
jurídico, a assistência prestada pelos sindicatos, que 
inclusive assumem uma responsabilidade que não é 
deles, como dentistas e médicos? Quem vai pagar a 
mobilização, os carros de som, os panfletos?

Diria mais, se é para tirar a verba mínima que os 
sindicatos recebem, que se tire dos partidos políticos 
também, que recebem milhões do dinheiro público. 
Quem sabe se tire também do sistema S, porque as-
sim seria tirado dos empresários. Por que apenas os 
sindicatos não podem ter uma receita mínima? 

Somos totalmente a favor de regulamentar, tabe-
lar, fixar, limitar para não existirem abusos. Inclusive, 
as centrais e as confederações concordam que seja 
limitado entre 1,5% e 1%. Somente isso.

Não querer que os sindicatos tenham pelo me-
nos isso para se manter e fazer atividade sindical é um 
equívoco! Atacar os sindicatos, para mim, é atacar a 
própria democracia, porque sabemos que eles também 
são o alicerce do processo democrático. Tantas são as 
contribuições compulsórias aprovadas neste País, e se 
quer tirar o mínimo do sindicato! Alguém pode dizer 
que são contribuições daqueles que não são sócios. 
Pois muito bem, estou aqui dialogando com os traba-
lhadores. Faremos o seguinte: quem não for sócio do 
sindicato, não terá o benefício do dissídio coletivo: não 
terá reajuste, não terá participação nos lucros, não terá 
piso da categoria. Querer os benefícios sem nenhum 
ônus não tem lógica!

Foi correta a posição adotada na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania – acho que todos 
os Senadores aqui presentes estavam lá –, por una-
nimidade, de aprovar o decreto legislativo que apre-
sentamos. E estamos dispostos a regulamentá-lo. 
Que não fique qualquer dúvida, porque alguns estão 
dizendo que isso seria mais contribuição. Não é. Es-
tamos dizendo o seguinte, no projeto que queremos 
encaminhar, em comum acordo, assinado por todos 
os Líderes: as contribuições não poderão ultrapassar 
mais que 1,5%; no segundo ano, mais de 1% do que 
recebe o trabalhador.

Existe sindicato que abusa? Claro que sim! Al-
guns sindicatos já descontaram até 30%. Estamos 
limitando a 1,5%. Isso não é equilibrado e justo? E 
tentam vender a imagem de que queremos criar mais 
uma contribuição. Não! Queremos limitar o que pode 
ser descontado do trabalhador, que, no primeiro ano, 
seria 1,5% e, no segundo ano, reduziria para 1%.

Trata-se de uma proposta equilibradíssima. Não 
vejo por que alguns setores tentam pressionar para 
que os sindicatos não tenham mais nenhum centavo. 
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No passado, não era assim. É incrível como, agora, al-
guns setores tentam trabalhar para que os sindicatos 
não possam fazer a sua atividade política.

Talvez não tenha lido sobre todos os grandes inte-
lectuais que escreveram sobre o comunismo, mas lem-
bro-me que, quando perguntaram para Marx do que ele 
precisava para fazer uma revolução, ele disse que eram 
necessárias três coisas: dinheiro, dinheiro e dinheiro. Ou 
seja, não se faz atividade política sem dinheiro.

Por isso, há o debate profundo no Congresso 
Nacional sobre financiamento público das campanhas, 
porque, de uma forma ou de outra, quem financia as 
campanhas é a população, pois ninguém tem máqui-
na de dinheiro; de uma forma ou de outra, seja pela 
via privada ou pela via pública, quem financia, no final 
das contas, é o conjunto da população.

Por isso, Sr. Presidente, estou aqui a defender 
que os sindicatos, de forma limitada – segundo enten-
dimento já construído – , possam receber ao menos 
1%. É o mínimo para que possam fazer política.

Terminarei, Sr. Presidente, comentando que assi-
nei hoje um documento, como Vice-Presidente do Se-
nado, prevendo que a aplicação na íntegra da reforma 
da Previdência ficará parada, se a PEC Paralela não 
for aprovada. Assinei-o convencido de que isso é um 
indicativo de que ela será aprovada ainda este ano. É 
um compromisso que está fazendo aniversário de um 
ano. Lembro-me de que houve um debate nesta Casa, 
na mesma época, sobre se íamos ter convocação para 
votar a PEC Paralela. Hoje, temos outro impasse sobre 
a realização de convocação. No entanto, não vejo, com 
a mesma força, alguns setores falarem sobre a PEC 
Paralela. É claro que não é aqui no Senado. Todos os 
Senadores estão na expectativa de que ela seja apro-
vada. Assinei esse documento convicto de que ela será 
aprovada ainda este ano.

Vamos torcer, rezar muito, Senador Pedro Simon 
– V. Exª que, como eu, é católico – , para que efetiva-
mente possamos dizer que não nos enganaram, que 
demorou, mas a matéria foi aprovada. Naturalmente, 
antes do ano que vem.

Fazer um discurso de que a convocação extraor-
dinária será realizada para votarmos a PEC Paralela 
seria uma piada, ficaríamos muito tristes ao ouvi-lo 
e, é claro, não iríamos concordar com ele. Vamos tra-
balhar para que a PEC Paralela seja aprovada ainda 
este ano.

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – 

PI) – Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Azeredo.

S. Exª dispõe de até vinte minutos.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo hoje 
esta tribuna para um breve comentário a respeito da 
economia mineira, baseado nas matérias Uma empresa 
chamada Minas, publicada na revista Veja desta se-
mana, e Déficit zero em Minas Gerais, de autoria do 
próprio Governador Aécio Neves, no jornal Folha de 
S.Paulo, edição de hoje.

As matérias, que solicito sejam inseridas nos 
Anais do Senado Federal, destacam o esforço do Go-
verno de Minas Gerais, que atingiu o equilíbrio fiscal 
das contas públicas, atuando nas duas vertentes, a do 
aumento da receita e o da redução da despesa. 

Foram dois anos de muito trabalho, espírito pú-
blico e até mesmo desprendimento pessoal de toda a 
equipe, do nível operacional até o Governador, enfim, 
de toda a estrutura de governo e dos funcionários pú-
blicos, que têm mostrado compreensão e apoiado o 
projeto de recuperação do nosso Estado. 

Foi um esforço realizado por meio do tradicional 
corte de cargos e despesas, mas também de ações 
inovadoras, como melhores preços obtidos nos pregões 
eletrônicos via Internet, a exigência prévia de orçamento 
e de caixa para todos os gastos, a renegociação dos 
débitos vencidos com prioridade para quem aceitasse 
um desconto maior, dentre outras. 

Pelo lado da Receita, uma gestão eficaz de metas 
de arrecadação e fiscalização permitiu o seu crescimen-
to, sem novas taxas ou alíquotas, ressaltando a preo-
cupação do Governador Aécio Neves, do PSDB, com a 
necessidade de se retomar o crescimento econômico 
em Minas Gerais, paralisado por quatro anos. 

E quero reconhecer o mérito dos administrado-
res mineiros que souberam aproveitar o aumento da 
arrecadação para buscar o equilíbrio de contas, em 
vez de promoverem, como no passado recente, uma 
política populista de aumento de salários.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, é com 
muita satisfação que faço este registro, pois, afinal, 
durante o meu mandato de Governador, coube-me a 
tarefa de iniciar a adequação do Estado à realidade 
pós-inflacionária, o que levou inclusive o ex-Governa-
dor do Rio Grande do Sul, Antonio Brito, a dizer que 
nós, governadores no período de 1995 a 1998, estáva-
mos vivendo a ressaca do Plano Real. O Senador Mão 
Santa, também Governador à época, sabe bem como 
foi difícil enfrentar uma administração onde as contas 
públicas foram colocadas com clareza, demonstrando 
que o Governo gastava mais do que arrecadava. Isso 
só aconteceu depois do Plano Real e da estabilidade 
econômica.
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De fato, os orçamentos traziam números que não 
se realizavam, pois tanto as despesas quanto as recei-
tas eram mascaradas, pareciam obras de ficção. 

Negociar a dívida dos Estados foi uma tarefa que 
trouxe a estabilidade, pois antes os juros eram muito 
maiores do que os hoje pactuados, e os prazos e pa-
gamentos eram indefinidos.

Apesar de os Prefeitos e Governadores que rene-
gociaram a dívida de seus Estados terem dificuldade 
para pagar as parcelas, hoje eles sabem que devem 
pagar um percentual fixo, que os juros estão correta-
mente pactuados e são menores do que os que esta-
riam pagando à época anterior, quando se pagavam 
juros de mercado. Além disso, os prazos são longos, 
trinta anos.

Desonerar o Estado, com a privatização dos dois 
bancos comerciais de Minas, foi outro importante ponto, 
que abriu caminho para que o Governo não tivesse de 
arcar com os custos de operação de bancos. Inclusive, 
um deles já havia sofrido intervenção por duas vezes, 
como era o caso do Banco de Crédito Real.

Passados os tempos da nefasta ameaça de mora-
tória, os financiamentos externos negociados em 1998 
voltaram e o desenvolvimento pôde ser retomado pelo 
Governador Aécio Neves.

É o seguinte o texto da revista Veja, que passo 
a ler para que faça parte deste pronunciamento – evi-
dentemente, lerei apenas partes do texto:

Minas Gerais receberá uma ótima no-
tícia nesta semana: depois de uma década 
de desequilíbrio fiscal, o Estado finalmente 
saiu do vermelho. O feito, resultado da opção 
do Governador Aécio Neves por uma política 
administrativa austera e uma gestão basea-
da nos métodos da iniciativa privada, reforça 
uma constatação e consolida uma tendência. 
A constatação é que a solução para o caos fis-
cal dos Estados passa, obrigatoriamente, pelo 
rigor administrativo. A tendência é que, daqui 
para a frente, políticos em cargos executivos 
terão de ser, antes de tudo, administradores 
eficientes. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal é uma grande 
conquista da vida pública brasileira, e aí está para que 
possamos ter realmente as contas em dia, possibili-
tando investimentos de fato.

No ano passado nove brasileiros, além do 
Distrito Federal, conseguiram fechar o ano com 
superávit nominal, ou seja com o orçamento 
no azul e os pagamentos em dia, incluindo o 
serviço da dívida. São eles: São Paulo, Amapá, 
Amazonas, Espírito Santo, Goiás, Pará, Ron-

dônia, Tocantins e Rio de Janeiro (que, neste 
ano, deve voltar a ser deficitário).

O fato de Minas conseguir se juntar a 
esse time é ainda mais notável pela velocidade 
com que Aécio Neves conseguiu tirar o Estado 
do buraco profundo em que se encontrava.

Ao tomar posse, em janeiro do ano pas-
sado, o Governador deparou-se com uma das 
piores equações fiscais do Brasil. Herdou de seu 
antecessor, Itamar Franco, além de R$5 bilhões 
em dívidas, um orçamento anual com déficit de 
R$2,4 bilhões. Ou seja, se ele não investisse 
um tostão em projetos, ainda assim terminaria 
cada mês devendo R$200 milhões.

Por causa desse desequilíbrio, Minas 
encontrava-se inadimplente com a União, sem 
credibilidade para contrair empréstimos inter-
nacionais e com dificuldades para pagar aos 
servidores em dia. Em resumo, o Estado es-
tava praticamente falido.

Há aqui alguns dados que mostram que, dentre 
os principais Estados, Minas Gerais era o único sem 
crédito no exterior, fruto realmente da ameaça de mo-
ratória. Felizmente, atingiu o déficit zero, com o traba-
lho do Governador Aécio Neves. 

Ainda no início do seu mandato, o Governador foi 
aos Estados Unidos renegociar os empréstimos que 
constam da negociação da dívida de Minas Gerais, que 
estão excepcionalizados. Um deles é o empréstimo de 
US$170 milhões, que deverá ser liberado. Esperamos 
que o Governo Federal não procrastine mais e envie a 
matéria ao Senado, já que esse empréstimo está previsto 
desde 1998, e o atual Governador demonstra, com cla-
reza, que as contas de Minas estão devidamente organi-
zadas, podendo o Estado arcar com esse financiamento, 
que, inclusive, não tem contrapartida, fruto exatamente 
das medidas tomadas no decorrer do tempo, para que 
a reforma pudesse ser feita no Estado.

Ressalte-se que a folha de pagamento de pes-
soal, que comprometia 74% da receita líquida do Es-
tado, hoje foi reduzida a 59%, enquadrando-se, pois, 
dentro do que é previsto pela Lei de Responsabilida-
de Fiscal.

São alguns pontos que demonstram realmente a 
busca do equilíbrio. Além disso, o Governador diminuiu 
o número de Secretarias, ao contrário do que Governo 
Federal em relação aos Ministérios.

Há ainda a questão de benefícios e cargos que 
foram criados na época da inflação e que, passado esse 
momento, são benefícios que custam caro e precisam 
ser readequados; e a questão do pregão eletrônico.

Eu gostaria de lembrar que, para quitar a dívida 
de R$1,3 bilhão com fornecedores, herdada da ges-
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tão anterior, o Governo instituiu uma forma de leilão 
público, que funciona de maneira inversa à tradicional: 
recebe primeiramente o credor que oferece ao Governo 
o maior desconto. Esta também é uma medida pioneira 
que mostra que, ao ajustar as contas do seu Estado, 
o governante garante uma administração baseada no 
planejamento e não no improviso. O equilíbrio fiscal traz 
a recuperação da capacidade de investimento, atrai o 
interesse da iniciativa privada e facilita a obtenção de 
empréstimos externos.

Esses dados que estão na matéria da revista 
Veja, somados a este artigo do Governador Aécio 
Neves publicado no jornal Folha de S.Paulo de hoje, 
mostram o grande momento de equilíbrio das contas 
que vive o nosso Estado.

Digo isso com a autoridade de quem foi Governa-
dor e sabe bem como é difícil zerar o déficit. Sabemos 
que as despesas vinham sendo mascaradas pela infla-
ção, momento em que se tinha um gasto maior do que 
a receita, mas que não aparecia, pois a inflação fazia 
com que as despesas fossem postergadas e se tinha 
uma receita indexada. Isso não mostrava com clareza 
o quadro, que era esse que vimos agora e que neces-
sitou de medidas corajosas como renegociar as dívidas 
dos Estados, ainda que criticado por alguns até hoje. 
Entretanto, se os Estados conseguem pagar essa par-
cela, ainda que alta, é porque houve uma negociação, 
que foi realmente benéfica. De outra forma, estaríamos 
com uma dívida crescente a cada dia, com os juros 
altos que são praticados no País até hoje.

Nesse artigo do Jornal Folha de S.Paulo, o Go-
vernador repete os dados principais que estão na 
matéria:

Agora, uma série de projetos de forte 
impacto social poderá ganhar ainda mais con-
sistência. Há mais condições para geração de 
empregos, pois finanças equilibradas criam 
um ambiente favorável à atração de novos 
investimentos. E, em razão desse equilíbrio 
financeiro, Minas está apta a voltar a receber 
recursos externos.

Isso deve se dar especialmente a partir da se-
gunda metade do Governo. São investimentos na atra-
ção de novas indústrias e no apoio à agricultura e ao 
comércio. Situação importante para que as estradas 
possam voltar a receber investimentos, que, na ver-
dade, já se iniciaram ainda neste ano, mas que serão 
mais intensos a partir do próximo ano, e para que o 
saneamento também receba a devida atenção.

Portanto, Sr. Presidente, deixo consignado nos 
Anais a importância deste momento em que, após dois 
anos, o Governador Aécio Neves conseguiu zerar o dé-

ficit de Minas Gerais. Isso traz a perspectiva de melhoria 
para o nosso Estado, após um período de dificuldades 
em que os funcionários públicos deram muito a sua co-
laboração, e nós pudemos ter essa compreensão.

Agora o momento é outro, em que, equilibradas 
as contas de receita e de despesa, pode-se discutir 
um orçamento realista, em que se busque uma parte 
importante para investimentos e não fiquemos apenas 
pagando folha de pagamentos, como muitos de nós 
tivemos que fazer.

O retorno dos investimentos, portanto, é mui-
to bem-vindo, e o PSDB se orgulha em ter em seus 
quadros um companheiro como o Governador Aécio 
Neves. Eu, como seu colega de Partido, eleitos juntos 
que fomos, tenho orgulho em dizer que vai muito bem 
o Estado de Minas Gerais, nesse caminho de austeri-
dade, com a perspectiva do desenvolvimento retomado 
após um período de dificuldades por que passamos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esses são 
os dados principais que gostaria de trazer aqui hoje.

Lembro ainda que, neste fim de semana, o Mi-
nistro dos Transportes anunciou no meu Estado a 
retomada dos projetos de concessões de estradas. 
Esperamos que seja, realmente, uma definição que 
dê resultados, porque o que vimos até agora foi o Go-
verno trocar o Ministro de Transportes, anunciar que 
faria concorrências para concessões de estradas. mas 
nada efetivamente aconteceu. O trabalho da Oposição 
tem sido um trabalho de lembrar, de cobrar.

Eu, pessoalmente, por diversas vezes, ocupei a 
tribuna do Senado Federal para mostrar que o Gover-
no pode, sim, fazer investimentos em estradas com 
recursos próprios ou com a Lei de Concessões. Agora, 
o Ministro diz que vai, finalmente, colocar em licitação 
algumas das estradas federais brasileiras. Esperamos 
que isso, realmente, ocorra e que o Ministro possa, 
portanto, mostrar que as ações estão sendo tomadas 
e que a Oposição, que aqui representamos, está certa. 
O nosso objetivo é alertar e contribuir.

Como há uma notícia positiva, cumprimento o 
Ministro dos Transportes, ainda que na posição de 
São Tomé. Espero que as providências realmente se-
jam tomadas. 

Chamo a atenção para o fato de que esse episódio 
também ocorre em razão da cobrança da Oposição.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, consigno os 
meus cumprimentos ao Governador Aécio Neves.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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UMA EMPRESA CHAMADA MINAS
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Azere-
do, o Sr. Heráclito Fortes, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, por cessão do Senador Sibá Ma-
chado, ao Senador Pedro Simon, do PMDB do gran-
dioso Estado do Rio Grande do Sul.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Querido 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu estava inscrito 
para falar desde o início da sessão, mas o Senador 
Eduardo Suplicy telefonou-me para dizer que todos nós 
que apresentamos requerimentos – S. Exª, o Senador 
José Sarney, o Senador Marco Maciel e eu – deverí-
amos aguardar o encerramento do almoço em home-
nagem ao Presidente para dar início ao debate.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, permita-me interrompê-lo para 
dizer que, se V. Exª quiser, passaremos a ler os reque-
rimentos, que se encontram sobre a mesa. (Pausa.)

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.449, DE 2004

Na forma do disposto no Regimento Interno e de 
acordo com as tradições da Casa, requeiro as seguin-
tes homenagens pelo falecimento, dia 20 de novembro 
em curso, na cidade do Rio de Janeiro, do economista, 
pensador social e acadêmico Celso Furtado:

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à famí-
lia e à Academia Brasileira de Letras.

Justificação

Conheci Celso Furtado ao tempo em que fui líder 
estudantil, por ocasião da luta pela criação da Sudene, 
projeto de sua autoria e que representou a primeira ini-
ciativa de uma bem tecida política de desenvolvimento 
regional.

Posteriormente, ao longo da vida, em duas oportu-
nidades gozei do seu agradável convívio: no Governo do 
Presidente Sarney, em que éramos Ministros, eu Chefe 
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da Casa Civil e ele Ministro da Cultura. E, por fim, duran-
te os últimos meses na Academia Brasileira de Letras, 
da qual ele era um ilustre Membro e de cujas reuniões 
semanais freqüentador assíduo e participante.

Com sua morte desaparece um amigo a quem 
admirava não somente como economista e pensador 
social, mas, sobretudo, como humanista para quem 
nada do que é humano lhe era indiferente. Acredito que, 
a partir de agora, suas idéias terão um reconhecimento 
ainda maior do que tiveram durante sua vida.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2004. 
– Senador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1.450, DE 2004

Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221 do Re-
gimento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento do Conse-
lheiro da República, ex-Ministro, Professor, Doutor em 
Economia e Acadêmico Celso Monteiro Furtado, ocor-
rido no último dia 20, na cidade do Rio de Janeiro:

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar; e

b) apresentação de condolências à famí-
lia, à Academia Brasileira de Letras e à Aca-
demia Brasileira de Ciências.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2004. 
– José Sarney, Presidente do Senado Federal.

REQUERIMENTO Nº 1.451, DE 2004

Requer a inserção em Ata de Voto de 
Pesar pelo falecimento do ex-Ministro Cel-
so Furtado.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Senador José Sarney,
Com fundamento no disposto na alínea d do inci-

so III do art. 218 Regimento Interno do Senado Fede-
ral, requeiro a Vossa Excelência a inserção em Ata de 
voto de profundo pesar pelo falecimento do ex-Ministro, 
advogado, economista, professor e escritor Celso Fur-
tado, falecido no dia 20 de novembro de 2004, no Rio 
de Janeiro, com envio de mensagens de condolências 
à família e à Academia Brasileira de Letras.

Justificação

Faleceu, no último sábado, enquanto dormia em 
sua casa no Rio de Janeiro, aos 84 anos de idade, um 
dos mais importantes intelectuais brasileiros de todos os 
tempos, especialmente na área de economia, onde se 
projetou internacionalmente. Autoridades e intelectuais 
de todo o País lamentaram a sua morte e o Presidente da 
República decretou luto oficial de três dias. Seu enterro, 

ontem, às 12 horas, no mausoléu da Academia Brasi-
leira de Letras, teve a presença de familiares, ministros 
de estado, políticos escritores imortais e autoridades e 
das mais destacadas figuras de nosso País.

Celso Furtado nasceu no dia 26 de julho de 1920, 
em Pombal, alto sertão da Paraíba. Vinte anos depois, 
ingressa na Faculdade de Direito da então Universidade 
do Brasil, no Rio de Janeiro, Capital da República. Para se 
sustentar, começa a trabalhar como jornalista. Em 1944 
já publica os seus primeiros artigos na Revista do Ser-
viço Público, editada pelo DASP, e se forma em Direito. 
Em 1946, segue para Paris para cursar o doutorado em 
Economia, pela Sorbonne. Em 1948, retorna ao Brasil e 
se junta ao quadro de economistas da Fundação Getú-
lio Vargas, onde passa a trabalhar na revista Conjuntura 
Econômica. Em 1949, vai para o Chile para trabalhar na 
Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), 
órgão das Nações Unidas então criado, juntamente com 
o economista argentino Raúl Prebish.

Em 1959, o Presidente Juscelino Kubitschek o 
nomeia Presidente da Superintendência para o De-
senvolvimento do Nordeste (SUDENE), órgão de cuja 
criação estivera à frente. E neste mesmo ano que lança 
o que viria a ser um dos clássicos da Economia mo-
derna brasileira: Formação Econômica do Brasil, um 
dos compêndios mais compulsados por economistas 
e estudantes, ainda nos dias de hoje.

Em 1962, é nomeado pelo Presidente João Gou-
lart, o primeiro Ministro do Planejamento, em caráter 
extraordinário por se tratar de órgão em processo de 
criação. Em 1963, com o Ministério já institucionaliza-
do, deixa-o para retornar à Sudene.

Em 1964, foi um dos primeiros cassados pelo 
golpe militar e se refugiou no Chile, voltando à Cepal. 
Em 1965, assume a cátedra de professor efetivo na 
Universidade de Paris, aí permanecendo por vinte anos. 
Em 1979, filia-se ao PMDB; casa-se com a jornalista 
Rosa Freire d’Aguiar.

Em 1984, participa da campanha de Tancredo 
Neves à Presidência da República. Em 1986, substitui 
Aloísio Pimenta no recém-criado Ministério da Cultura, 
aí permanecendo por dois anos. Em 1997, Celso Furta-
do é eleito membro da Academia Brasileira de Letras, 
graças à sua extensa obra literária de mais de 30 livros, 
Nesse mesmo ano, a Academia de Ciências do Ter-
ceiro Mundo o homenageia com a criação do “Prêmio 
Celso Furtado”. Em 2002, é lançado o seu último Livro: 
Em Busca de Novo Modelo – Reflexões sobre a Crise 
Contemporânea. Em 2003, tem seu nome indicado ao 
Prêmio Nobel de Economia em seminário internacional 
promovido pelo Feggen (rede da Unesco/ONU sobre 
economia global e desenvolvimento sustentável.
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Decano dos economistas brasileiros, Celso Furta-
do dedicou seus estudos à problemática econômica do 
Brasil e da América Latina. Foi um nacionalista ardente, 
apesar de as circunstâncias o terem afastado do País 
por tantos anos, cassado que foi pela ditadura. Dele 
disse o recém-demitido Presidente do BNDES, Carlos 
Lessa: “Foi um brasileiro com B maiúsculo”.

Apesar da grande projeção de sua obra e de sua 
atuação nas diversas áreas para as quais foi convocado, 
Celso Furtado, foi discreto até mesmo ao morrer: seu 
corpo foi encontrado no quarto do casal, pela esposa, no 
momento em que esta foi avisá-lo de que o economista 
Ignacy Sachs estava a chamá-lo ao telefone. A par da 
idade já avançada, Celso Furtado já vinha com a saúde 
abalada pelo mal de Parkinson e por um câncer ósseo.

Com todo o prestígio e reconhecimento por parte 
das correntes mais diversas da política brasileira, Cel-
so Furtado não quis se candidatar a cargo eletivo, no 
qual certamente conquistaria destacada projeção. Com 
certeza, foi um dos inspiradores dos mais fantásticos 
políticos de seu tempo, como Juscelino, Jango e Tan-
credo, aos quais assessorou com brilhantismo.

Durante o seu exílio, Celso Furtado foi festivamen-
te acolhido pelos centros intelectuais mais adiantados 
do mundo, tendo lecionado nas universidades de Yale 
e Columbia (EUA), Sorbonne (França) e Cambridge 
(Inglaterra).

O Brasil fica ainda a dever o merecido reconhe-
cimento a esse ilustre filho que projetou seu nome in-
ternacionalmente e continua credor do Prêmio Nobel 
de Economia, pelo que fez por este campo de conhe-
cimento, nos mais diversos campos em que provou a 
sua competência e pela vasta obra que lega à huma-
nidade, nessa área.

Em sua homenagem, estarei requerendo a reali-
zação de Sessão Especial do Senado Federal.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2004. 
– Senador Pedro Simon.

REQUERIMENTO Nº 1.452, DE 2004

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos regimentais, a inserção 

em ata de voto de profundo pesar, bem como seja ob-
servado um minuto de silêncio, pela morte do grande 
economista brasileiro Celso Furtado, além da apre-
sentação de condolências à família e ao Estado da 
Paraíba, seu estado natal.

Justificação

A grande obra de Celso Furtado, provavelmen-
te o maior economista brasileiro do século XX, teve e 
tem decisiva influência na formação de economistas e 

sociais em todo o mundo, por sua originalidade, con-
sistência teórica e ousadia intelectual.

Com efeito, Celso Furtado deu contribuição ines-
timável para a correta compreensão dos mecanismos 
econômicos e históricos que conformam o chamado 
subdesenvolvimento, tendo superado as limitações te-
óricas impostas por correntes neoclássicas e moneta-
ristas. Ademais, o enfoque estruturalista desenvolvido 
por Celso Furtado mantém a sua força explicativa e 
atualidade, constituindo-se num instrumento teórico de 
enorme significado para todos aqueles que almejam ter 
uma precisa compreensão dos processos de dependên-
cia que tanto afetam os países em desenvolvimento.

Observe-se que Celso Furtado sempre teve clara 
consciência da função social que cabe aos intelectuais 
desempenhar e por isto deu a sua obra um nítido sen-
tido pedagógico dirigido à orientação de ações trans-
formadoras que permitissem aos países periféricos a 
superação da sua condição de subdesenvolvimento. 
Mas, além da extraordinária qualidade, a obra de Celso 
Furtado avulta-se também por sua abrangência temá-
tica e influência internacional, sendo ele o economista 
latino-americano mais lido em todo o mundo.

Entretanto, a qualidade e consistência da obra fur-
tadiana encontra seu paralelo no homem Celso Furtado, 
o qual, dadas sua honestidade intelectual e sua dedica-
ção integral às causas maiores da Nação, representa o 
que a intelligenzia brasileira tem de melhor.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2004. 
– Senador Aloizio Mercadante.

REQUERIMENTO Nº 1.453, DE 2004

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 219 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata de voto de profundo pesar pelo falecimento do 
economista e professor Celso Furtado, que morreu 
sábado último, aos 84 anos, no Rio de Janeiro, vítima 
de um colapso cardíaco; bem como a apresentação 
de condolências a sua esposa Rosa Freire d’Aguiar 
Furtado, e ao seus filhos Mário e André.

Justificação

Celso Furtado não é reconhecido apenas pela sua 
obra e pela sua vida pública e acadêmica. Ele é daque-
les homens que, através da sua inteligência e ações, 
sintetizam o projeto de uma geração, a esperança de 
uma época e de um povo. É movido pelos grandes 
valores da humanidade e não apenas pela busca do 
interesse próprio, mas pela busca da ética, da solida-
riedade, da justiça, da liberdade e da democracia.

Celso Monteiro Furtado nasceu em Pombal, no 
sertão da Paraíba, em julho de 1920. Graduou-se em 
direito no Rio de Janeiro. Convocado pelo Exército 
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brasileiro, enfrentou os horrores da II Guerra Mundial 
servindo com a Força Expedicionária Brasileira (FEB), 
na Itália. Em 1948, obteve o título de doutor, na Univer-
sidade de Paris I (Sorbonne), com a tese “L’économie 
coloniale brésilienne”.

Após uma rápida passagem pelo Brasil, Foi mo-
rar em Santiago do Chile para integrar a recém-criada 
Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), 
órgão das Nações Unidas, berço do original pensa-
mento econômico latino-americano. No ano seguinte, 
em 1949, o economista argentino Raúl Presbisch as-
sumiu a secretaria-executiva da CEPAL pensador que 
iria influenciar significativamente as obras do brasileiro. 
Nesse período, Furtado foi nomeado diretor da Divisão 
de Desenvolvimento, e até 1957 cumpriu missões em 
diversos países do continente, como Argentina, Méxi-
co, Venezuela, Equador, Peru e Costa Rica, onde teve 
contato direto com os problemas de desenvolvimento 
dos países latino americanos. Em 1953, presidiu, no 
Rio, o Grupo Misto CEPAL-BNDE, que elaborou um 
estudo sobre a economia brasileira, com ênfase espe-
cial nas técnicas de planejamento. O relatório do Grupo 
Misto, editado em 1955, foi a base do Plano de Metas 
do governo de Juscelino Kubitschek.

De volta ao Brasil, no final dos anos cinqüenta, 
desligou-se da CEPAL e assumiu a diretoria regional do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico – BNDE, 
e como membro do Grupo de Trabalho para o Desenvol-
vimento do Nordeste elaborou para o governo federal o 
estudo “Uma política de desenvolvimento para o Nordes-
te”, origem da criação, em 1959, da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), com sede no 
Recife, de que seria superintendente nos governos de 
Kubitschek, Jânio Quadros e João Goulart.

Em 1962 foi nomeado, no regime parlamentar, o 
primeiro titular do Ministério do Planejamento, quando 
organizou o Plano Trienal apresentado ao país pelo pre-
sidente João Goulart por ocasião do plebiscito visando 
a confirmar o parlamentarismo ou a restabelecer o pre-
sidencialismo. No ano seguinte deixou o Ministério do 
Planejamento e retornou à Superintendência da Sudene, 
concebendo e implantando a política de incentivos fiscais 
para os investimentos na região. O Ato Institucional nº 1, 
publicado três dias depois do golpe militar de 31 de março 
de 1964, cassou-lhe os direitos políticos por dez anos. 
Teve então o início de seus anos de exílio. Retornou à 
Universidade de Paris I, onde foi o titular da cátedra de 
Desenvolvimento Econômico. Permaneceu nos quadros 
da Sorbonne por vinte anos, tendo sido o primeiro es-
trangeiro nomeado para uma universidade francesa, por 
decreto presidencial do general de Gaulle.

Em janeiro de 1985 foi convidado pelo recém-
eleito presidente Tancredo Neves para participar da 

Comissão do Plano de Ação do Governo. Integrou tam-
bém a Comissão de Estudos Constitucionais, presidida 
por Afonso Arinos, para elaborar um projeto de nova 
Constituição. Em março de 1986 foi nomeado ministro 
da Cultura do governo do presidente José Sarney; sob 
sua iniciativa, foi aprovada a primeira lei de incentivos 
fiscais à cultura. Em julho de 1988 pediu demissão do 
cargo, retornando às atividades acadêmicas no Brasil 
e no exterior. Em 1997, foi eleito para a cadeira nº 11 
da Academia Brasileira de Letras.

Em 2003, um número significativo de economis-
tas e intelectuais, não apenas do Brasil, mas de muitos 
países, decidiram fazer uma justa indicação à Acade-
mia Real de Ciências da Suécia, propondo o nome do 
Professor Celso Furtado para o Prêmio Nobel de Eco-
nomia. Infelizmente essa premiação não ocorreu.

As obras de Celso Furtado contribuíram expressi-
vamente para a erradicação da pobreza e a superação 
do subdesenvolvimento das economias periféricas. O 
autor inovou as análises econômicas vigentes com 
originais conceitos de centro-periferia, de trocas de-
siguais entre a produção de matérias primas versus 
manufaturas no comércio internacional.

A obra de Celso Furtado também é um clássico 
do pensamento brasileiro. Furtado, em seus livros, bus-
cou compreender as origens, a identidade e o destino 
do Brasil. Ele, juntamente com Caio Prado Jr., Gilberto 
Freyre, Florestan Fernandes, Raimundo Faoro e Sérgio 
Buarque de Holanda, constituem o que denominamos 
de “intérpretes do Brasil”.

No entanto, Celso Furtado não é reconhecido ape-
nas pela sua obra e pela sua vida pública e acadêmica. 
Ele é daqueles homens que, através da sua inteligência e 
ações, sintetizam o projeto de uma geração, a esperança 
de uma época e de um povo. É movido pelos grandes 
valores da humanidade e não apenas pela busca do 
interesse próprio, mas pela busca da ética, da solida-
riedade, da justiça, da liberdade e da democracia.

Publicou mais de 30 livros. O último deles, “Em Bus-
ca de um Novo Modelo”, foi editado em 2002. Nos últimos 
meses, o economista pouco falou em público. Sua saúde 
estava abalada pela doença de Parkinson e por um cân-
cer ósseo. Seu último gesto político foi a assinatura, na 
semana passada, do manifesto que defendia a perma-
nência de Carlos Lessa na presidência do BNDES.

Ano passado, quando o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva Sancionou a Lei que instituiu a Renda 
Básica de Cidadania em resposta ao convite para 
participar da solenidade, Celso Furtado enviou-me a 
seguinte mensagem:

“Meu caro Eduardo,
Estou lhe enviando em anexo cópia da 

mensagem que mandei hoje por e-mail ao Ce-
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rimonial do Palácio do Planalto, em resposta 
ao convite para comparecimento à cerimônia 
de amanhã, que sanciona a Lei de Renda Bá-
sica de Cidadania.

Reiterando-lhe em caráter pessoal o que 
disse na mensagem ao Presidente Lula, consi-
dero um dos grandes feitos do Brasil ter evolu-
ído de sua imagem de legitimador do trabalho 
escravo e de desprezo pela dignidade humana 
para a imagem de um país de vanguarda na 
luta pelos direitos mínimos da cidadania.

Creia, Eduardo, seu nome será sempre 
lembrado como o de um arauto dessa con-
quista.

Receba o abraço amigo de Celso Fur-
tado”

Sala das Sessões,  22 de novembro de 2004. 
– Senador Eduardo Matarazzo Suplicy

PRINCIPAIS OBRAS PUBLICADAS 
POR CELSO FURTADO.

Ficção:

Contos da vida expedicionária – de Nápoles 
a Paris. (RJ, Zelio Valverde,

1946)

História econômica:
L’économie coloniale brésilienne. (Tese de 

doutoramento, Université de Paris, 1948). Tradução em 
português (São Paulo, Hucitec, Abphe, 2001).

A economia brasileira. (RJ, A Noite, 1954)
Uma economia dependente. (RJ, Ministério da 

Educação e Cultura, 1956)
Formação econômica do Brasil. (edições bra-

sileiras: RJ, Fundo de Cultura, 1959; SP, Editora Na-
cional, 1965; Brasília, Universidade de Brasília, cole-
ção “Biblioteca Básica Brasileira”, 1963; São Paulo, 
coleção “Grandes nomes do pensamento brasileiro”, 
2000) Tradução em espanhol (México, Fondo de Cultu-
ra Económica, 1962), alemão (Munique-Frankfurt, Wi-
lhelm Fink Verlag, 1975), francês (Paris, Mouton, 1972; 
Paris, Publisud, 1998), inglês (Los Angeles, Universi-
ty of California Press, 1963), italiano (Turim, Einaudi, 
1970), japonês (Tóquio, Shinsekaisha, 1972), polonês 
(Varsóvia, Panstwowe Wydawnictwo Naukowe, 1967), 
romeno (Bucareste, Editura Univers, 2000).

Subdesenvolvimento e estagnação na América 
Latina. (RJ, Civilização Brasileira, 1966) Tradução em 
espanhol (Buenos Aires, EUDEBA, 1966).

Formação económica da América Latina. (RJ, 
Lia Editora, 1969)

A hegemonia dos Estados Unidos e o subde-
senvolvimento da América Latina. (RJ, Civilização 

Brasileira, 1973) Tradução em espanhol (Barcelona 
Edicusa, 1971; Lima, Campodonica, 1971), francês 
(Paris, Calmann-Lévy, 1970), inglês (Nova York, Anchor 
Books-Doubleday, 1970), italiano (Milão, Franco Angeli, 
1971), japonês (Tóquio, Shinsekaisha, 1972).

A economia latino-americana. (SP, Editora Na-
cional, 1976) Tradução em espanhol (Santiago do Chile, 
Universitária, 1969; México, Siglo XXI, 1971; Havana, 
Guairas, 1972), chinês (Beijing, 1983), francês (Paris, 
Sirey, 1970), inglês (Cambridge, Cambridge Universi-
ty Press, 1970), italiano (Bari, Laterza, 1971), japonês 
(Tóquio, Shinsekaisha, 1969), sueco (Estocolmo, Ra-
bén & Sjörgren, 1972).

Política econômica:

Perspectivas da economia brasileira. (RJ, Ins-
tituto Superior de Estudos Brasileiros, 1958)

A Operação Nordeste. (RJ, Instituto Superior de 
Estudos Brasileiros, 1959)

Uma política de desenvolvimento econômico 
para o Nordeste. (RJ, Imprensa Nacional, 1959)

Subdesenvolvimento e Estado democrático. 
(Recife, Condepe, 1962)

A pré-revolução brasileira. (RJ, Fundo de Cul-
tura, 1962) Tradução em espanhol (Barcelona, Nova 
Terra, 1966), francês (Paris, Plon, 1964), inglês (Los 
Angeles, University of California Press, 1965).

Teoria e política do desenvolvimento econômi-
co. (SP, Editora Nacional, 1967; Lisboa, Dom Quixote, 
1971; SP, Abril Cultural, coleção “Os Economistas”, 
1983; SP, Paz e Terra, 2000) Tradução em espanhol 
(México, Siglo XXI, 1968), francês (Paris, PUF, 1970), 
italiano (Bari, Laterza, 1972).

Um projeto para o Brasil. (RJ, Saga, 1968) 
Tradução em inglês (Nova York, Anchor Books-Dou-
bleday, 1970).

Análise do “modelo” brasileiro. (RJ, Civiliza-
ção Brasileira, 1972) Tradução em espanhol (Buenos 
Aires, Centro Editor de America Latina, 1972), francês 
(Paris, Anthropos, 1974).

O Brasil pós-”milagre”. (RJ, Paz e Terra, 1981) 
Tradução em espanhol (México, Fondo de Cultura Eco-
nómica, 1983), francês (Paris, Maison des Sciences 
de l’Homme, 1987).

A nova dependência, dívida externa e mone-
tarismo. (RJ, Paz e Terra, 1982) Tradução em espa-
nhol (Buenos Aires, Centro Editor de América Latina, 
1985).

Não à recessão e ao desemprego. (RJ, Paz e 
Terra, 1983) Tradução em espanhol (Buenos Aires, Paz 
e Terra, 1984), francês (Paris, Anthropos, 1984), inglês 
(Londres, Third World Foundation, 1984).
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Cultura e desenvolvimento em época de crise. 
(RJ, Paz e Terra, 1984)

ABC da dívida externa. (SP, Paz e Terra, 
1989)

Brasil, a construção interrompida. (SP, Paz e Ter-
ra, 1992) Tradução em espanhol (México, Fondo de Cul-
tura Económica, 1992), francês (Paris, Publisud, 1995).

Teoria econômica:
Desenvolvimento e subdesenvolvimento. (RJ, 

Fundo de Cultura, 1961) Tradução em espanhol (Buenos 
Aires, EUDEBA, 1964), persa (Teerã, 1980), francês 
(Paris, PUF, 1966), inglês (Los Angeles, University of 
California Press, 1964).

Dialética do desenvolvimento. (RJ, Fundo de 
Cultura, 1964) Tradução em espanhol (México, Fundo 
de Cultura Económica, 1965).

O mito do desenvolvimento econômico. (RJ, 
Paz e Terra, 1974; SP, Círculo do Livro, s.d.; SP, Paz 
e Terra, ed. abreviada, 1996) Tradução em espanhol 
(Buenos Aires, Periferia, 1974; México, Siglo XXI, 1975), 
francês (Paris, Anthropos, 1976), polonês (Varsóvia, 
Panstwowe Wydawnictwi Ekonomiczne, 1982).

Prefácio a nova economia política. (RJ, Paz e 
Terra, 1976; Lisboa, Dinalivro, s. d.) Tradução em es-
panhol (México, Siglo XXI, 1976), italiano (Milão, Jaca 
Book, 1977).

Criatividade e dependência na civilização in-
dustrial. (RJ, Paz e Terra, 1978; SP, Círculo do Livro, 
1978) Tradução em espanhol (México, Siglo XXI, 1979), 
alemão (Frankfurt, Verlag für Interkulturelle Kommunika-
tion, 1984), francês (Paris, PUF, 1981), inglês (Oxford, 
Martin Aobertson, 1983).

Pequena introdução ao desenvolvimento – um 
enfoque interdisplinar. (SP, Editora Nacional, 1980; 
SP, Paz e Terra, 2000) Tradução em espanhol (México, 
Fondo de Cultura Económica, 1983), francês (Paris, 
Publisud, 1989).

Transformação e crise na economia mundial. 
(SP, Paz e Terra, 1987) Tradução em espanhol (Bogo-
tá, Tercer Mundo Editores, 1990).

O capitalismo global. (SP, Paz e Terra/RJ, ABL, 
1998; Lisboa, Gradiva, 1999) Tradução em espanhol 
(México, Fondo de Cultura Económica, 1999).

O longo amanhecer – reflexões sobre a for-
mação do Brasil. (SP, Paz e Terra, 1999).

Memorialística:

A fantasia organizada. (RJ, Paz e Terra, 1985) 
(Buenos Aires, EUDEBA, 1988; Bogotá, Tercer francês 
(Paris, Publisud, 1987).

A fantasia desfeita. (SP, Paz e Terra, 1989)

Os ares do mundo. (SP, Paz e Terra, 1991) Tra-
dução em espanhol (México, Fondo de Cultura Eco-
nómica, 1993).

Celso Furtado – Obra autobiográfica, 3 vol. 
(SP, Paz e Terra, 1997)

Seca e Poder. (SP, Fundação Perseu Abramo, 
1998)

Antologias:

El subdesarollo latinoamericano, ensayos de 
Celso Furtado. (México, Fondo de Cultura Económi-
ca, 1982)

Obras escogidas de Celso Furtado. (Bogotá, 
Plaza & Janes, 1982)

Senador Eduardo Matarazzo Suplicy.

REQUERIMENTO Nº 1.454, DE 2004

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218, III, letra d e VII, 

do Regimento Interno do Senado Federal, inserção 
em ata de voto de profundo pesar pelo falecimento do 
ex-Ministro Celso Furtado. Requeiro, ainda, de acordo 
com o art. 221, apresentação de condolências à família 
do falecido, ao Estado do seu nascimento, ou seja, à 
Paraíba, e à Academia Brasileira de Letras.

Sala das Sessões,  22 de novembro de 2004. 
– Senador Sérgio Guerra.

REQUERIMENTO Nº 1.455, DE 2004

Requeremos, nos termos regimentais e de acor-
do com as tradições da Casa, as seguintes homena-
gens pelo falecimento do economista Celso Furtado, 
ocorrida no último dia 20, sábado, no Rio de Janeiro, 
tendo em vista ter sido ele um dos mais respeitados 
intelectuais do País, criador da Sudene ex-Ministro da 
Cultura, no Governo José Sarney, e membro da Aca-
demia Brasileira de Letras.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências às fa-
mílias.

Sala das Sessões,  22 de novembro de 2004. 
– Senadora Ideli Salvatti

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação os requerimentos.

Com a palavra o Senador Pedro Simon, autor de 
um dos requerimentos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago um profundo 
sentimento de mágoa e de tristeza ao manifestar-me 
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sobre a morte de Celso Furtado, importante figura da 
história deste País. 

Para mim, Celso Furtado foi um daqueles nomes 
que se colocaram na história brasileira como um patrimô-
nio do País, foi um homem cuja vida, biografia e história 
se identificam com os problemas do nosso Brasil.

Foi o maior economista do Brasil? Sim. Foi o maior 
pensador no campo econômico e social do nosso País? 
Sim. Ele foi um homem preocupado com o seu Nordeste 
e que trouxe para o debate a sua fórmula de pensar e 
de sentir o crescimento da Nação brasileira.

Hoje, quando se fala tanto em globalização, quan-
do o próprio Governo pensa tanto na presença do Banco 
Mundial nos acordos internacionais, é importante des-
tacar-se o pensamento econômico de Celso Furtado; é 
importante salientar-se que ele buscava, dentro do País, 
a necessidade, a importância de se darem fórmulas 
de desenvolvimento ao necessitado, ao subdesenvol-
vido, ao seu Nordeste, para que tivesse condições de 
crescer, de se desenvolver, de avançar. Com a Nação 
toda crescendo e se desenvolvendo poderíamos ocu-
par o nosso espaço, não esperando favores externos, 
mas tomando atitudes realmente corajosas.

Em 1949, no Chile, foi um dos criadores do Ce-
pal, para o desenvolvimento econômico da América 
Latina.

Chamado por Juscelino, criou a Sudene, visando 
à fórmula pela qual o Brasil desenvolvido alcançaria 
posições para que o Brasil nordestino principalmente 
pudesse crescer. Ele viu ali a grande expectativa do 
desenvolvimento, voltado para toda a Nação. Lamen-
tavelmente, durante todo esse tempo, a Sudene nunca 
cumpriu como deveria a sua etapa. Mais lamentavel-
mente, ainda, o Presidente Fernando Henrique, ao invés 
de alterá-la para melhor, terminou por extingui-la.

No Governo de Juscelino, foi um dos que pôs no 
papel o plano de metas e buscou o desenvolvimento 
nas hidrelétricas, nas indústrias de automóveis e na 
criação de Brasília. Ele traçou um plano de metas que, 
efetivamente, fez o Brasil crescer e avançar. Juscelino 
teve nele um grande colaborador.

Em 1962, e logo depois, no Governo João Gou-
lart, lançou o Plano Trienal. Pela primeira vez, esboça-
vam-se um projeto e um plano de governo. Foi quan-
do caiu o Parlamentarismo e se iniciou o Governo de 
João Goulart. O Plano Trienal, levado ao Congresso 
Nacional, visava exatamente ao crescimento e ao de-
senvolvimento do País. 

Veio a Revolução e ele foi para o Chile, de onde 
se mudou para Paris, lecionando nas universidades 
mais importantes do mundo. 

Convivi com Celso Furtado e sua esposa, dona 
Rosa. Impressionava-me a forma tímida como ele fa-

lava, a simplicidade com que se expressava. Era um 
ouvinte. Tínhamos que nos silenciar para que, depois, 
expusesse o seu pensamento. 

Lembro-me, em Paris, que me contou como era 
sua vida e a de sua esposa. Disse-me: “Em Paris, sou 
da classe média alta. Leciono em duas universidade, 
na Sorbonne e na Universidade de Paris. Minha mulher 
também leciona em uma faculdade. Temos, portanto, três 
salários.” Moravam em um apartamento singelo, de dois 
quartos, e tinham um carrinho simples. A esposa o levava 
para a faculdade e ficava com o carro. Quando terminava 
de lecionar em uma universidade, de metrô ele ia para a 
outra . A esposa pegava-o ao final do trabalho. Mostrava 
ele a diferença entre o modo de viver da classe média 
francesa e o da brasileira: no Brasil, a coisa mais normal 
era o cidadão ter uma casa com quatro quartos, palacete, 
residência na praia, sítio e tudo o mais, enquanto que na 
França isso era para alguns ricos, realmente. A classe 
média, naquele país, vivia num regime como o dele: apar-
tamento de dois quartos e um carrinho. Ele estranhava 
ver no Brasil o esbanjamento da chamada classe média 
alta, caracterizando a diferença tremenda da convivên-
cia faustosa de alguns e miserável de outros.

Impressionantes as análises que Celso Furtado 
fazia e repetia do seu Brasil.

Ingressou ele no MDB em 1979 e honrou os qua-
dros do Partido. Foi um dos grandes economistas que 
tivemos a honra de ter ao nosso lado e que, inclusive, 
redigiu textos do nosso Partido, com a mesma simpli-
cidade, embora a sua importância, o seu respeito. 

Foi Ministro da Cultura de seu Governo, Presi-
dente Sarney, e tenho certeza de que honrou esse 
Ministério.

Celso Furtado foi uma dessas pessoas que, temos 
que reconhecer por seus livros, sua biografia, sua história, 
suas análises, representou para este País muito mais do 
que podemos imaginar. Não recebeu o Prêmio Nobel em 
Economia porque um País subdesenvolvido não vai en-
contrar nunca o apoio para isso, mas não tenho dúvidas de 
que o merecia, que fez mais do que poderíamos imaginar 
e que foi mais longe do que poderíamos esperar.

Trago, portanto, o respeito muito grande à figura 
de Celso Furtado.

Recentemente, apresentamos e aprovamos na 
Casa um requerimento para uma sessão especial de 
homenagem a ele, mas o Professor já não podia viajar. 
Agradeceu, mas não pôde vir.

Peço a transcrição, nos Anais da Casa, de sua 
última entrevista. Ele não era otimista nem com relação 
ao Brasil, nem com relação ao nosso Governo. Vejam 
aqui as palavra com que ele se referia ao Professor 
Lessa, confiando que ele ficaria no Banco e que lá re-
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presentaria os verdadeiros sentimentos dos brasileiros 

que buscam um Brasil com desenvolvimento.

Tenho a convicção de que hoje é um dia em que 

mais um daqueles nomes que conseguiram atingir a 

meta dos grandes homens do Brasil chegou ao fim, e 

que nós, todos, ficamos mais pobres, mais humildes. O 

País perde, com a morte de Celso Furtado. Um homem 

que foi grande – e não sei até que ponto aproveitamos 
dele tanto quanto deveríamos ter aproveitado.

Muito obrigado, Sr Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR PEDRO SIMON EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs Senadores, quero me associar aos 
votos de pesar pela morte do grande economista e ho-
mem público Celso Furtado, natural do meu Estado, a 
Paraíba, mais precisamente do sertão paraibano, da 
cidade de Pombal.

Sempre o tive como paradigma de honradez 
e competência; um patriota no sentido mais alto do 
termo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós, bra-
sileiros – e os nordestinos, em particular –, devemos a 
ele não apenas a criação da Sudene, mas a idéia-força 
que a embasou: a de que aos países periféricos, como 
o Brasil, cabe a tarefa de buscar seu próprio modelo 
de desenvolvimento, sob pena de ficarem eternamen-
te reféns dos modelos impostos pelos países centrais. 
É um pensamento atualíssimo, que, infelizmente, teve 
poucos cultores entre nós.

Celso Furtado pensou o Brasil – o Nordeste, em 
particular – em horário integral. Mesmo nos tempos do 
exílio, ao longo do regime militar, quando foi recebido 
com todas as honras pela intelectualidade francesa, 
permaneceu fiel às suas origens, às suas idéias e, 
sobretudo, à sua missão de difundi-las e levá-las à 
prática.

Sentia-se – e era – um missionário; não um mes-
siânico, como tantos, que semeiam ilusões e geram 
tempestades. Um missionário sóbrio, ciente de sua 
missão: a de usar a mente privilegiada de que a natu-
reza o dotou a serviço do interesse coletivo.

Sr. Presidente, quando, no Governo passado, foi 
chamado Celso Furtado a repensar a Sudene, recu-
sou ser remunerado pela missão. Disse textualmente: 
“O Presidente solicita e faço o que posso. Não aceito 
nenhum emprego, missão paga. Só aceito o que puder 
ser feito de graça.”

Celso Furtado exerceu numerosos cargos de re-
levo na vida pública. Dispenso-me aqui, Sr. Presidente, 
nesse curto espaço, de desfiar sua extensa e admirá-
vel biografia, já mencionada parcialmente pelos que 
me antecederam, e hoje largamente estampada nas 
páginas dos jornais.

Concluo, citando o que dele disseram a propósito 
de seu falecimento, dois personagens antípodas, que 
convergiram no reconhecimento ao grande homem pú-
blico: o ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso e o 
ex-Presidente do BNDES, o economista Carlos Lessa. 
Disse o ex-Presidente da República, Fernando Henri-
que Cardoso: “Foi certamente o maior economista de 

sua geração. Nos formou a todos e a várias gerações. 
Um homem de dignidade”.

Disse o economista e ex-Presidente do BNDES, 
Carlos Lessa: “Era um gigante no mundo das idéias, 
do comportamento moral e ético, era de uma hones-
tidade total”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dignidade 
e eficiência. Num País que tem dificuldades para re-
conhecer seus heróis, Celso Furtado foi sempre uma 
referência rara nesses dois quesitos; um paradigma 
de integridade. Mais ainda agora, quando deixa a vida 
para entrar na História.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil se 
sente honrado, – e a Paraíba em particular – em tê-lo 
tido como um dos seus mais ilustres filhos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Para enca-

minhar a votação. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente do Senado Federal, Senador José Sarney, Srªs e 
Srs. Senadores, venho produzir breves palavras sobre 
requerimento que apresentei, ao lado de outros aqui 
formulados por integrantes desta Casa, no sentido de 
que seja aprovado um voto de pesar pelo falecimento 
de Celso Furtado, ocorrido sábado passado. 

Celso Furtado, como se sabe, nasceu em Pom-
bal, na Paraíba, portanto, no semi-árido nordestino, no 
começo da década de 20 do século passado. Fez seus 
estudos secundários no Liceu Paraibano, em João Pes-
soa, e no Ginásio Pernambucano, no Recife, instituição 
mais do que secular que se caracteriza pela excelência 
dos cursos ministrados. Formou-se em Direito, pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, doutorou-se 
em Economia, pela Sorbonne, e fez pós-graduação na 
Universidade de Cambridge, na Inglaterra. Atualmente, 
era membro do Conselho da República e integrava a 
Academia Brasileira de Letras. 

Vale destacar que, na Academia Brasileira de 
Letras, ele era não somente um assíduo freqüenta-
dor, mas um ativo participante dos debates que lá se 
travam. Casado com Rosa Freire d’Aguiar, jornalista, 
que o acompanhou – dedicadamente – durante mais 
de 25 anos em todas as suas atividades.

Conheci Celso Furtado ao tempo que fui líder es-
tudantil – Presidente do Diretório Central dos Estudan-
tes da Universidade Federal de Pernambuco -, ocasião 
do seu trabalho pela criação da Sudene, atendendo a 
uma convocação do então Presidente da República, 
Juscelino Kubitschek. O projeto foi de sua autoria e re-
presentou a primeira iniciativa, a meu ver, bem tecida, 
de uma política de desenvolvimento regional.
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Devo, a propósito do assunto, lembrar uma análise 
que, a meu ver, ainda hoje é extremamente atual. Tra-
ta-se de um estudo feito pelo Grupo de Trabalho para 
o Desenvolvimento do Nordeste – GTDN – intitulado 
Uma Política para o Desenvolvimento do Nordeste, 
trabalho coordenado por Celso Furtando, que, para esse 
fim, se socorreude especialistas de diferentes áreas. 
Uma publicação, portanto, multidisciplinar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que eu 
gostaria de destacar nesse trabalho é a originalidade 
do diagnóstico. Foi essa a primeira vez que se afirmou 
que não era a seca e, sim, o subdesenvolvimento o 
principal problema do Nordeste. Durante muito tem-
po, até o início da década de 60, sempre se dizia que 
a grande questão do Nordeste era a seca; ela não 
deixa de ser um limitador a um processo consistente 
de desenvolvimento, mas apenas – e é apenas – um 
dos muitos problemas com que se defronta a região 
nordestina. 

A partir daí, Celso Furtado formulou uma política 
de desenvolvimento extremamente original e, ao mes-
mo tempo, necessária para que o Nordeste começasse 
a crescer a taxas mais altas. Mais do que isso, a sua 
política não era apenas uma mera política econômica, 
posto que se voltava, também, para resolver as ques-
tões sociais, culturais e educacionais do nosso povo 
e o que fez com que a Sudene se transformasse, sob 
sua direção, em uma catedral do desenvolvimento do 
Nordeste. 

A sua participação no campo cultural foi muito 
importante, porque permitiu fazer com que no Nordeste 
se buscasse executar uma política com base em prévio 
planejamento. Algo ainda inexistente à época, poderí-
amos dizer, no próprio País, mas, de modo especial, 
no Nordeste. Ao lado disso, saliento a preocupação 
dele em formar recursos humanos, não somente para 
a administração da Sudene, como também para as 
universidades regionais. Para esse fim, ele se valeu 
inclusive de cooperação de instituições outras brasi-
leiras e estrangeiras. 

Roberto Campos, num artigo intitulado Dois gran-
des homens, publicado em O Estado de S. Paulo, em 
1992, falando sobre Lord Keynes e Frederick Hayek, 
observou que Hayek costumava afirmar que “não era 
um bom economista quem fosse apenas um econo-
mista”. 

Essa definição, Sr. Presidente, se aplica por intei-
ro a Celso Furtado. Ele era uma pessoa formada em 
ciências jurídicas, um pensador social e um cientista 
no campo da Economia. Sob esse aspecto, a respeito 
desse assunto, gostaria de ler o que ele disse em en-
trevista de 1997, no Correio das Artes, suplemento 
cultural do jornal A União, da Paraiba, ao jornalista 

Evandro Nóbrega, coordenador do referido suplemento 
– aliás, publicado em uma homenagem à sua posse na 
Academia Brasileira de Letras – Celso Furtado diz: 

“Quando, finalmente, aos 26 anos de idade come-
cei a estudar Economia de maneira sistemática, minha 
visão do mundo já estava definida. Assim, a economia 
não chegaria a ser mais que um instrumental, que me 
permitia com maior eficácia tratar problemas que vinha 
da observação da História ou da vida dos homens em 
sociedade. Pouca influência teve a economia, portanto, 
na conformação do meu espírito. Nunca pude com-
preender a existência de um problema estritamente 
econômico. Por exemplo, a inflação nunca foi, em meu 
espírito, outra coisa senão a manifestação de conflitos 
de certo tipo entre grupos sociais”.

Por aí se vê que já nessa entrevista ele deixava 
claro que a questão que mais o preocupava era a de 
um correto desenvolvimento social. 

Com isso, volto a Keynes, que há pouco me repor-
tei ao me referir ao artigo de Roberto Campos. Keynes 
dizia que a grande questão da humanidade era “com-
binar eficácia econômica, justiça social e liberdade”. 

Celso Furtado, como se pode observar em toda 
sua obra, tinha nitidamente essa visão. Era, assim, 
um humanista para quem nada do que era humano 
lhe era indiferente. 

Basta ler sua obra. E citaria uma, que li ainda 
quando estudante universitário: Formação Econômi-
ca do Brasil, para, na minha opinião, ver confirmada 
a sua percepção metaeconômica, posto que social, 
política e cultural.

Em abono do que afirmo, faço menção a artigo 
de autoria de Rubens Ricupero, publicado na Folha 
de S. Paulo em março do ano 2000. Dizia ele: 

“Caio Prado, Sérgio Buarque de Hollan-
da, Gilberto Freyre, Celso Furtado, Raymundo 
Faoro e precursores de gênio como Nabuco 
voltaram-se para essas estruturas do passado 
a fim de neles encontrar a chave do presen-
te. A eles devemos” [isso que eu gostaria de 
destacar em Celso Furtado] “as referências 
e os parâmetros obrigatórios para qualquer 
discussão ou balanço da experiência históri-
ca brasileira”.

Nos anos mais recentes, tive oportunidade de 
aproximar-me dele no Governo de V. Exª, Sr. Presidente 
José Sarney, ele Ministro da Cultura e eu ocupando a 
Chefia da Casa Civil da Presidência da República, e, 
por fim, na Academia Brasileira de Letras.

Acredito, por todas essas razões, que a partir do 
seu desaparecimento as idéias de Celso Furtado serão 
melhor estudadas e certamente um reconhecimento 
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maior receberá por parte daqueles que se preocupam 
com o País e suas instituições e buscam o desenvolvi-
mento orgânico e integrado da Nação brasileira.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador José Sarney, Srªs e Srs. 
Senadores, quero externar meu sentimento de pesar 
a Rosa Freire d’Aguiar, a seus filhos Mário e André, 
àqueles que se tornaram verdadeiros irmãos de Celso 
Furtado, como Maria da Conceição Tavares, Carlos 
Lessa, Antonio Barros de Castro, Paulo Nogueira Ba-
tista Júnior, e a tantos outros que são seus discípulos. 
Alguns são mais próximos, como Maria da Conceição 
e Carlos Lessa.

Toda a minha geração de economistas, de pes-
soas interessadas nas ciências sociais, desde os anos 
50 – e dos anos 60, 70, 80 e 90 até agora –, vimos em 
Celso Furtado um exemplo de professor, de cientista, 
sempre em busca da verdade, em busca de outros 
critérios, valores e caminhos que não aqueles normal-
mente considerados consensuais por muitos que leva-
vam adiante os livros da ciência econômica.

Celso Furtado, sobretudo, também foi um desen-
volvimentista interessado na defesa da Nação brasilei-
ra, um nacional-desenvolvimentista, uma pessoa que 
soube perfeitamente olhar como seria possível desen-
volver caminhos que não os propugnados por tanto 
tempo em nosso País. Ele mostrou ser perfeitamente 
possível fazer do Brasil uma nação mais equilibrada, 
onde não houvesse grandes disparidades de riqueza 
e de renda, entre o Sul, o Sudeste e o Norte e o Nor-
deste, ou o Centro-Oeste.

Por essa razão, ele criou mecanismos como o 
BNDES e a Sudene e foi responsável por levar adian-
te esses instrumentos tão significativos para o desen-
volvimento brasileiro, que, por vezes, acabaram sendo 
administrados de maneira muito diferente do que era 
seu propósito. Não foi à-toa que Celso Furtado mani-
festou, praticamente às vésperas de seu falecimento, 
sua solidariedade ao então Presidente do BNDES, 
Carlos Lessa, dizendo quão importante era que ele 
levasse adiante os propósitos de assegurar o real de-
senvolvimento da Nação brasileira, de acordo com os 
interesses do povo brasileiro.

Celso Furtado deu muitos exemplos de ética ao 
longo de sua vida política. Hoje, conversei com a pro-
fessora Maria da Conceição Tavares, que lamentava 
perder o último dos três grandes mestres de sua vida, 
que foram Aníbal Pinto, Raúl Prebisch e Celso Furta-
do. Disse-lhe que continuava a ser a nossa mestra, a 

pessoa que, ao lado de Carlos Lessa e tantos outros, 
poderá levar adiante reflexões sobre a importância de 
Celso Furtado. Ela foi uma das mais distinguidas alu-
nas de Celso Furtado, de Raúl Prebisch e de Aníbal 
Pinto. Obviamente, a dor de Maria da Conceição Tava-
res era extrema, também pelo afastamento de Carlos 
Lessa do BNDES.

Coincidentemente, viajei de São Paulo ao Rio 
de Janeiro no mesmo vôo de Guido Mantega, que 
era Ministro do Planejamento e foi designado para 
substituir Carlos Lessa à frente do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social. Assegurou-me 
S. Exª no caminho que vai manter a política de Carlos 
Lessa, que não haverá modificação nas diretrizes do 
BNDES e que, em verdade, essas diretrizes são as do 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Quero aqui registrar a manifestação do Presi-
dente sobre Celso Furtado. Eu tinha a expectativa de 
que Sua Excelência fosse ao velório, ao funeral. Disse 
o Presidente:

“É com enorme pesar que venho a público 
manifestar minha tristeza com o falecimento 
de Celso Furtado. Mais que um economista, 
Furtado era um brasileiro que nos enchia de 
orgulho por seu compromisso com o Brasil, 
com a América Latina e com todos os países 
em desenvolvimento...” 

Para Lula, as obras e idéias de Celso Fur-
tado representam “um marco do pensamento 
econômico e social, transformando-o em um 
dos homens mais importantes do século XX”. 
O presidente também lembra que o reconhe-
cimento internacional de Furtado comprova 
o trabalho desenvolvido pelo economista em 
todo o mundo. 

“É impossível debater o desenvolvimento 
sem passar por seus textos e idéias. Intelectu-
al rigoroso era, ao mesmo tempo, homem de 
ação e de Estado...”

Sua Excelência destacou como Celso Furtado 
participou de diferentes governos e foi o responsável 
pela construção da Sudene.

“Lembro-me com emoção de sua presen-
ça na cerimônia de recriação da Sudene no 
ano passado em Fortaleza. Mesmo debilitado 
fisicamente, comemorou sua fé no Nordeste e 
no Brasil. Perco um amigo, mas guardo seus 
ideais...”

Presidente Lula, gostaria de ter estado, no sábado 
ou no domingo de manhã, ao seu lado, para lhe dizer 
algo que alguém disse de forma diferente. 
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Eu teria recomendado muito fortemente ao Pre-
sidente que fosse ao velório.

O economista Celso Furtado tem, para todos os 
brasileiros e todas as pessoas no mundo, um signifi-
cado tão especial que eu próprio, o Senador Aloizio 
Mercadante e o Senador Roberto Saturnino, como 
representantes do povo que somos, consideramos 
muito importante estar ali presentes no momento de 
seu funeral.

No entanto, o Presidente, que ouviu Celso Fur-
tado na cerimônia de recriação da Sudene, bem como 
o ouviu tantas outras vezes, que durante a sua cam-
panha foi visitar o economista Celso Furtado em seu 
apartamento, de onde, ao lado de Maria da Conceição 
Tavares, deu um adeus tão bonito ao povo, aos jorna-
listas, gesto que foi veiculado em todos os meios de 
comunicação e que levou Celso Furtado, diferentemente 
do que havia acontecido em outras ocasiões, a dizer 
que recomendava o voto no Presidente Lula, inclusive 
num momento em que este tinha como seu adversário 
um economista, José Serra. Eu, sinceramente, teria 
dito ao presidente: “Eis um momento em que é muito 
importante a presença de Vossa Excelência.”

Hoje a imprensa publicou que um assessor teria 
dito que talvez fosse melhor o presidente não ir porque 
poderia haver manifestações. Pois eu tenho a certeza 
de que ali o Presidente Lula seria extremamente res-
peitado, abraçado por Rosa Freire d’Aguiar, por Car-
los Lessa, por todas as pessoas que ali estavam, que 
são seus amigos.

Presidente José Sarney, tendo refletido sobre o 
assunto, quero falar algo com sentimento de amiza-
de em relação ao Presidente Lula. Eu também fui ao 
velório, por exemplo, de um brasileiro que merece o 
nosso respeito, o Sr. Roberto Marinho, presidente das 
Organizações Globo. Naquela ocasião, o Presidente 
Lula considerou importante ir ao velório, assim como 
o Ministro Antônio Palocci, o Ministro José Dirceu 
– muitos foram os ministros do Presidente Lula que 
foram ao velório de um importante brasileiro. Sabendo 
o Presidente Lula, nascido em Garanhuns, Pernam-
buco, da importância de Celso Furtado para a história 
do Brasil, considero que seria apropriado ter compa-
recido a seu velório. Tanto é que, indagado sobre se 
Sua Excelência viria, respondi que acreditava que o 
presidente estava chegando.

Hoje li nos jornais que alguém recomendou que 
Sua Excelência não fosse ao velório. Eu teria recomen-
dado a Sua Excelência que comparecesse, ainda que 
houvesse qualquer manifestação de objeção ou de 
protesto com respeito, por exemplo, à saída de Carlos 
Lessa do BNDES. Seria próprio que Sua Excelência ali 
manifestasse as coisas bonitas que disse para Rosa 

Freire d´Aguiar e para seus filhos, ainda mais porque 
Celso Furtado foi um pensador fantástico, alguém que 
acreditava ser perfeitamente possível mudar a situação 
de subdesenvolvimento do País.

Espero sinceramente, Presidente José Sarney, 
que a morte de Celso Furtado seja como que um acen-
der de luzes para o Ministro Antônio Palocci, para o 
presidente do Banco Central Henrique Meirelles, para 
os membros do Copom, para os diretores do Banco 
Central, enfim, para toda a equipe econômica, a mos-
trar que é perfeitamente possível caminhar na direção 
de um maior crescimento econômico de maneira a 
compatibilizar a batalha contra a inflação, a erradica-
ção da pobreza e o crescimento das oportunidades de 
emprego. É esse o sentido maior do que Celso Furta-
do dizia em seus artigos, inclusive nos últimos deles, 
como o publicado no Jornal do Brasil há doze dias, as-
sim como no prefácio ao livro de Ignacy Sachs, onde 
ele apontou que não se pode simplesmente aceitar a 
lógica do capital financeiro e destinar uma proporção 
tão excepcional de recursos do povo brasileiro ao pa-
gamento dos rentistas, dos juros, e, ao mesmo tempo, 
negar maior velocidade à resolução dos problemas so-
ciais, da educação, da habitação, da reforma agrária 
e ao provimento efetivamente de uma renda a todos 
os brasileiros.

A homenagem maior que o Presidente Lula pode 
fazer a Celso Furtado é dizer a sua equipe que leia as 
reflexões de Celso Furtado e inspire-se nelas para mo-
dificar e melhorar a política econômica numa direção 
mais correta, a que ele vinha recomendando.

Sr. Presidente, quero também ressaltar exem-
plos da ética pela qual pautou sua vida o Professor 
Celso Furtado. 

Em sua obra autobiográfica, no trecho “A Fan-
tasia Organizada”, no tomo 1 – e é muito importante 
que todos leiam essas lições , Celso Furtado diz que 
gostava, quando estava em Santiago, no Chile, de an-
dar com o economista Raúl Prebisch. Sr. Presidente, 
Senador José Sarney, vou terminar com esta reflexão, 
um parágrafo em que Celso Furtado fala da lição que 
recebeu de Raúl Prebisch.

Indaguei dele, certa vez, o que induzira a 
reassumir a cátedra universitária. Respondeu-
me simplesmente: ‘Em primeiro lugar, porque 
estava desempregado, em segundo, porque 
gosto de pensar em voz alta, e esse é um pri-
vilégio do professor.’ E continuou: ‘Quando dei-
xei o Banco Central, fiquei sem meio de vida. 
Tive que alugar minha casa em San Isidro e 
alugar um pequeno apartamento, onde minha 
mulher teve de privar-se de seu piano’. Como 
eu mostrasse certa perplexidade por ele não 
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haver arranjado um bom emprego, redargüiu, 
em tom de explicação: ‘Que emprego? Eu havia 
sido muitos anos diretor-presidente do Banco 
Central, conhecia a carteira de todos os ban-
cos, pois havia ajudado a saneá-los, a ponto de 
poder administrar o redesconto pelo telefone. 
Quando me demitiram, muitos grandes ban-
cos me ofereceram altas posições, mas como 
podia colocar meus conhecimentos a serviço 
de um se estava ao corrente dos segredos de 
todos? Preferi reduzir meu padrão de vida ao 
de um professor, o que não era muito’”.

Notem, Senador Mão Santa e Senadora Serys 
Slhessarenko, que não foi à toa que muitos viemos 
ressaltar o exemplo de vida ética que foi Celso Furtado 
para todas as pessoas que estão na vida pública.

Sr. Presidente, acabo de receber uma mensagem 
do Prêmio Nobel de Economia Amartya Sen sobre 
Celso Furtado. São algumas poucas linhas, que vou 
ler, se me permitir, em inglês, e traduzir imediatamente 
para o português:

Dear Eduardo,

Many thanks for your letter with the terrible 
news. I would be very grateful if you would ple-
ase pass on my deepest sense of sorrow and 
solidarity to Celso Furtado´s widow, Rosa.

I feel quite overwhelmed by the drea-
dful news of Celso Furtado´s death. He was 
a visionary economist, a leading thinker, and 
a wonderful human being. When I came to 
know him first in the early 1960s in Cambrid-
ge, England, I was tremendously impressed 
both by his deep insights and by his strong 
sense of humanity and warmth. Even though 
we have been in touch only in a rather distant 
way over the last few decades, he has often 
been in my thoughts. I think of him today both 
with a deep sense of tragedy, but also with 
pride in having known a very great man who 
did so much for his country, for his profession, 
and for the world.

With warm regards to you,
Your ever,
Amartya Sen

Querido Eduardo, muito obrigado por sua 
carta com a terrível notícia. Eu ficaria muito 
agradecido se você pudesse exteriorizar o meu 
mais profundo pesar e a minha solidariedade 
à viúva de Celso Furtado, Rosa.

Sinto-me completamente consternado 
pela triste notícia da morte de Celso Furtado. 
Ele foi um economista visionário, um pensador 

líder e um maravilhoso ser humano. Quando o 
conheci, nos anos 60, em Cambridge, na Ingla-
terra, fiquei muitíssimo impressionado por sua 
profunda percepção das coisas e pelo seu forte 
senso de humanidade e calor humano.

Mesmo que tenhamos tido contato ape-
nas às vezes e de maneira distante nas úl-
timas décadas, ele sempre esteve em meu 
pensamento. Penso nele com um profundo 
sentimento de tristeza e também com orgu-
lho por ter conhecido um grande homem que 
muito fez por seu País, por sua profissão e 
pelo mundo.

Com calorosos sentimentos de reconhe-
cimento

Amartya Sen.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário, em exercício, Senador Mão Santa.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.456, DE 2004

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 199 do Regimen-

to Interno, seja realizada Sessão Especial desta Casa 
com a finalidade de homenagear o grande economista 
brasileiro Celso Furtado, recentemente falecido.

Justificação

A grande obra de Celso Furtado, provavelmente 
o maior economista brasileiro do século XX, teve e tem 
decisiva influência na formação de economistas e cien-
tistas sociais em todo o mundo, por sua originalidade, 
consistência teórica e ousadia intelectual.

Com efeito, Celso Furtado deu contribuição ines-
timável para a correta compreensão dos mecanismos 
econômicos e históricos que conformam o chamado 
subdesenvolvimento, tendo superado as limitações te-
óricas impostas por correntes neoclássicas e moneta-
ristas. Ademais, o enfoque estruturalista desenvolvido 
por Celso Furtado mantém a sua força explicativa e 
atualidade, constituindo-se num instrumento teórico 
de enorme significado para todos aqueles que alme-
jam ter uma precisa compreensão dos processos de 
dependência que tanto afetam os países em desen-
volvimento.

Observe-se que Ce]so Furtado sempre teve clara 
consciência da função social que cabe aos intelectuais 
desempenhar e por isto deu a sua obra um nítido sen-
tido pedagógico dirigido à orientação de ações trans-
formadoras que permitissem aos países periféricos a 
superação da sua condição de subdesenvolvimento. 
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Mas, além da extraordinária qualidade, a obra de Celso 
Furtado avulta-se também por sua abrangência temá-
tica e influência internacional, sendo ele o economista 
latino-americano mais lido em todo o mundo.

Entretanto, a qualidade e consistência da obra fur-
tadiana encontra seu paralelo no homem Celso Furtado, 
o qual, dadas sua honestidade intelectual e sua dedica-
ção integral às causas maiores da Nação, representa o 
que a intelligenzia brasileira tem de melhor.

Assim sendo, julgamos inteiramente justo e opor-
tuno que esta Casa realize Sessão Especial com a 
finalidade de homenageá-lo.

Sala das Sessões,  22 de novembro de 2004. 
– Senador Aloizio Mercadante.

REQUERIMENTO Nº 1.457, DE 2004

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 199, do Regimento 

Interno do Senado Federal, realização de Sessão Especial, 
no dia 7 de dezembro corrente, para, com profundo pesar, 
reverenciar a memória do ex-Ministro Celso Furtado.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2004. – Se-
nador Sérgio Guerra – Senador Mão Santa – Senador 
Eduardo Azeredo – Senador Pedro Simon – Senador 
Marco Maciel – Senador Efraim Morais.

REQUERIMENTO Nº 1.458, DE 2004

Requer a realização de Sessão Espe-
cial do Senado Federal destinada a home-
nagear Celso Furtado.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Senador José Sarney,
Com fundamento no disposto nos artigos 154, 

199 e 200 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro a Vossa Excelência a realização de Sessão 
Especial destinada a homenagear o advogado, eco-
nomista, professor, ex-Ministro e escritor Celso Fur-
tado, falecido no dia 20 de novembro de 2004, no Rio 
de Janeiro.

Justificação

Faleceu, no último sábado, enquanto dormia em 
sua casa no Rio de Janeiro, aos 84 anos de idade, um 
dos mais importantes intelectuais brasileiros de todos os 
tempos, especialmente na área de economia, onde se 

projetou internacionalmente. Autoridades e intelectuais 
de todo o País lamentaram a sua morte e o Presidente 
da República decretou luto oficial de três dias. Seu en-
terro, ontem, às 11 horas, no mausoléu da Academia 
Brasileira de Letras, teve a presença de autoridades e 
das mais destacadas figuras de nosso País.

Celso Furtado nasceu no dia 26 de julho de 1920, 
em Pombal, alto sertão da Paraíba. Vinte anos depois, 
ingressa na Faculdade de Direito da então Universidade 
do Brasil, no Rio de Janeiro, Capital da República.

Decano dos economistas brasileiros, Celso Furta-
do dedicou seus estudos à problemática econômica do 
Brasil e da América Latina. Foi um nacionalista ardente, 
apesar de as circunstâncias o terem afastado do País 
por tantos anos, cassado que foi pela ditadura. Dele 
disse o recém-demitido Presidente do BNDES, Carlos 
Lessa: “Foi um brasileiro com B maiúsculo”.

Apesar da grande projeção de sua obra e de sua 
atuação nas diversas áreas para as quais foi convocado, 
Celso Furtado, foi discreto até mesmo ao morrer: seu 
corpo foi encontrado no quarto do casal, pela esposa, no 
momento em que esta foi avisá-lo de que o economista 
Ignacy Sachs estava a chamá-lo ao telefone. A par da 
idade já avançada, Celso Furtado já vinha com a saúde 
abalada pelo mal de Parkinson e por um câncer ósseo.

Com todo o prestígio e reconhecimento por parte 
das correntes mais diversas da política brasileira, Cel-
so Furtado não quis se candidatar a cargo eletivo, no 
qual certamente conquistaria destacada projeção. Com 
certeza, foi um dos inspiradores dos mais fantásticos 
políticos de seu tempo, como Juscelino, Jango e Tan-
credo, aos quais assessorou com brilhantismo.

Durante o seu exílio, Celso Furtado foi festivamente 
acolhido pelos centros intelectuais mais adiantados do mun-
do, tendo lecionado nas universidades de Yale e Columbia 
(EUA), Sorbonne (França) e Cambridge (Inglaterra).

O Brasil fica ainda a dever o merecido reconhecimen-
to a esse ilustre filho que projetou seu nome internacional-
mente e continua credor do Prêmio Nobel de Economia, 
pelo que fez por este campo de conhecimento, nos mais 
diversos campos em que provou a sua competência e pela 
vasta obra que lega à humanidade nessa área.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2004. – Se-
nador Papaléo Paes – Senador Paulo Paim – Sena-
dor Mão Santa – Senador Efraim Morais _ Senador 
Marco Maciel – Senador Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação os requerimentos.

Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante 
para encaminhar a votação.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, todas essas iniciativas demonstram 
a emoção desta Casa, que expressa o sentimento de 



37448 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2004

toda a Nação, e o desejo de realizarmos uma sessão 
em homenagem a esse grande brasileiro que sonhou 
com o desenvolvimento do Brasil, que produziu trinta 
e cinco obras sobre esse assunto e deixou vasta ex-
periência na vida pública.

A participação de Celso Furtado na operação 
Nordeste, que V. Ex.ª acompanhou tão de perto, teve 
desdobramento no Plano de Metas do Governo Jusce-
lino Kubitscheck com a criação da Sudene. Mais tarde, 
como Ministro do Planejamento, ele participou do Plano 
Trienal, que foi a tentativa mais organizada de elaborar 
uma política de estabilização da economia com as re-
formas de base ainda no Governo João Goulart. 

Participou, depois, como Ministro da Cultura do 
Governo que V. Ex.ª presidiu, no processo de rede-
mocratização do País. Celso Furtado, que obteve o 
maior reconhecimento intelectual, sobretudo na área 
econômica, é uma referência intelectual obrigatória 
para as novas gerações em virtude de sua atitude e 
de sua postura. 

Tudo isso foi dito nesta tarde por representantes 
de todos os partidos, de todas as forças políticas. Te-
nho certeza de que as iniciativas de apresentar esses 
requerimentos expressam o sentimento do povo bra-
sileiro e do Plenário do Senado Federal, que prestará 
justa homenagem a esse grande brasileiro e registrará 
a imensa perda do Brasil em decorrência da morte do 
paraibano, nordestino e brasileiro Celso Furtado. Por 
essa razão, a iniciativa de sessão especial, tenho cer-
teza, será acolhida por todos os Senadores.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de apre-
sentar, em nome do Partido Liberal, os votos de mais 
profundo pesar pela perda do grande economista e 
advogado Celso Furtado.

Amanhã lançaremos no Senado Federal, em 
conjunto com os Deputados, a Frente Parlamentar 
para uma Política de Pleno Emprego no Congresso 
Nacional. Havíamos convidado o ex-Ministro Celso 
Furtado para patrono dessa Frente. Ele recusou. Aos 
84 anos, ele pensava que poderia, de alguma forma, 
constranger o Presidente da República, de quem era 
muito amigo. Mas me enviou uma carta, que lerei ama-
nhã na abertura do evento.

Sr. Presidente, no momento em que mais de 22 
milhões de brasileiros estão desempregados ou subem-
pregados, no momento em que há conflitos no campo, 
como o que ocorreu ontem em uma das regiões mais 
pobres do Estado de Minas Gerais, do qual resultou 
a morte lamentável de cinco membros do Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, no momento em 
que todos os morros habitados das principais cidades 
brasileiras estão dominados pelo narcotráfico, mais 
do que nunca os ensinamentos do grande economis-
ta Celso Furtado e, principalmente, seu princípio de 
pleno emprego precisam ser lembrados.

Meu Partido quer fazer coro ao desejo desta Casa 
e de cada um de nós de homenagear esse brasileiro 
ilustre que parte neste momento tão importante e de-
licado da vida nacional, que parte sem levar a felicida-
de de ver um Brasil mais justo, menos desigual, mais 
próspero, com suas principais questões resolvidas.

De tal maneira, Sr. Presidente, apoiamos plena-
mente o que disse o Líder do Governo no sentido de 
realizarmos uma sessão solene do Senado Federal para 
homenagear esse grande brasileiro que deixa lições 
as quais ainda precisamos aprender e praticar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney PMDB – AP) 

– Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Srªs e Srs. Senadores, quero associar-me às 

expressões de pesar manifestadas pelos Senadores 
que ocuparam a tribuna sobre o falecimento de Celso 
Furtado.

Perde o Brasil uma das maiores inteligências 
do País de todos os tempos, um homem que ocupou 
um lugar de referência em nossa história nos últimos 
cinqüenta anos. 

Celso Furtado não era somente o economista, 
conhecido e respeitado no mundo inteiro, com pas-
sagens brilhantes na Sorbonne, em Cambridge*, em 
Harvard*, na Columbia; era também o professor, mestre 
de tantas gerações brasileiras. Humanista de formação 
universal, era também um pensador.

Foi um ponto de referência no estudo do Brasil 
e de sua economia. Seu livro Formação Econômica 
do Brasil* é, sem dúvida alguma, fundamental e indis-
pensável. Podemos dizer que se situa dentre aqueles 
livros que permanentemente temos que ler: Raízes do 
Brasil, de Sérgio Buarque de Hollanda*, Casa Grande 
e Senzala, de Gilberto Freyre* e História Econômi-
ca do Brasil, de Caio Prado Júnior*. São livros que 
mudaram a concepção brasileira a respeito de como 
devíamos enfrentar o problema da pobreza e o pro-
blema social. Não só o lado econômico, mas a visão 
social que esses livros davam era um pouco aquilo que 
existiu na literatura quando Oswald de Andrade* disse 
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que aqui no Sul estavam fazendo mudanças na litera-
tura, e chegaram os búfalos do Nordeste, colocando 
a questão social acima de todas elas.

Com essa visão, Celso Furtado pôde conceber a 
sua política em relação ao Nordeste. Como homem de 
pensamento universal, abordou ao mesmo tempo tanto 
as questões universais quanto as questões tópicas.

Os anos nos fazem recordar referências ao lon-
go da vida. Em 1959, estava no Rio de Janeiro, como 
Deputado Federal. A seca de 1958 tinha sido devasta-
dora no Nordeste e um grupo de Deputados, na Câma-
ra dos Deputados, colocávamos o problema da nossa 
Região diariamente, pedindo ao Presidente Juscelino 
Kubitschek*, ao Governo Federal, que tomasse uma 
posição em relação ao Nordeste.

Naquele termpo nós, no Rio de Janeiro, um gru-
po de Deputados, dentre os quais quero citar Virgílio 
Távora e Edilson Távora, tínhamos à frente, permanen-
temente, o Dr. Celso Furtado. Ele pedia nosso apoio 
para uma nova política para o Nordeste. Devo lembrar 
também aqui, porque era muito ativo nessa ação, o 
Senador Remy Archer.

Até então, todas as metas propostas pelo Go-
verno Juscelino destinavam-se à Região Centro-Sul. 
Criavam-se fábricas e grandes investimentos, mas o 
Nordeste era abandonado.

O Presidente Juscelino, sensibilizado com a cam-
panha que fazíamos, mandou o General Ramagem* 
ao Nordeste, que fez um relatório. Este concluía, de 
uma maneira dramática, pela necessidade de, imediata-
mente, encararmos o Nordeste não em nível local, mas 
como algo que precisasse de uma solução nacional.

Recordo-me que foi nessa época que o Presi-
dente Juscelino Kubitschek mandou o relatório para o 
Conselho de Desenvolvimento Econômico. Ali, Celso 
Furtado e Inácio Rangel* conceberam uma política de 
integração para o Nordeste que recomendava a cria-
ção de um órgão que era, nada mais nada menos, a 
Sudene. Deram ao Nordeste a visão de uma Região 
necessitada que, por meio de uma integração física, 
poderia enfrentar os seus problemas, daí a Lei de In-
centivos Fiscais para o desenvolvimento da indústria, 
a extensão da fronteira agrícola até os vales úmidos 
do Maranhão e, também, a construção das estradas 
básicas que dariam ao Nordeste condições de esco-
ar sua produção e, ao mesmo tempo, importar e criar 
novas fábricas.

Muitas pessoas, àquela época, diziam que, com 
relação ao Centro-Sul, tínhamos ações efetivas; no 
Nordeste, tínhamos uma oficina compensatória de so-
nhos. Aqui, tínhamos uma fábrica de estradas; lá, uma 
fábrica de sonhos. 

Foi justamente nesse tempo que a figura de Cel-
so Furtado, com a herança que possuía – nascido em 
Pombal, na Paraíba, e filho de uma família que, pelo 
lado do pai era ligada à magistratura e, pelo lado da 
mãe, era ligada a fazendeiros, aos problemas da terra 
–, criou a concepção segunda a qual o Nordeste pas-
sou a ser considerado não somente o polígono das 
secas, mas um lugar que precisava de uma profunda 
ação do Governo, porque o problema não era da falta 
de chuva, o problema era da falta de um governo que 
enfrentasse a questão social. No Saara não chove e 
não há problema, porque lá não existem agrupamen-
tos humanos. 

Portanto, é com uma imensa sensação de tristeza 
que aqui estou relatando esses fatos, recordando-me 
de Celso Furtado. 

Conheci, então, o homem que estava acima dos 
problemas políticos. O professor que sabia construir. 
O teórico que sabia moldar a realidade. Depois, por 
esses caminhos da vida, tive oportunidade de convidar 
o professor Celso Furtado para ser Ministro da Cultu-
ra* do meu governo. 

Antes disso, e aqui está o Senador Marco Ma-
ciel – em sua casa – quando procurávamos redigir o 
manifesto da Aliança Democrática, em determinado 
momento houve alguns impasses criados e algumas 
objeções feitas pelo Deputado Freitas Nobre a respeito 
daquele documento. Tancredo Neves, com aquele seu 
gosto conciliador, chamou Ulysses Guimarães e pediu: 
Ulysses, só temos um homem para solucionar isto, pela 
sua autoridade, sua respeitabilidade e pela confiança 
que inspira em todos nós. Vamos chamar Celso Fur-
tado para redigir a parte econômica do Manifesto que 
está sendo elaborado pela Aliança Liberal. 

Era essa regência moral e cultural que Celso 
Furtado exercia, não sendo político, em relação a to-
dos os políticos.

Como Ministro da Cultura, teve oportunidade 
de montar no Brasil inteiro a política de incentivos fis-
cais para a cultura. Esse era um projeto de lei que eu 
apresentava desde 1972 e que não tinha jamais tido 
oportunidade de se concretizar. Celso Furtado tomou 
a frente dessas idéias e implantou o sistema de incen-
tivos fiscais à cultura. Esse mesmo que, com outros 
nomes e faces, está sendo desenvolvido. Mas é pre-
ciso que se diga que nasceu em nosso Governo, com 
Celso Furtado como executor do programa.

Assim, é com profunda comoção que falo de Cel-
so Furtado, de quem tornei-me amigo; e da presença 
de sua mulher, Rosa Freire d’Aguiar*, testemunho de 
dedicada companheira e, ao mesmo tempo, exemplo 
de mulher a viver ao lado de um homem daquela ca-
pacidade.
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Quero, ainda, recordar que propus – e tivemos a 
oportunidade, todos nós – que ele fosse indicado pelo 
Senado como Conselheiro da República, cargo em que 
se encontrava até o dia em que faleceu.

Também, com alguns outros acadêmicos, sugeri 
o seu nome para a Academia Brasileira de Letras. No 
princípio, ele não gostava da idéia. Era um homem muito 
recatado e não queria de nenhuma maneira entrar para 
a Academia, achando que era um ambiente que não 
condizia com seu temperamento. Depois, ele aceitou. 
Todos os acadêmicos o procuraram e, na Academia, 
foi – está aí o testemunho do Senador Marco Maciel 
– um homem que prestigiou a Casa, pois cumpria com 
os seus deveres de acadêmico mais do que todos nós, 
comparecendo a todas as sessões e conferências, dan-
do uma contribuição efetiva aos trabalhos da Casa, além 
do prestígio que trouxe à Academia, que ficou maior 
com a presença do economista Celso Furtado.

Portanto, com essas palavras, associando-me 
ao sentimento da Casa, quero dizer que o Brasil per-
deu um grande homem; a inteligência brasileira, um 
dos mais importantes espaços na sua história; e eu, 
um amigo por quem tinha grande admiração e a quem 
devotava profundo respeito.

Peço a todos os Senadores, porque já aprovamos 
o requerimento, um minuto de silêncio em homenagem 
à memória de Celso Furtado. (Pausa)

(O Plenário, de pé, observa um minuto 
de silêncio.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Voltando à lista de oradores, com a palavra a Sena-
dora Serys Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mui-
tos pronunciamentos foram proferidos hoje, dia em que 
todos os brasileiros choramos a morte do Professor 
Celso Furtado, um brasileiro que – para pegar apenas 
um aspecto de sua atuação – apontou a necessidade 
de promovermos a reforma agrária neste País. 

Além da tristeza pela perda desse brasileiro tão 
dedicado às lutas do nosso povo, temos que chorar 
também ao lado dos companheiros do MST e pedir que 
cessem as mortes neste Brasil profundo, onde cada 
palmo de terra continua sendo disputado a bala.

O Senador Marcelo Crivella falou há pouco so-
bre a chacina ocorrida, no sábado, em Minas Gerais. 
Quinze pistoleiros encapuzados e fortemente armados 
atacaram um acampamento do MST, chamado Terra 
Prometida, no Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais, 
chacinaram cinco agricultores e deixaram feridos cer-
ca de vinte, dois deles em estado grave. Os pistoleiros 

chegaram ao local atirando, atearam fogo nos barracos 
do acampamento e deixaram cerca de 100 famílias de-
sabrigadas. Segundo o MST, o ataque ocorreu no mo-
mento em que a coordenação do acampamento estava 
reunida em um dos barracões. Mataram quatro pessoas 
na hora e a quinta vítima morreu no hospital.

Os acampados teriam reconhecido sete dos as-
sassinos como pistoleiros de fazendas da região e, nes-
te domingo, cerca de 300 soldados das Polícias Civil, 
Militar e Federal cercaram a área e iniciaram a busca 
dos culpados, que, segundo relatos, teriam fugido.

O massacre criou grande comoção na região. A 
cidade de Felisburgo, Município ao qual pertence a 
área, está em choque.

O Ministro do Desenvolvimento Agrário e Refor-
ma Agrária, Miguel Rosseto, o Secretário Nacional dos 
Direitos Humanos, Nilmário Miranda, o Presidente do 
Incra, Rolf Hackbart, o Superintendente do Incra do 
Estado de Minas Gerais e o Bispo D. Luciano Mendes 
de Almeida foram ao local, neste domingo, junto com 
alguns Parlamentares. 

Também foram a Felisburgo muitos integrantes 
do MST. Segundo o Líder Suptitz, o MST também or-
ganizou protestos para que a justiça seja feita.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte, Senadora Serys Slhessa-
renko?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Pois não, Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dora Serys Slhessarenko, é da maior relevância que 
V. Exª esteja transmitindo preocupação, que é de to-
dos nós, com essa chacina ocorrida no Município de 
Felisburgo, interior de Minas Gerais, onde diversos 
trabalhadores sem-terra foram massacrados por uma 
ação coordenada, planejada por quem estava tentando 
manter para si uma área que, segundo o Secretário de 
Direitos Humanos, Nilmário Miranda, é terra devoluta 
e deve, portanto, ser destinada ao Governo do Estado 
de Minas para fins de realização de reforma agrária. 
Eu gostaria de fazer aqui uma sugestão à CPMI da 
Terra: que o Presidente, Alvaro Dias, o Vice-Presiden-
te, Deputado João Alfredo, e todos nós, membros, ve-
nhamos, da mesma maneira que todos os citados por 
V. Exª, a nos empenhar para que esse episódio seja 
inteiramente esclarecido em suas responsabilidades. 
Espero que a CPMI possa assegurar que justiça seja 
feita, inclusive em homenagem a Celso Furtado, à sua 
maneira de ver o Movimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra (MST), que ele considerava um movi-
mento saudável, o mais importante movimento social 
no Brasil contemporâneo, que deve contribuir para a 
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reforma agrária, que é urgente e necessária. Meus 
cumprimentos a V. Exª. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Muito obrigada, Senador. V. Exª apresenta, 
como sempre com muita clareza, as suas posições e 
os seus compromissos. 

Segundo o MST, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, o ataque ocorreu no momento em que a co-
ordenação do acampamento estava reunida em um 
dos barracões, como eu disse. Evidentemente, o mas-
sacre criou grande comoção na região, e a cidade de 
Felisburgo, município a que pertence a área, está em 
choque, conforme já falei.

Lideranças para lá se dirigiram, e, de conformi-
dade com a liderança do Sr. Suptitz – nome compli-
cado! –, coordenador estadual do MST, a situação no 
acampamento Terra Prometida é dramática. 

Esse acampamento existe há cerca de dois anos. 
Ele não é novo. Não houve uma invasão de terras, 
como se costuma dizer. Houve uma ocupação – o 
que, aliás, é muito diferente de invasão; as pessoas 
costumam chamar da mesma forma, mas é absoluta-
mente diferente. 

Essas trabalhadoras e esses trabalhadores ocu-
pam o acampamento Terra Prometida há cerca de dois 
anos. Uma parte da terra, Sr. Presidente, segundo in-
formações, deve ser desapropriada; e mais ou menos 
a metade é de terra grilada. O pretenso proprietário é 
o pecuarista Adriano Chafik. 

Segundo o Instituto de Terras de Minas Gerais 
e o Ministério Público de Minas, no mínimo a metade 
dessa terra é devoluta; é terra pertencente ao Estado 
de Minas Gerais. Mas, infelizmente, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, com o imbróglio da Justiça brasileira, 
do Poder Judiciário deste País – que é um imbróglio 
realmente –, as ações são demoradas, elas não avan-
çam. Em muitas situações, por falta de condições de 
trabalho, por excesso de ações; em outras situações, 
por questões suspeitas. E esse imbróglio jurídico é que 
vem dificultando o processo de desapropriação dessa 
fazenda, considerada improdutiva – é óbvio, Senador 
Mão Santa, que improdutiva no sentido de não estar 
produzindo nada, e não de haver terra que não seja 
de boa qualidade. 

Sr. Presidente Marcelo Crivella, essas ameaças, 
às quais V. Exª já se referiu, quando mostrou a sua 
indignação a respeito, já ocorriam. Os trabalhadores 
que viviam – e muitos ainda vivem, obviamente – na 
Terra Prometida, em Minas Gerais, recebiam amea-
ça há muito tempo. É a chacina anunciada, é a morte 
anunciada. Aqueles que anunciavam por aí que have-
ria o “abril vermelho”, o “junho verde”, etc., estavam 
enganados. O que estamos vendo, neste momento, é 

um novembro vermelho do sangue dos trabalhadores, 
sangue dos pequenos agricultores, daqueles que que-
rem a terra para nela produzir e tirar o sustento com 
dignidade para si e para seus familiares. É o sangue 
deles que está sendo brutalmente derramado pela 
crueldade do latifúndio de Felisburgo, em Minas Gerais, 
cujo acampamento se chama Terra Prometida – não 
tenho informação do nome da fazenda.

Sr. Presidente, quero ainda dizer que a liberdade 
mineira, a liberdade do nosso Estado de Minas – de 
um povo tão bom, de tantas riquezas, de uma cultura 
gigantesca – foi maculada com o sangue dos sem-ter-
ra a mando do latifundiário; e temos que ter culpados, 
sim. Um deles é a morosidade do Poder Judiciário, a 
cumplicidade do Governo do Estado de Minas, com 
certeza. Isso tudo precisa ser apurado, e que haja a 
imediata prisão, julgamento e condenação do latifun-
diário, porque, com certeza, há todos os indícios de 
que ele é o mandante desse crime, praticado por es-
ses jagunços. 

Sr. Presidente, a reforma agrária continua sendo 
um desafio para todos os brasileiros. Várias vezes já 
me pronunciei aqui sobre os caminhos para a refor-
ma agrária. E, lá, em Mato Grosso, por exemplo, de-
vemos fazer a reforma agrária, retomando as terras 
públicas que foram ocupadas, griladas pelos grandes 
“agricultores”.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – V. Exª me 
permite um aparte, Senadora Serys Slhessarenko?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Pois não, Senador Pedro Simon. Em segui-
da, concederei um aparte ao Senador Mão Santa, que 
também o solicitou.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Considero da 
maior importância o seu pronunciamento. V. Exª aborda 
um tema que realmente choca o País inteiro: a forma 
dura e grosseira da notícia sobre o que aconteceu e o 
que vem acontecendo em termos de reforma agrária, 
em termos de violência. Realmente, V. Exª tem razão. 
Não há como entender. Um fato me chama a atenção 
– perdoe-me V. Exª. Nunca me esqueço de uma das 
frases mais positivas, mais concretas do Presidente 
Lula, na campanha: “Um dos motivos pelos quais tenho 
que ser eleito é que só eu posso fazer a reforma agrá-
ria, só eu tenho condições de fazer a reforma agrária, 
porque tenho a credibilidade, porque tenho o respeito 
de ambas as partes, e vou fazer”. Acreditei naquilo. Eu 
me lembro que, no início, com seis ou sete meses de 
governo, quando ficávamos nos perguntando o que es-
tava havendo, o que estava acontecendo, convocamos 
para a Comissão o Sr. Stédile. Perguntei a ele: “ Stédile, 
o Presidente falou isso e isso. E todos argumentávamos, 
esperávamos que a questão da reforma agrária tives-
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se um encaminhamento. Eleito o Presidente Lula, ele 
se reuniria com vocês, e vocês não precisariam mais 
fazer protestos. Os protestos da reforma agrária, que 
achamos legítimos, são legítimos e necessários para 
impor, para chamar a atenção, para que se crie o cli-
ma político para o Governo fazê-la. Mas, no momento 
em que o Governo diz que vai fazer a reforma agrária, 
deveria haver um plano, vocês deveriam acertar um 
plano: ‘não vão ser tantos mil assentados; vai ser me-
nos, vai ser aquilo que pudermos fazer’. E, quando se 
chegasse a esse denominador, haveria um esquema, e 
a reforma agrária começaria a existir. Não entendo por 
que continua havendo essas caminhadas pelas ruas, 
esses protestos e por que não há esse entendimen-
to”. Ele, então, respondeu: “Senador, mais de duas ou 
três vezes, o nosso grupo se reuniu com o Governo. E, 
mais de três vezes, fizemos um plano mínimo – mínimo 
do mínimo –, só que ele nunca foi levado adiante. Até 
agora, o início da reforma agrária ainda não saiu”. En-
tão, fico me perguntando o que está acontecendo. Que 
o problema é difícil sei que é, mas não é impossível. 
O que está havendo que o Governo não consegue se 
levantar, não consegue mostrar o seu projeto, avançar 
no seu projeto? Por que as coisas ainda estão assim? 
Com relação aos assentados, achei altamente positi-
vo quando a agricultura familiar saiu do Ministério da 
Agricultura e foi para o Ministério da Reforma Agrária, 
sob o argumento de que se reuniriam as duas coisas: 
a agricultura familiar, que praticamente não tem terra 
e tem gente, e a reforma agrária, que vai buscar essa 
terra. Agora, sinceramente não sei de quem é a culpa. 
Dizer que a culpa é dos fazendeiros? Pode ser que 
sim. Dizer que eles não querem? Pode ser que sim. 
Mas, que diabo, o que está sendo feito? Qual o lado 
objetivo, qual o lado concreto? Quem tem falhado? A 
Casa, o Senado, o Congresso ao dar os recursos? O 
Ministério da Fazenda tem negado os recursos? Por 
que não conseguimos entrar, sabendo que temos um 
Presidente, um Governo e uma Nação inteira, hoje, 
que querem fazer? Digo mais: os fazendeiros que não 
querem são uma minoria que não tem autoridade para 
impor o que quer que seja, mas, no entanto, temos que 
ver esses massacres a que V. Exª se refere, como se 
fosse no tempo de Fernando Henrique Cardoso.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Senador Pedro Simon, V. Exª disse que era 
difícil, mas não era impossível. Concordo com V. Exª.

Não vou fazer um discurso retroativo, dizendo 
que há 500 anos, em muitos casos de forma absolu-
tamente ilegal, concentraram-se todas as terras nas 
mãos de meia dúzia que não as quer entregar. Não 
vou falar do Rio Grande do Sul, que é a minha terra 
de origem, nem de Minas Gerais. Vou falar de Mato 

Grosso, pois sou Senadora por aquele Estado e é a 
sua realidade que conheço.

A reforma agrária em Mato Grosso é essencial, é 
fundamental. Há mais de 100 assentamentos em pro-
cesso de regularização e acampamentos à espera de 
terra. Aí, vem o problema. Em Mato Grosso, apropria-
ram-se de cerca de 6,2 milhões de hectares de terras 
públicas, de forma absolutamente ilegal e irregular. O 
pouco que fizeram de reforma agrária antes do nosso 
Governo foi à custa de muito dinheiro. Não vou dizer 
que foram todos, mas na maioria dos casos houve um 
enorme superfaturamento.

Há muitos problemas. Os assentamentos se en-
contram numa situação de muita dificuldade. Hoje, há 
que se fazer a arrumação dos assentamentos, porque 
de nada adianta dar um pedaço de terra e deixar tudo 
como está: numa situação difícil de pobreza, de difi-
culdade, de falta de crédito, de escoamento, de polí-
tica agrícola, etc. 

Em seguida, deve ser feito um levantamento 
das terras públicas existentes, para não se gastarem 
aquelas fortunas imensas com desapropriação. A terra 
pública existe, mas se apropriaram dela de forma in-
devida. No caso de Mato Grosso, cerca de 3,2 milhões 
de hectares, mesmo de forma irregular, foram regula-
rizados. Ainda há em torno de 3 milhões de hectares 
de terras públicas para serem regatados, suficientes 
para se fazer a reforma agrária com folga em Mato 
Grosso, sem se desapropriar um hectare. Há proces-
sos de desapropriação em andamento e defendo que 
devam continuar para que não haja tumultos, pois os 
assentamentos, os acampamentos estão ao lado. Que 
se continue com esses procedimentos, mas existem 3 
milhões de hectares que estão absolutamente irregu-
lares, ilegais, e precisam ser retomados. 

Daí, vem um problema cuja solução é difícil. 
Como bem disse V. Exª, se o Presidente Lula tem esse 
compromisso de campanha, de discurso, deve fazer a 
reforma agrária. Miguel Rossetto, nosso Ministro, tam-
bém tem esse compromisso. No entanto, como é que 
se faz a retomada de terras públicas, Senador? Esse 
é um processo difícil. A morosidade e as posturas do 
Poder Judiciário, muitas vezes, dificultam-no mais ain-
da. Quem está sendo acusado por esse massacre é o 
Poder Judiciário e eu o acuso também. 

Em Mato Grosso, há ações do Incra estadual para 
resgatar determinadas propriedades. Estão estudando 
até um acordo para que seja devolvido, ao menos, um 
pouco das terras dos que sem apropriaram de grande 
quantidade. Há aqueles que se apropriaram de peque-
nos pedaços e esses devem ter regularizada a sua si-
tuação, porque, do contrário, serão mais alguns sem-
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terra. No entanto, muitos se apropriaram de grandes 
extensões de forma absolutamente ilegal, irregular. 

O Incra regional procedeu às ações junto à Justiça. 
Na Justiça Federal de Mato Grosso, ao menos as seis 
primeiras ações – sobre as quais tenho informações 
– o Incra ganhou. Saiu vitorioso. “Então, vamos fazer 
a reforma agrária” dirão muitos. No entanto, existe o 
recurso em nível federal e nos três que já foram julga-
dos o Incra foi derrotado. E, aí, continua o recurso do 
recurso, o recurso do recurso. Além de morosa, é difícil 
a postura do Judiciário em determinadas instâncias. 

E, aí, faz-se o quê, Senador? Faz-se o quê? De-
sembolsam-se fortunas para comprar terras que são 
do Brasil, que são públicas, que são devolutas e que 
poderiam responder na totalidade da reforma agrária, 
quando se poderia usar esse dinheiro de desapro-
priação para fazer política agrícola, que é essencial? 
Não adianta dar apenas a terra, deve-se fazer política 
agrícola. Se não há dinheiro para desapropriar e há 
terras que são públicas, elas têm que ser retomadas 
e esse dinheiro tem que ser usado para fins de polí-
tica agrícola, para desencravarmos, realmente, essa 
situação, como disse V. Exª, que é tão séria, tão grave 
e tão essencial para o povo brasileiro, especialmente 
para aqueles que têm tradição e querem trabalhar na 
terra para tirar o seu sustento e o da sua família.

É difícil, Senador, mas vamos conseguir. Acredi-
to que vamos conseguir, mas não podemos continuar 
permitindo massacres e chacinas desse tipo e também 
um Judiciário moroso, que não se pronuncia. Quando o 
faz, muitas vezes, é dessa forma que citei, o que, sob 
o meu ponto de vista, é absolutamente equivocado. 

É difícil, sim. Devemos retomar as terras públicas, 
mas precisamos de que a Justiça não seja morosa, 
mas sim justa. 

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa. Pos-
teriormente, ao Senador Eduardo Azeredo. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Serys, 
o Brasil inteiro indagava como uma professorinha fran-
zina chegou aqui, em um dos maiores embates. V. Exª 
venceu um mito da política deste País: o Dante das 
Diretas Já. Foi por essa sua bravura, coragem e firme-
za. Eu meditava sobre o seu pronunciamento, um dos 
mais corajosos. Sempre tenho dito que as mulheres são 
mais bravas, firmes e honestas do que nós, homens. 
Na Bíblia, vemos que todos os homens falharam com 
Cristo e só as mulheres estiveram com Ele. O tema 
me lembra a História: foi uma mulher que libertou os 
escravos. Ficavam naquele lenga-lenga das Leis do 
Ventre Livre e dos Sexagenários e, em poucos dias, a 
Princesa Isabel libertou os escravos. V. Exª vai libertar, 
agora, os escravos brancos, os sem-terra. Isso é uma 
imoralidade, uma indignidade. Eu posso falar. O Lula não 

quer conversar, fica só com os puxa-sacos. Eu governei 
o Piauí. No Pará e no Maranhão, ocorreram mortes, 
enquanto lá isso não ocorreu e há esses problemas. 
O meu Deus é bom para mim e o meu Cirineu, o meu 
Vice, era um homem da Fetag, um sem-terra, e com ele 
convivi. Quero dar o meu testemunho: em campanha, 
estive em acampamento de ocupação. São gente boa, 
Crivella, são gente de Deus. Eu vi homens e mulheres 
que queriam um pedacinho de terra. Senador Eduar-
do Azeredo, essa exportação, essa produção não dá 
emprego. É tudo mecanizado. É preciso a agricultura 
familiar, esses assentamentos. O próprio economista 
Celso Furtado dizia que é preciso voltar para o campo. 
São cinco milhões de pessoas que migraram do campo 
para a cidade sem terem competência para o exercício 
de qualquer profissão nos centros urbanos. O Senador 
Marcelo Crivella, que preside esta sessão, sabe que 
isso também acontece no Rio de Janeiro. É preciso a 
permanência no campo. Isso deve ser feito. A terra é de 
Deus. É necessário dividi-la. Eles pedem muito pouco. 
Eles são dignos, honrados, bons. O fato é que os ricos 
do nosso País são pecadores insaciáveis.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – E egoístas.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Querem demais, 
não produzem e exploram. Então, nessa reforma mi-
nisterial está o Presidente Lula a chamar uma mulher 
corajosa, firme e que vai tornar independentes não 
os negros, os escravos, porque a Princesa Isabel já o 
fez, mas os brancos, os sem-terra dignos, honrados e 
que precisam do nosso apoio. Desejo acompanhá-la 
nessa independência que V. Exª vai proporcionar aos 
sem-terra do Brasil.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador Mão Santa. Realmente, o 
acampamento se denomina Terra Prometida.

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Azere-
do.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senadora 
Serys Slhessarenko, em primeiro lugar, quero garantir-
lhe que não há, da parte do Governo mineiro, nenhuma 
conivência com a violência ocorrida nos últimos dias 
em Minas Gerais. Pelo contrário; o Governador Aécio 
Neves determinou que a Polícia aja da maneira mais 
rápida possível para identificar os criminosos e puni-
los. Concomitantemente, existe o desejo de que esse 
seja um fato isolado, que não signifique uma escalada 
de violência que possa levar a outras conseqüências, 
pois violência, evidentemente, gera violência. Conhe-
ço a cidade de Felisburgo, que, a despeito do nome 
– feliz –, é carente, pobre, com muitas necessidades, 
localizada no Vale do Jequitinhonha. Lá estivemos 
por mais de uma vez. Lamentamos imensamente o 
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ocorrido no local. Durante o dia, pronunciei-me junto 
à imprensa manifestando a nossa indignação com a 
morte de cinco pessoas no nosso Estado. Queremos 
que, realmente, haja uma ação eficaz, e que a violên-
cia não prospere na área rural brasileira. Senadora, 
infelizmente, o Governo Lula tem feito assentamentos 
em número menor que o governo anterior. Apesar das 
promessas de prioridade para a reforma agrária, isso 
não está, na prática, acontecendo. É verdade o que V. 
Exª disse. De fato, há dificuldades do ponto de vista 
jurídico, mas isso sempre aconteceu. Quando havia 
delongas no Governo passado em relação aos assen-
tamentos, o Partido de V. Exª dizia que era por falta de 
vontade política. Agora, está percebendo que a cau-
sa não é bem essa, pois a questão é realmente com-
plexa. Verifica-se, porém, que hoje os resultados são 
piores que os de antes. Então, talvez seja o momento 
de o Governo Federal atuar de maneira mais efetiva. 
Evidentemente, ninguém quer que as pessoas vivam 
na zona rural sem nenhuma condição. Contudo, não 
podemos esperar pelo “ótimo”, sob pena de ficarmos 
sempre à espera dele. O Governo tem que constituir 
os assentamentos e buscar condições para que haja 
condições mínimas de habitabilidade, tais como abas-
tecimento de água, escola, saúde, assim por diante. 
Quero trazer a minha solidariedade ao pronunciamento 
de V. Exª, registrando que Minas Gerais está, na sua 
totalidade, também revoltada com o que aconteceu 
e buscando que não se repita, na nossa terra, o que 
aconteceu naquela cidade, de nome bonito, e passou 
por acontecimento tão terrível.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Com certeza, Senador Eduardo Azeredo. No 
início do meu pronunciamento, disse que Minas Ge-
rais estava em estado de comoção, inclusive disse da 
sensibilidade do povo mineiro, do povo trabalhador 
que é, da terra de boa qualidade, da cultura mineira, 
e da grandeza do Estado. Certamente V. Exª sabe de 
tudo isso melhor do que nós, tanto que disse em seu 
depoimento – aliás, eu, mesmo sem ter esse acesso 
tão direto, também me pronuncie dessa forma porque 
tenho a certeza disso.

Nobre Senador Eduardo Azeredo tratam-se de 
modelos diferenciados de propositura de reforma agrá-
ria. No Governo anterior, a reforma agrária era feita por 
meio de desapropriações, como já disse. Os problemas 
decorrentes desse tipo de reforma são terríveis, desde 
superfaturamento a abandono total da terra. Nada jus-
tifica isso. Temos que fazer a reforma agrária, e a esta-
mos fazendo – falo por Mato Grosso e não por Minas 
Gerais ou por outro Estado; porém, queremos fazê-la 
pela via da retomada das terras públicas, porque, as-

sim, teremos os recursos para uma política agrícola 
de assentamentos de boa qualidade.

No entanto, porque temos um Judiciário que, em 
uma instância, reforça a retomada das terras públicas 
e, na outra, derruba essa possibilidade. Faz-se a re-
forma agrária por intermédio da desapropriação, uma 
atrás da outra – e se envolve muito dinheiro. Quanto 
aos processos de desapropriação que tramitam na 
Justiça, sou favorável a que eles continuem, pois as 
terras públicas têm que ser retomadas, após uma dis-
cussão, mantendo nela aqueles que já estão, mas não 
ao preço exorbitante que aqueles que delas tomaram 
posse irregularmente pretendem.

No começo da minha fala disse que hoje chora-
mos a morte do Professor Celso Furtado: um homem 
que defendia o Brasil na sua totalidade, um defensor 
da reforma agrária inconteste. É inacreditável que no 
mesmo dia também tenhamos que chorar a chacina 
dos sem-terra.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o tem-
po urge. Antes porém, desejo fazer mais um registro. 
Como Presidente da Frente Parlamentar Mista para 
o Desenvolvimento Sustentável e Apoio à Agenda 
21 – composta de 142 Deputadas e Deputados e 45 
Senadoras e Senadores –, entreguei, hoje, ao Presi-
dente da Rússia, Vladimir Putin, um documento em 
que elencamos os objetivos da Frente, entre os quais 
viabilizar o comércio de créditos de carbono, que não 
conseguia avançar, tendo em vista a não-assinatura 
do Protocolo de Kyoto por parte dos Estados Unidos 
e da Rússia, enquanto dezenas de países já o haviam 
assinado. No entanto, precisávamos da assinatura de 
pelo menos um desses países para completar o per-
centual exigido para que o Protocolo de Kyoto tives-
se validade. A assinatura, contudo, não acontecia. O 
Governo brasileiro, capitaneado pelo Presidente Lula, 
representado pela Comissão presidida pelo Ministro 
da Ciência e Tecnologia, Eduardo Campos, que sou-
be, com competência e compromisso, coordenar essa 
Comissão, elaborou uma carta que poderia viabilizar 
a aprovação dos primeiros projetos brasileiros para 
comércio de créditos de carbono.

Como Presidente da Frente Parlamentar Mista 
para o Desenvolvimento Sustentável e Apoio à Agenda 
21 Local, estive à frente desse processo, juntamente 
com a Comissão. O embate foi grande, mas, felizmen-
te, há cem dias, aproximadamente, conseguimos a 
aprovação dessa carta, tanto por parte do Governo 
brasileiro quanto por esta Comissão. Nessa oportu-
nidade, alguns projetos brasileiros foram encaminha-
dos para o Comitê Internacional, situado em Bonn, na 
Alemanha. Mas, era difícil, apenas por meio de uma 
carta do Governo brasileiro, sem as assinaturas dos 
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Estados Unidos e da Rússia ao Protocolo de Kyoto, 
conseguirmos. Infelizmente, sabemos que os Estados 
Unidos nunca o assinarão, ainda mais com a reeleição 
do atual presidente, nome que prefiro não pronunciar. 
Entretanto, o Presidente Putin a assinou. E com a as-
sinatura pelo Presidente da Rússia, há cerca de 30 
dias, do Protocolo de Kyoto, e com a carta do Governo 
brasileiro, tivemos a felicíssima notícia, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, na quinta ou na sexta-feira da 
semana passada – na quinta-feira, se não me enga-
no –, de que o primeiro projeto do Planeta Terra para 
comércio de crédito de carbono, apresentado por uma 
empresa brasileira, foi aprovado pelo Comitê Interna-
cional de Bonn.

Por isso, fiz questão de registrar isso por escri-
to, de levar, e de agradecer ao Presidente Putin. Eu 
disse a S. Exª que o planeta Terra agradece realmen-
te a sua postura, o seu compromisso, ao assinar o 
Protocolo de Kyoto, porque a vida no mundo está em 
jogo. Com certeza, com sua postura, com a assina-
tura do Protocolo de Kyoto, e com o primeiro projeto 
do planeta para comércio de crédito de carbono, um 
projeto brasileiro, aprovado pelo Comitê Internacional 
de Bonn, vamos agora fazer a natureza ficar melhor. 
Ela não vai piorar, ela começará a dar passos para 
melhorar e, por conseguinte, preservar a nossa vida. 
Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Marcelo Crivella, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. PL – RJ) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir Raupp 
para fazer uso da tribuna.

V. Exª dispõe de dez minutos, Senador.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente, eu gos-
taria de render as homenagens e de dizer do profundo 
pesar pela perda desse grande homem público, que foi 
o economista Celso Furtado, que deixou seu legado na 
história de nosso País para as futuras gerações.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, coinciden-
temente, o que trago a esta tribuna é mais um proble-
ma fundiário seriíssimo de nosso País, ocorrido ago-
ra no meu Estado, Rondônia. Eu ouvia, atentamente, 
o pronunciamento da Senadora Serys Slhessarenko, 
que abordava os problemas de Minas Gerais e de 
Mato Grosso. 

Há aproximadamente 60 dias, fecharam a BR-
364, entre Porto Velho e Rio Branco, no Acre, pelo 
mesmo problema que por que hoje está novamente 

fechada. Naquela época, aquela rodovia ficou fecha-
da por três dias. Os manifestantes pediam socorro às 
autoridades federais, devido a uma liminar em uma 
ação de despejo de mais de 12 mil pessoas de áre-
as onde, por omissão do Incra e do Ibama, no pas-
sado, entraram milhares de pessoas. Elas ocuparam 
duas reservas: uma extrativista, Jaci-Paraná, de 100 
mil hectares, onde há duas pequenas cidades, Nova 
Jaci e União Bandeirantes, esta última com seis mil 
pessoas na área urbana e outras seis mil pessoas 
na área rural. Só no núcleo União Bandeirantes, que 
se chama Novo Bandeirante, há aproximadamente 
12 mil pessoas. Quero ver o que farão o Incra e o 
Ibama para atender essa ação de despejo da Justi-
ça Federal, do Juiz Federal de Porto Velho, a pedido 
do Ministério Público Federal e do Ministério Público 
de Rondônia. 

Onde o Incra vai colocar, Senadora Serys Shles-
sarenko, Senador Mão Santa, Senador Pedro Simon, 
onde o Incra vai assentar doze mil pessoas só do nú-
cleo Bandeirantes, fora as do de Nova Jaci? 

Agora, fecharam novamente a BR-364, nas proxi-
midades de Alto Paraíso, entre Ariquemes e Porto Ve-
lho. O movimento é muito maior, é mais radical, porque 
juntou o povo do Bandeirantes, o de Nova Jaci e o de 
outra área, ocupada há mais de quinze anos, e mais 
antiga, chamada Reserva Nacional do Bom Futuro, 
onde há três vilarejos: Rio Pardo, Saracura e Marco 
Azul. Há mais de dez mil pessoas nessa outra gleba, 
Sr. Presidente. Elas ocupam essa área há mais de 
quinze anos, com propriedades, com as famílias, com 
agricultura, com pecuária. São quase todas pequenas 
propriedades. As grandes têm que ser olhadas talvez 
com um pouco mais de cuidado, mas as pequenas... 
O Incra não está conseguindo assentar! 

Não vou falar do Brasil, por não ter os dados. Mas 
no meu Estado, Rondônia, nos últimos anos, no final 
do Governo Fernando Henrique e nos dois anos do 
Governo Lula, não se assentou uma só família. 

Sr. Presidente, há momentos em que temos que 
falar a verdade. O que estou dizendo é a pura realidade. 
Nesse Governo, que o PMDB apóia, que apoiamos – o 
Governo Lula precisa do apoio dos partidos que com-
põem o Bloco do Governo, e o PMDB faz parte desse 
Bloco –, porque entendemos que é importante para a 
governabilidade e para o desenvolvimento econômico 
do País, o Incra, em meu Estado, não assentou uma 
única família. Não sei se por incapacidade dos gesto-
res que ocupam a unidade de Rondônia ou se por um 
problema maior, um problema nacional, um problema 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, um proble-
ma do Incra em âmbito nacional. 
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Sei que, desde sexta-feira, Senador Mão Santa, 
às sete horas da manhã, fecharam a BR-364, a espinha 
dorsal que leva movimento e progresso para os Estados 
de Rondônia, Acre e Amazonas. Toda a produção que 
parte de Mato Grosso e vai para o porto graneleiro de 
Porto Velho, gêneros alimentícios e combustível passam 
pela BR-364. E há quatro dias, serão cinco amanhã, a 
rodovia está fechada, com mais de 40 quilômetros de 
fila de carretas, de caminhões, de automóveis e ônibus, 
que não conseguem passar porque o movimento está 
mais radical do que o de 60 dias atrás.

Conversei hoje com o Ouvidor Nacional do Incra 
– não sei se V. Exªs conhecem, se já ouviram falar des-
se cargo –, o Dr. Gercino José da Silva Filho. Ele foi 
desembargador no Estado do Acre e hoje é Ouvidor 
Nacional do Incra. Conversei com ele hoje à tarde, e, 
hoje à noite, acompanhado do Procurador Jurídico do 
Incra, Dr. Ricardo Cavalcante Barroso, ele irá a Ron-
dônia a fim de conversar, amanhã, com uma comissão 
do movimento das duas áreas, da Reserva Extrativis-
ta do Jaci-Paraná, do Núcleo União Bandeirantes, do 
Nova Jaci, da Reserva do Bom Futuro do Rio Pardo, 
de Saracura e do Marco Azul.

Espero, Sr. Presidente, que, desta vez, haja uma 
saída para esse impasse, porque estou temendo o 
pior. Deus abençoe, Deus queira que não ocorra o 
que ocorreu em Minas Gerais, em Rondônia, em ou-
tros tempos, e em muitos outros Estados brasileiros, 
que não venha a acontecer nenhuma morte nesse 
movimento radical que está ocorrendo hoje no meu 
Estado de Rondônia.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Rau-

pp, realmente o destino nos colocou juntos neste País. 
Governamos os nossos Estados, com dificuldade. E eu 
queria dar um ensinamento ao Presidente Lula. Sena-
dor Crivella, Platão já dizia que este mundo tem que 
ser governado por filósofos ou então por governantes 
que saibam filosofia. Senador Raupp, Sófocles definiu 
isso muito bem: muitas são as maravilhas da natureza, 
mas a mais maravilhosa é o ser humano. Então, esse 
conhecimento, esse entendimento, essa filosofia tem 
que chegar ao Presidente da República. O que vale 
esse negócio de Incra e de Ibama? É o ser humano 
que tem que ser respeitado! Essa denúncia é muito 
importante. O homem é um animal sociável. Busca-se 
uma forma de governo. Buscamos o presidencialismo. 
O presidencialismo é o presidente, unidade de co-
mando e unidade de direção. Então, o Presidente da 
República não pode deixar 12 mil irmãos brasileiros 
ameaçados e perseguidos sem poder ter um pedaço 
de terra. Viviam pacificamente. Então, V. Exª cumpre 

essa missão. O povo é soberano, e foi esse povo que 
o colocou aqui para representá-lo.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obriga-
do, Senador Mão Santa. Incorporo o seu aparte em 
meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PL 
– RJ) – A sessão fica prorrogada até o final do pronun-
ciamento de V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, pela generosidade. Com mais 
cinco minutos, concluirei o meu pronunciamento.

Nunca advoguei ou incentivei a entrada de pes-
soas em reservas, sejam extrativistas ou nacionais, 
nem vou fazer isso aqui na tribuna. No entanto, o In-
cra e o Ibama têm de olhar com carinho o que está 
acontecendo em Rondônia. Essas pessoas que estão 
lá não têm outra coisa na vida. Só têm aquilo, aque-
le pedaço de terra, para sustentar suas famílias. Lá, 
estão plantando e criando. No todo, mais de 25 mil 
pessoas estão nessas áreas, e o Incra precisa tomar 
alguma providência.

Em Rondônia, no Município de Alto Alegre, há 
acampamentos com mais de oito anos. Durante a 
última campanha política visitei esse Município, cujo 
prefeito atual é um padre do PT. O PMDB fez uma 
coligação, lançou um candidato a vice-prefeito do 
candidato do PT na cidade de Alto Alegre do Parecis. 
Bem próximo dessa cidade, em uma fazenda grande 
de um japonês, existe há oito anos um acampamen-
to com 400 famílias, e o Incra até hoje não resolveu 
esse problema.

Em outra cidade, mais próxima de Porto Velho, 
em Cojubim, há 800 famílias acampadas. Também me 
procuraram, durante a campanha, naquela cidade, 
pedindo socorro para que o Incra resolva o problema 
dessas famílias. Sei que são mais de dez acampamen-
tos – não assentamentos – em áreas de Rondônia, e 
o Incra não tomou providências a respeito.

Então, Sr. Presidente, faço um apelo, pois as 
famílias que estão na área do Jaci, do Bom Futuro 
ou em outras áreas que o Incra determinar merecem 
também um lugar ao sol, o seu pedaço de terra. Acho 
muito difícil que o Incra consiga assentar pessoas fora 
dessas áreas, porque não está conseguindo assentar 
as que estão acampadas próximas às fazendas, como 
as de Alto Alegre do Parecis, de Cojubim e outras. 
Como vai puxar, agora, 25 a 30 mil pessoas dessas 
áreas e assentá-las imediatamente e cumprir a liminar 
da Justiça Federal? Acho isso muito difícil. Por isso, 
faço um apelo ao Incra e ao Ibama, para que possam 
resolver esse impasse.

Na sexta-feira e hoje, conversei com a comis-
são deste movimento, e eles estão lá, ansiosos e 
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preocupados com o futuro das famílias dessas duas 
áreas. Espero que, nessa missão, o Ouvidor Nacio-
nal do Incra, Desembargador Gercino José da Silva 
Filho, e o Procurador Jurídico do Incra, Dr. Ricardo 
Cavalcante Barroso, possam, conjuntamente, che-
gar a uma conclusão, amanhã, pela manhã, na ci-
dade de Porto Velho, na sede do Incra, e resolver 
esse impasse. Que liberem as pessoas que não têm 
nada a ver com esse problema e que estão lá, há 
mais de quatro dias, isoladas, com falta de alimen-
tos – talvez falte até água para as pessoas beberem 
– nesses 40km de fila, na BR-364, entre Porto Velho 
e Ariquemes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. PL – RJ) 

– Senador Valdir Raupp, esta Presidência é inteiramen-
te solidária às preocupações de V. Exª com o Estado 
de Rondônia.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.459, DE 2004

Senhor Presidente,
Nos termos do Artigo 56, Inciso II da Constituição 

Federal, combinado com o Art. 43, Inciso II do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa 
Excelência a concessão de licença para tratar de as-
suntos de interesse particular no período de 22 de 
novembro de 2004 a 31 de março de 2005.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2004. 
– Senador João Thomé Mestrinho.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. PL – RJ) 
– O requerimento que acaba de ser lido será votado 
na sessão de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. PL – RJ) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Alvaro Dias e Romero Jucá, 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados 
na forma do art. 203, combinado com o inciso I e o 
§2º do art. 210, do Regimento Interno do Senado 
Federal.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PDT – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o governo russo suspendeu parcialmente 
o embargo à carne brasileira. A medida vale apenas 
para Santa Catarina, o único Estado reconhecido in-
ternacionalmente como livre da febre aftosa. As ex-
portações para a Rússia estavam suspensas desde 
o mês setembro, quando foi descoberto um foco de 
febre aftosa no Amazonas.

O governo brasileiro foi informado da suspensão 
por meio de uma carta enviada à embaixada brasileira 
em Moscou. Na carta, o ministério da agricultura rus-
so esclarece que o embargo a Santa Catarina está 
suspenso e pede o envio de um novo relatório sobre 
a situação da febre aftosa no país para que a sanção 
a outras áreas seja reavaliada.

Nesse contexto, gostaria de ressaltar que o Bra-
sil comercializa carne para 127 países. Na verdade, o 
embargo russo foi provocado principalmente por ques-
tões comerciais e não por questionamento à situação 
sanitária do rebanho nacional.

O foco de febre aftosa no Município de Carei-
ro da Várzea, no Amazonas, não afetava áreas ex-
portadoras. A confirmação de casos da doença no 
Pará, razão do primeiro embargo russo em junho, foi 
igualmente injustificado. Nenhum dos dois Estados 
exporta carne.

É lamentável que o Paraná tenha permanecido na 
área de embargo. O potencial do nosso Estado pode 
ser avaliado pelas estatísticas recentes.

No período de janeiro a setembro deste ano, 
as exportações de carnes do Paraná aumentaram 
68% em volume e 93,7% no faturamento em relação 
ao mesmo período do ano passado. Segundo o Sin-
dicato da Indústria de Carnes do Paraná, houve um 
crescimento das exportações de carnes no ano pas-
sado e a tendência deste ano é superar esse bom 
desempenho.

De janeiro a setembro, o Paraná exportou 35.361 
toneladas de carne bovina, o que representou cerca de 
US$82,9 milhões. No ano passado, no mesmo período, 
foram 21.547 toneladas de carne (US$42,8 milhões). 
Os principais compradores do Paraná foram à Rússia, 
Holanda, Hong Kong e Espanha.

O governo brasileiro deveria acionar todos os 
canais diplomáticos, para que, antes da chegada do 
presidente russo, Vladimir Putin, ao Brasil, que ocorrerá 
de 21 a 23 de novembro, todas as regiões produtoras 
brasileiras estivessem livres do embargo da Rússia.

Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: foi com grata satisfação que recebi, recen-
temente, o documento intitulado “Financiar o Desen-
volvimento: O Papel do BNDES”, datado de junho de 
2004, cujo riquíssimo conteúdo é merecedor de muito 
maior destaque do que as breves considerações que 
pretendo tecer.

Falar do BNDES logo faz aflorar em nossas men-
tes uma palavra-chave: desenvolvimento. Afinal, desde 
1952, quando foi criado, o Banco vem financiando o 
crescimento da economia nacional de forma persis-
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tente e eficaz, promovendo a geração de empregos e 
de renda para o povo brasileiro.

A bela e importantíssima missão do BNDES, 
transcrevo-a do documento que recebi: “Promover 
o desenvolvimento do País por meio da gestão do 
crédito de longo prazo para financiamento de pro-
jetos de bens e serviços, viabilizando investimentos 
que resultem em criação de empregos, redução das 
desigualdades sociais e regionais e incorporação do 
desenvolvimento tecnológico”.

As ações da instituição estão voltadas para a 
geração de crescimento econômico sustentado, ten-
do como eixo central a inclusão social, de forma a 
reduzir a dependência externa do Brasil. Vejam, Srªs 
e Srs. Senadores, que o BNDES contempla em sua 
sigla e em sua atuação o viés econômico e, sobre-
tudo, o social.

O BNDES é uma agência de fomento de porte 
comparável ao Banco Mundial e atua em quase todos 
os setores da economia brasileira, de forma a ampliar 
sua capacidade e eliminar os gargalos estruturais que 
inibem o crescimento. Sempre norteiam suas ações o 
abrandamento das desigualdades regionais e o com-
bate à concentração econômica.

Desde sua criação, o BNDES vem investindo na 
ampliação da formação de capital, ao mesmo tempo ân-
cora e catapulta do crescimento econômico sustentado. 
O Banco atua para suprir as lacunas das instituições de 
crédito privadas que, historicamente, oferecem créditos 
caros e não privilegiam empréstimos de longo prazo.

Mesmo assim, o papel da instituição vem sendo 
contestado, no arrasto das ideologias neoliberais que 
varreram o mundo, e o Brasil, nas décadas de 80 e 90. 
Tais ideologias pregam que políticas públicas ativas não 
contribuem para viabilizar o desenvolvimento, mas, ao 
contrário, constituem-se num empecilho, afastando a 
iniciativa privada do mercado de crédito.

Para os neoliberais, o papel dos governos e dos 
bancos de desenvolvimento deveria restringir-se à atu-
ação sobre as chamadas falhas de mercado. Os mais 
radicais abominavam até esse tipo de intervenção, 
alegando que não haveria ganhos de eficiência!

Em seu curso inexorável, a História mostrou-nos 
o fracasso das políticas neoliberais! A liberdade, para 
não dizer libertinagem, dos fluxos financeiros desor-
ganizou várias economias, inclusive a nossa; as assim 
alcunhadas reformas estruturais, apesar dos eventuais 
sucessos, trouxeram um crescimento da pobreza e da 
desigualdade de renda.

Vê-se resgatado, na atual conjuntura, o papel do 
Estado na correção das falhas de mercado e, mais além, 
na indução do crescimento econômico e, sobretudo, do 
desenvolvimento social. Cada vez mais, cobra-se do 

Estado uma atuação firme para evitar crises sistêmicas 
e combater situações de pobreza extrema.

O agente do Estado brasileiro especialmente 
talhado para a concessão do necessário suporte ao 
desempenho dessas tarefas é, sem sombra de dúvi-
da, o BNDES. Infelizmente, a despeito de tão nobre 
tarefa e dos mais de 50 anos de atuação no fomento 
à economia brasileira, a atuação do Banco vem sendo 
criticada ultimamente.

Os críticos têm utilizado dois argumentos. O pri-
meiro afirma que o BNDES estaria concedendo fi-
nanciamentos de longo prazo em condições tais, que 
o capital financeiro privado estaria sendo afugentado 
dessas operações, limitando com isso o potencial de 
crescimento da economia.

O segundo argumento é que, ao utilizar recursos 
do FAT e remunerá-los com juros inferiores aos da ro-
lagem da dívida pública mobiliária, o BNDES estaria 
subsidiando as empresas tomadoras de seus financia-
mentos. Além disso, afirma-se que tais recursos seriam 
melhor aplicados no resgate da dívida pública.

A tônica do documento que tenho em mãos é a 
justa refutação de tais argumentos e a conseqüente 
defesa da atuação do BNDES como instituição indu-
tora do crescimento econômico e do desenvolvimento 
social do nosso Brasil.

A bem da verdade, a não existência de um mer-
cado privado de financiamento de longo prazo no Bra-
sil deve-se a uma série de fatores, alguns dos quais 
relacionados aos tradicionais desequilíbrios macroe-
conômicos nacionais; de maneira alguma, em virtude 
da atuação do BNDES.

Ao contrário do que afirmam seus críticos, o Ban-
co atua com tenacidade na diminuição dessa falha de 
mercado que, muito além de pertencer somente ao 
Brasil, é endêmica da maioria dos países em desen-
volvimento. Infelizmente, o mercado tem se mostrado 
incapaz de preencher, por si só, essa lacuna.

Ademais, o BNDES contribui para a formação de 
um mercado privado para financiamento de longo prazo 
por intermédio de operações indiretas, da promoção do 
desenvolvimento do mercado de capitais e de instru-
mentos de renda variável. O Banco atua em consonân-
cia com o capital privado, buscando complementá-lo e 
fortalecê-lo, nunca expulsá-lo do mercado.

Segundo o documento, os financiamentos do 
BNDES não podem ser considerados subsidiados, 
nem sob a ótica dos acordos internacionais vigentes, 
muito menos do ponto de vista interno. Além disso, sua 
atuação é condizente com as práticas adotadas por 
instituições similares de outros países.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos nós 
sabemos que o crédito no Brasil é escasso, caro e 
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concentrado nas operações de curto prazo, visto que 
o setor financeiro privado direciona seus recursos ao 
financiamento do capital de giro das empresas e da 
dívida pública.

Por essa razão, o financiamento do desenvolvi-
mento, tipicamente de longo prazo, tem dependido, 
em nosso País, de fundos viabilizados por mecanis-
mos de poupança compulsória, tais como o FAT e o 
FGTS.

O BNDES, que controla, em parte, os recursos 
provenientes desses fundos, atua no financiamento de 
longo prazo dos investimentos, da venda e aquisição 
de bens de capital e das exportações. Além disso, a 
entidade financia os investimentos das micro, peque-
nas e médias empresas, atividades muitas vezes não 
atrativas para os bancos privados, por causa do alto 
risco e do longo prazo de maturação.

Por tudo isso, o BNDES possui um papel funda-
mental na promoção do desenvolvimento econômico 
e social, priorizando sempre uma melhor distribuição 
de renda e a redução das desigualdades sociais e 
regionais.

É preciso fortalecer o BNDES e ampliar suas ati-
vidades, bem como combater com vigor qualquer ten-
tativa de enfraquecê-lo. Assim, estaremos garantindo 
a geração de empregos e a melhoria dos indicadores 
sociais do nosso País.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. PL – RJ) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 64, DE 1999 

(Votação Nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 64, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Eduardo Suplicy, que acrescenta parágrafo 
ao art. 57 e dá nova redação ao inciso XI 
do art. 84 da Constituição Federal (compa-
recimento do Presidente da República ao 
Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.274, de 2002, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Waldeck Ornelas, favorável 
com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

2

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2002 

(Votação Nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Francisco Escórcio, que inclui § 8º no art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias com a finalidade de ampliar a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef).

Parecer sob nº 119, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo) 
que oferece.

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 1, DE 2003 

(Votação Nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 1, de 2003, tendo 
como primeiro signatário o Senador Maguito 
Vilela, que altera o § 3º do art. 100 da Cons-
tituição Federal, para determinar que os pa-
gamentos de obrigações devidas aos idosos 
sejam feitos em espécie e excluídos da obri-
gatoriedade de expedição de precatórios.

Parecer sob nº 549, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Aloizio Mercadante, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2003 

(Votação Nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 57, de 2003 (nº 306/2000, na 
Câmara dos Deputados), que acrescenta o § 
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3º ao art. 215 da Constituição Federal, insti-
tuindo o Plano Nacional de Cultura.

Parecer favorável, sob nº 195, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Marcelo Crivella.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 9, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Cabral, que adi-
ciona um parágrafo ao art. 183 da Constituição 
Federal, aumentando o tamanho máximo do 
lote objeto de usucapião especial urbano em 
cidades com menos de 300.000 (trezentos mil 
habitantes).

Parecer sob nº 271, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Maranhão, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo) que oferece. 

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 87, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 87, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Fátima Cleide, que altera o art. 89 
do Ato das Disposições Constitucionais (dispõe 
sobre a carreira dos servidores civis e militares 
do ex-Território Federal de Rondônia).

Parecer favorável, sob nº 685, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

7

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 88, de 2000 (nº 291/99, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
afixação, nas peças de roupas íntimas produzi-
das ou comercializadas no País, de etiqueta de 
advertência sobre a importância da prevenção 
do câncer de colo de útero e do diagnóstico 
precoce dos cânceres de colo de útero, de 

mama, e de próstata, altera a Lei nº 6.437, de 
20 de agosto de 1977, que define as infrações 
sanitárias, e dá outras providências.

Parecer sob nº 1.409, de 2004, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Eduardo 
Siqueira Campos, oferecendo a redação do 
vencido. 

8

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2002

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 3, de 2002 (nº 3.077/2000, na 
Casa de origem), que altera a Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, para explicitar 
que as ações assistenciais e as atividades 
preventivas oferecidas pelo Sistema Único 
de Saúde – SUS incluem aquelas executadas 
no âmbito de todas as profissões de saúde 
reconhecidas.

Parecer sob nº 1.379, de 2004, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Romeu Tuma, 
oferecendo a redação do vencido. 

9

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 23, DE 2004

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 23, de 2004 (nº 5.246/2001, 
na Casa de origem), que insere na Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, o art. 
27-A, para indicar um conjunto de temas 
transversais que devem ser contemplados 
nos currículos plenos do ensino fundamen-
tal e médio.

Parecer sob nº 1.384, de 2004, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Romeu Tuma, 
oferecendo a redação do vencido. 

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 148, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 148, de 2001 (nº 1.071/99, 
na Casa de origem), que dispõe sobre nor-
mas gerais para celebração de consórcios pú-
blicos, nos termos da Emenda Constitucional nº 
19, de 1997.
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Parecer sob nº 1.383, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2003 (nº 6.057/2002, 
na Casa de origem), que denomina “Aeroporto 
de Belo Horizonte/Pampulha – MG – Carlos 
Drummond de Andrade” o aeroporto da cidade 
de Belo Horizonte – MG.

Parecer favorável, sob nº 101, de 2004, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Aelton Freitas.

12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 9, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 9, de 2003, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito das 
ONGs, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal. 
(Apropriação indébita contra associação ou 
fundação).

Parecer sob nº 1.693, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti, favo-
rável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece.

13

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 35, DE 2003

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Resolução nº 35, de 2003, de auto-
ria do Senador Antonio Carlos Magalhães 
e outros Senhores Senadores, que altera 
o Regimento Interno do Senado Federal 
criando a Comissão de Desenvolvimento 
Regional.

Pareceres sob nºs 1.728 e 1.729, de 
2004, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apre-
senta;

– Diretora, Relator: Senador Alberto Silva, 
favorável, com a Emenda nº 3 –CDIR (Substi-
tutivo), que oferece.

14

REQUERIMENTO Nº 520, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 520, de 2004, do Senador Paulo 
Paim e outros Senadores, solicitando voto de 
aplauso ao Grupo RBS, pela passagem de 
seu aniversário em 1º de maio de 2004, e ao 
Jornal Zero Hora, pelos seus 40 anos, no dia 
4 de maio de 2004.

Parecer favorável, sob nº 1.755, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko.

15

REQUERIMENTO Nº 629, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 629, de 2004, da Senadora Lúcia 
Vânia, solicitando voto de aplauso ao Superin-
tendente-Geral do Instituto Nacional de Altos 
Estudos, Doutor João Paulo dos Reis Velloso, 
pela realização do XVI Fórum Nacional Sobre 
Economia do Conhecimento, Crescimento Sus-
tentado e Inclusão Social.

Parecer favorável, sob nº 1.756, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador José Jorge.

16

REQUERIMENTO Nº 631, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 631, de 2004, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando voto de aplauso ao ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, pela inauguração, 
em São Paulo, no dia 22 de maio de 2004, do 
Instituto Fernando Henrique Cardoso.

Parecer favorável, sob nº 1.757, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo.
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17

REQUERIMENTO Nº 681, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 681, de 2004, do Senador Arthur Virgílio, so-
licitando voto de aplauso à revista Época, pelo 
transcurso do 6º aniversário de sua criação.

Parecer favorável, sob nº 1.758, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Marcelo Crivella.

18

REQUERIMENTO Nº 1.171, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.171, de 2004, da Senadora Ideli Salvatti, 
solicitando voto de aplauso à iniciativa da Or-
dem dos Advogados do Brasil de Santa Cata-
rina, pela campanha “Voto não tem preço, tem 
conseqüência”, contra a corrupção eleitoral.

Parecer favorável, sob nº 1.759, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko.

19

REQUERIMENTO Nº 1.206, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.206, de 2004, do Senador Arthur Virgí-
lio e outros Senhores Senadores, solicitando 
voto de aplauso ao editor William Bonner, do 
Jornal Nacional, ganhador do “Prêmio Ayrton 
Senna de Jornalismo”, como destaque em 
sua categoria.

Parecer favorável, sob nº 1.760, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo.

20

REQUERIMENTO Nº 1.259, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.259, de 2004, do Senador Arthur 

Virgílio, solicitando voto de aplauso à colunista 
Miriam Leitão, do jornal O Globo, ganhadora 
do “Prêmio Comunique-se de Jornalismo”, 
edição de 2004.

Parecer favorável, sob nº 1.761, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo.

21

REQUERIMENTO Nº 1.260, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.260, de 2004, do Senador Arthur Vir-
gílio, solicitando voto de aplauso ao colunista 
Ancelmo Gois, do jornal O Globo, ganhador 
do “Prêmio Comunique-se de Jornalismo”, 
edição de 2004.

Parecer favorável, sob nº 1.762, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. PL – RJ) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ALOIZIO MERCADANTE NA SES-
SÃO DO DIA 18 DE NOVEMBRO,DE 2004, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
ORADOR, ORA SE PUBLICA.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, vi o Líder da Oposição, Sena-
dor Arthur Virgílio, criticar a gestão de Carlos Lessa à 
frente do BNDES no dia em que o Presidente tomou 
a decisão de modificar a composição do Governo, 
incluindo a Presidência do BNDES. Subo à tribuna 
primeiro porque conheço o Carlos Lessa há mais ou 
menos trinta anos. Quando fiz o meu mestrado na Uni-
camp, ele já era um intelectual de prestígio, talentoso, 
compromissado com este País e que fez uma carreira 
acadêmica e intelectual das mais brilhantes, desde a 
sua participação na Cepal, na Comissão Econômica 
para a América Latina, como professor universitário 
de várias gerações e, mais do que isso, como Reitor 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, eleito com 
mais de dois terços dos votos, portanto, uma repre-
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sentação acadêmica e intelectual absolutamente in-
conteste. Um homem que marcou sua vida intelectual 
e pública pela integridade. É verdade que se afasta 
do BNDES, mas, há muito tempo, a instituição não 
tem uma gestão sem nenhuma denúncia de desvio 
de conduta ou suspeição sobre qualquer operação. 
Portanto, transparência, ética e procedimentos abso-
lutamente compromissados com o interesse público 
marcaram a atual gestão.

Vejo críticas em relação ao desempenho do BN-
DES. Pois bem, o banco, este ano, alcançou o maior 
lucro de sua história. Aumentou em 25% o desembolso 
dos recursos, o que demonstra um desempenho mui-
to importante no sentido de alavancar o investimento 
e o crescimento econômico cujo resultado aí está: a 
indústria cresce 7,2%; o PIB do País cresce mais de 
4,5%; a formação bruta de capital fixo é mais do que 
o dobro do crescimento do PIB, mais de 11%, e há 
muitos anos isso não ocorria no País. E é exatamente 
esse indicador que demonstra estar havendo inves-
timento, melhoria da competitividade e crescimento 
econômico.

O Professor Carlos Lessa encontrou o BNDES 
absolutamente vulnerabilizado por contratos e finan-
ciamentos do programa de privatização que inviabi-
lizavam a gestão do Banco. Apenas no contrato da 
AES havia US$1,2 bilhão de inadimplência. Ele soube 
repactuar esses contratos, soube assegurar garantias 
ao Banco, e aí está o resultado financeiro, o desem-
bolso orçamentário e vários programas. O próprio 
Modermac, que estamos aprovando aqui, é um dos 
instrumentos para alavancar o investimento no setor 
de bens de capital, como havia o Moderfrota e outros 
programas. O Programa de Capital de Giro foi uma 
inovação – o BNDES nunca teve essa vocação – que 
ajudou a agilizar sobretudo as exportações do País. 
Todo esse crescimento espetacular das exportações 
brasileiras tem diretamente uma presença determi-
nante do BNDES.

É verdade que Carlos Lessa tem um perfil na-
cionalista. Mas que bom que passamos a ter alguém 
lutando pela produção nacional, pelos interesses na-
cionais com o vigor, com a coragem e com a determi-
nação do professor Carlos Lessa. Com essa vocação 
de homem público e sua longa vivência acadêmica, 
ele é antes de mais nada um polemista, como é todo 
bom intelectual. Sempre aberto à polêmica e estabe-
lecendo contraditórios e conflitos. Às vezes no Gover-
no é necessário mediar as intervenções. Quando se 

trabalha numa equipe, a estabilidade exige mediação, 
articulação, sobretudo porque existem instâncias e pro-
cedimentos. E o perfil intelectual de Carlos Lessa às 
vezes atravessa essa linha divisória muito importante 
da competência específica de cada uma das autori-
dades que compõem uma equipe e um programa de 
Governo. Mas isso não pode diminuir a grandeza do 
homem público e o significado da gestão que ele teve 
à frente do BNDES.

Quero agradecer ao Presidente Lula por ter me 
poupado da consulta se deveria ou não afastar Carlos 
Lessa porque S. Exª sabe o quanto o prezo e saberia 
que mais uma vez eu me manifestaria contra o afasta-
mento de Carlos Lessa. Agradeço ao Presidente pela 
deferência que teve comigo. Entendo as decisões do 
Presidente. Sua Excelência tem a função de coordenar 
o conjunto de uma equipe de Governo e está fazendo 
mudanças no conjunto de atuação do Governo que 
envolve não apenas o BNDES. Tenho certeza de que 
o Presidente vai amadurecer a sua decisão e buscar 
construir uma equipe que tenha coesão, mas que se-
guramente manterá a essência do que foi o desempe-
nho de Carlos Lessa à frente do BNDES, a integridade, 
o espírito público, o compromisso com a produção, a 
defesa de um projeto nacional de desenvolvimento. 
Portanto, o desempenho de um banco que, no ano que 
vem, terá um orçamento maior que o Banco Mundial. 
Não é um banco qualquer, é um banco essencial aos 
investimentos do País.

Aproveito a oportunidade para dizer que discor-
do daqueles que acham que não devemos ter crédito 
dirigido no País. A agricultura precisa de crédito diri-
gido. Só os Estados Unidos e a Europa subsidiam a 
agricultura com US$365 bilhões ao ano. O Brasil hoje 
é um dos grandes produtores agrícolas mundiais e vem 
aumentando de forma espetacular a safra, tornando-se 
o maior produtor e exportador de carne, couro, suco de 
laranja, soja, café, disputando novamente a posição de 
um dos maiores produtores de algodão, de frango. Em 
várias áreas da pecuária, da agricultura, da avicultura, 
o País é uma liderança internacional. Isso se deve em 
parte ao crédito dirigido à agricultura porque se essa 
fosse se financiar de outro modo, com a sazonalidade, 
com a imprevisibilidade da safra e com o poder econô-
mico dos países ricos, que além dos subsídios criam 
barreiras à entrada dos nossos produtos, não seríamos 
o que somos. Portanto, crédito dirigido é necessário, e 
o BNDES precisa continuar financiando em condições 
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favoráveis os equipamentos agrícolas para aumentar 
a produtividade e eficiência da agricultura.

Isso vale também para a construção civil. Por que 
precisamos de recursos dirigidos para a construção 
civil? Porque são investimentos de longo prazo e bai-
xa rentabilidade. Trata-se de um setor que gera muito 
emprego, sobretudo de menor qualificação, em um 
País que precisa gerar emprego, e não tem nenhum 
impacto no balanço de pagamentos. Devemos man-
ter o crédito dirigido para alavancar o financiamento 
da construção civil. Acabamos de aprovar um projeto 
nessa linha, com juros de 7% apenas, reduzindo os 
tributos federais, agilizando e estimulando o financia-
mento imobiliário.

Por que sobretudo o setor de bens de capital 
– acabamos de aprovar uma medida provisória que 
diz respeito a isso – precisa de crédito dirigido? Por 
que, para que haja competitividade e eficiência, é 
necessário estimular e baratear os custos dos inves-
timentos, por isso o crédito dirigido para o setor de 
bens de capital. 

Os recursos do FAT são dos trabalhadores. Estes 
participam da gestão do FAT, bem como as centrais 
sindicais, os empresários e o Governo. Esses recursos 
precisam ser canalizados, sim, para o financiamento 
do setor de bens de capital. 

Portanto, no mérito, concordo também com as 
posições do Professor Carlos Lessa, amigo, homem 
público da maior dignidade intelectual, que deve 
ser tratado por todas as forças políticas deste País 
com a estatura do mandato e da figura pública que 
ele é. As divergências políticas, as divergências de 
enfoque e de concepção, são próprias da natureza 
da democracia. Nem sempre venho à tribuna para 
elogiar aquele que foi indicado, mas me verão, qua-
se todas as vezes, de cabeça erguida, defendendo 
aqueles que, eventualmente, deixam de participar 
deste Governo.

Tenho certeza de que o Professor Carlos Les-
sa faz parte do projeto histórico do Governo Lula e 
continuará militando nessa trincheira de mudança do 
Brasil. Ele sabe que pode continuar colaborando para 
esse projeto que estamos construindo, que represen-
ta muito da produção intelectual dele ao longo da sua 
vida pública.

Ouço o Senador Arthur Virgílio e depois o Se-
nador...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Aloizio Mercadante, não é possível conce-
der apartes agora porque...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, é apenas um segundo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Excelências, eu gostaria apenas de explicar. O Se-
nador Aloizio Mercadante ia fazer uma exposição an-
tes da Ordem do Dia e o Presidente José Sarney pe-
diu, gentilmente, a S. Exª que aguardasse por cinco 
minutos, porque há quatro inscritos para falar após a 
Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pedi a palavra pela ordem porque preciso 
fazer uma observação.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, só queria lembrar o seguinte: como 
Líder, posso pedir a palavra a qualquer tempo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª está inscrito.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, pedi a palavra antes da Ordem do Dia, antes 
de iniciar o Expediente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Deixe-me explicar a V. Exª, com todo o respeito que 
lhe tenho.

V. Exª pediu a palavra, pela ordem, antes da 
Ordem do Dia. O Presidente pediu a V. Exª tolerância 
para dar-lhe os cinco minutos. V. Exª está inscrito para 
falar por 20 minutos, após a Ordem do Dia, como o 
quarto inscrito.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, acato a decisão da Mesa, mas, acho 
que, sobretudo tendo em vista a natureza deste debate 
e a figura histórica de que estou tratando, eu mereceria 
alguns minutos a mais.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não estou criticando V. Exª, Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Mas, acato a decisão de V. Exª, Sr. Presidente.

Falarei em outra oportunidade sobre o mesmo 
tema. Tantas vezes quantas necessárias, virei à tribu-
na defender a figura do Sr. Carlos Lessa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Quero que V. Exª entenda que os outros inscritos...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Tenho todo o respeito e acatarei.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney S/Partido   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Luis Pontes  PMDB  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB  Mário Calixto 

ESPÍRITO SANTO PT  Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
 





COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



 
 

 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

 
PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

 
 
 

   
                  TITULARES        SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
IDELI SALVATTI-PT SC-2171/72 1-ANA JÚLIA CAREPA-PT PA-2104/10 
SIBÁ MACHADO AC-2184/88 2–DELCÍDIO AMARAL-PT MS-2451/55 
ANTONIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/04 3-GERALDO MESQUITA JUNIOR-PSB AC-1078/1278 
AELTON FREITAS-PL MG-4018/4621   
DUCIOMAR COSTA-PTB PA-2342/43   

PMDB 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 1-VALMIR AMARAL DF-1961/62 
LUIZ OTAVIO PA-3050/1026 2-ROMERO JUCÁ RR-2112/13 
GERSON CAMATA ES-1403/3256   
JOÃO ALBERTO SOUZA MA-1411/4073   

PFL 
CÉSAR BORGES BA-2212/13 1-JORGE BORNHAUSEN  SC-4206/07 
EFRAIM MORAIS PB-2421/22 2- PAULO OCTAVIO DF-2011/19 
JOAO RIBEIRO TO-2163/64   
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92   

PSDB 
ARTHUR VIRGILIO AM-1201/1301 1-LEONEL PAVAN SC-4041/4014 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348   

PDT 
OSMAR DIAS PR-2124/5 1-ALMEIDA LIMA SE-1312/1427 

PPS 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/1162   

 
 
REUNIÕES: QUARTA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA Nº 06   -  telefone: 311-3254  
TELEFONES DA SECRETARIA:  3935 / 3519   Email: jcarvalho@senado.gov.br 
 Fax 311-1060                                            ATUALIZADA EM:  26-03-04 

 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP) 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PTB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB/PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Maurício Rands (PT-PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
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• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 
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COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado ARLINDO CHINAGLIA 
(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador RENAN CALHEIROS 

(PMDB-AL) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ 
(PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador SÉRGIO GUERRA 

(PSDB -PE)  
  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado CARLOS MELLES 
(PFL-MG) 

  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT -SP)  
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